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MUNGAZZA — Comércio Geral, Limitada

Certifico que, de folhas 15 a 18, do livro de notas para 

escrituras diversas n.° 17-C-,2.a Série, do 3.° Cartório 

Notarial da Comarca de Luanda, a cargo da Ajudante 

Principal Antónia de Jesus Albino da Costa Çristelo, se 

encontra lavrada a escritura do teor seguinte:

Rectificação da escritura de aumento de capital, admis­

são de novo sócio e alteração parcial do pacto social da 

sociedade «MUNGAZZA — Comércio Geral, Limitada».

No dia 20 de Janeiro de 2015, em Luanda e no 3.° Cartório 

Notarial da Comarca de Luanda, perante mim, Antónia de 

Jesus Albino da Costa Çristelo, Ajudante Principal no refe­

rido Cartório, compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Pedro Gasto, casado com Maria Simão 

Gasto, sob o regime de comunhão de adquiridos, natu­

ral da Damba, Província do Uíge, residente habitualmente 

em Luanda, no Bairro Kilamba Kiaxi, Bloco 10,3.° andar, 

Apartamento 8, Zona 20, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 000164628UE032, emitido pela Direcção Nacional 

de Identificação, em Luanda, aos 2 de Fevereiro de 2007, 

Contribuinte Fiscal n.° 100164628UE0324, que outorga por 

si individualmente e ainda como representante legal da sua 

filha menor Djamila Maria Simão Chingui, nascida, aos 2 

de Abril de 2004, natural de Luanda e consigo convivente;

Segundo: — Maria Simão Gasto, casada com o primeiro 

outorgante, natural da Damba, Província do Uíge, residente 

habitualmente em Luanda, na morada acima mencionada, 

titular do Bilhete de Identidade n.° 000417368UE036, emi­

tido pela Direcção Nacional de Identificação, em Luanda, 

aos 16 de Fevereiro de 2007, Contribuinte Fiscal 

n.° I00417368UE0366;

uiARIO DA REPÚBL1M.

. I
Terceiro: — Elvira Matanu Simão Chingue Ferrei^ 

casada, com Luís da Silva Ferreira, sob o regime deconnJ 

nhãodebens adquiridos, natural da Ingombota, Província^ 

Luanda, onde reside habitualmente, no Bairro Golf I, Ruan •’ 

de Setembro, Casa n.° 32, Distrito do Kilamba Kiaxi, titular I 
do Bilhete de Identidade n.° 000126819LA035, emitido pela ■ 

Direcção Nacional de Identificação, em Luanda, aos |jl 

de Abril de 2013;

Quarto: — Elsa Makaya Simão Chingue, solteira, maioi; í 
natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside habi- h 
tualmente, no Bairro e Distrito do Kilamba Kiaxi, Bloco lojí 

Apartamento 32, Zona 20, titular do Bilhete de Identidade’. 

n.° 000119579LA035, emitido pela Direcção Nacional de • 

Identificação, em Luanda, aos 19 de Julho de 2012;

Quinto: — Orlando Simadilu Simão Chingui, solteiro, j 
maior, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde! 

reside habitualmente, no Bairro e Distrito do Kilamba Kiaxi, í 

no Prédio n.° 10, 3.° A, Apartamento 32, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 000151245LA024, emitido pela Direcção ; 
Nacional de Identificação, em Luanda, aos 18 de Abril;, 
de 2011;

Sexto: — Celestino Mungazza Gasto Chingue, casadoií 
com Lídia Madalena Ntoto Ketekete Chingue, sob o regime I 

de comunhão de bens adquiridos, natural do Kilamba Kiaxi, ; 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Bairro ■ 
Golf I, na Rua 17 de Setembro n.° 32, Distrito do Kilamba!

■ b

Kiaxi, titular do Bilhete de Identidade n.° 000151244LA023,; 

emitido Pela Direcção Nacional de Identificação, em ji 

Luanda, aos.20 de Outubro de 2011;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos j! 

referidos bilhetes de identidade.

E por eles foi dito:

Que em 31 de Março de 2014 e com início a folhas 84 i 

a 86, do livro de notas para escrituras diversas n.° 3LA- L

2.a Série, deste Cartório Notarial, foi lavrada a escritura r 
■ de aumento de capital, admissão de novo sócio e alteração | 

parcial do pacto social da sociedade «MUNGAZZA -1: 
Comércio Geral, Limitada, com sede social em Luanda, no | 

Bairro Kilamba Kiaxi, Bloco 10, 3.° andar, ApartamentoS, | 

Contribuinte Fiscal n.° 5402014701;
Que, tendo sido referenciada naquela escritura a altera- !• 

ção dos artigos 3.9, 4.° e 8.° do pacto social, que por lapso | 

não foi mencionada o artigo 8.°;

Assim, pela presente escritura, rectificam a já identifi­

cada escritura de 31 de Março de *2014, no sentido de os 

artigos 3.°, 4.° e 8.°, passam a ter a seguinte nova redacção:
.......... ......

ARTIGO 3.°
• A sociedade tem como objecto social o exer­

cício de comércio geral, importação, exportação, 

agro-pecuária, transporte, prestação de serviços, 

indústria e representações, produtos farmacêuticos, 

médicos, cosméticos, higiene, dietéticos e serviços 

médicos, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

ramo do comércio ou indústria, em’que os sócios 

acordem e seja permitido por lei.
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ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 105.000,00 (cento e 

cinco mil kwanzas), integral mente realizado em 
dinheiro e outros valores que constituem o activo 
social dividido e representado por 9 (nove) quotas, 
uma no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Pedro Gasto, outra 
no valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil 
kwanzas), pertencente à sócia Maria Simão Gasto, e 
7 (sete) quotas iguais no valor nominal de 10.000,00 
(dez mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos 
sócios Felizardo Kalamudiambu Chingue, Celestino 
Mungazza Gasto Chingue, Orlando Simadilu Simão 
Chingui, Elsa Makaya Simão Chuingue, Elvira 
Matanu Simão Chuingue Ferreira, Wanderley João 
Simão Chuingui e Djamila Maria Simão Chuingui.

ARTIGO 8.°
1. A gerência e administração da sociedade 

serão exercidas pelos sócios Pedro Gasto e‘Maria 
Simão Gasto que, dispensados de caução ficam 
assim nomeados gerentes, bastando a assinatura de 
qualquer deles para obrigar validamente a socie­
dade em todos os seus actos e contratos;

2. Qualquer dos gerentes poderão delegar entre si 
ou em pessoa estranha à sociedade, mediante procu­
ração, todos ou alguns dos seus poderes de gerência.

3. Em caso algum porém, a sociedade poderá 
ser obrigada em actos ou operações de interesse 
alheio, nomeadamente em avales, fianças, abona­
ções ou actos semelhantes.

Assim o disseram e outorgaram.
Foi feita aos outorgantes em voz alta e na presença simul­

tânea de todos, a leitura desta escritura, a explicação do seu 
conteúdo e a advertência da obrigatoriedade do registo deste 
acto, no prazo de 90 dias a contar de hoje.

Assinaturas: Pedro Gasto, Maria Simão Gasto, Elvira 
Matanu Simão Chingue Ferreira, Elsa Makaya Simão 
Chingue, Orlando Simadilu Simão Chingui e Celestino 
Mungazza Gasto Chingue. -

Ajudante Principal, Antónia de Jesus Albino da Costa Cristelo. 
Conta registada sob o n.° 6
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original a que' 

me reporto.
3.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 22 de Janeiro de 2015. — A Ajudante Principal, Antónia 
deJesusA. C. Cristelo. (14-13073-L01)“

Primeira: — Carina Dinamene Gonçalves de Matos 

Sardinha, casada com João de Sousa Sardinha, sob o regime 

de comunhão de bens adquiridos, natural do Huambo, 

Província do Huambo, residente habitualmente em Luanda, 

no Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, 

Bairro e Avenida Comandante Valódia, Prédio n.° 87,4.° andar, 

Apartamento 12, que outorga neste acto por si individual­

mente e como mandatária de Emília Gomes Gonçalves, 

solteira, maior, natural do Chitembo, Província do Bié, resi­

dente habitualmente em Luanda, no Município de Luanda, 

Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Patrice Lumumba, 

Rua Príncipe Real, n.° 24, 4.° andar, Apartamento E;

Segundo: — João de Sousa Sardinha, casado com a pri­

meira outorgante, sob o regime acima mencionado e consigo 

convivente, natural do Amboim, Província do Kwanza-Sul;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos mencio­

nados documentos, bem como certifico a qualidade e a 

suficiência de poderes em que a primeira outorgante inter­

vém neste acto, mediante o documento que menciono e no 

final arquivo.

Declaram os mesmos:

Que, o primeiro e a segunda outorgantes, são os únicos 

e actuais sócios da sociedade comercial por quotas denomi­

nada «Silke Investments, Limitada», com sede em Luanda, 

no Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

Alvalade, Rua José Oliveira Barbosa, Casa n.° 7, constituída 

por escritura pública datada de 29 de Outubro de 2009, 

lavrada com início a folhas 69, do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 158, deste Cartório Notarial, matriculada na 

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Únicosda Empresa, sob o n.° 2584-09, titular do 

Número de Identificação Fiscal 5417078590, com o capital 

social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente ' 

realizado em dinheiro, dividido e representado por 2 (duas) 

quotas, sendo uma quota no valor nominal de Kz: 51.000,00 

(cinquenta e um mil kwanzas), pertencente à sócia, Carina 

Dinamene Gonçalves de Matos Sardinha e outra quota no 

valor nominal de Kz: 49.000,00 (quarenta e nove mil kwan­

zas), pertencente ao sócio, João de Sousa Sardinha.

Que, pela presente escritura e conforme deliberado por 

acta de Assembleia Geral datada de 29 de Setembro de 2014, 

o segundo outorgante divide a sua quota em 2 (duas) novas 

quotas, sendo uma quota no valor nominal de Kz: 39.000,00 

(trinta e nove mil kwanzas), que cede à primeira outorgante 

e outra quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil 

kwanzas), que cede à terceira outorgante, pelo seu respec­

tivo valor nominal, valor este já recebido pelo cedente que 

aqui lhe dá a respectiva quitação, apartando-se deste modo 

definitivamente da sociedade, nada mais tendo dela a recla­

mar;
Que, a primeira outorgante, aceita a referida cessão 

nos precisos termos exarados e a unifica com a quota que 

a mesma já detinha na sociedade, passando a mesma a deter

Motion-Capital, Limitada

Mudança da denominação, aumento de capital, cessão de 
quotas, admissão de novo sócio e alteração parcial do pacto 
social da sociedade «Silke investments, Limitada».

Certifico que, por escritura de 21 de Outubro de 2014,
lavrada com início a folhas 49, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 229-A, do Cartório Notarial do Guiché
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires

da Costa, Licenciado em Direito, compareceram como

outorgantes:
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a quota única no. valor nominal de Kz: 90.000,00 (noventa 

mil kwanzas);
Ainda em conformidade com o citado instrumento socie­

tário e usando dos poderes que lhe foram conferidos por 

procuração, a primeira outorgante aceita em nome da sua 

representada a cessão efectuada a favor da mesma e admite 

a cessionária à sociedade como sócia;

Que a sociedade, prescinde do seu direito de preferência 

ao abrigo do artigo 6.° do pacto social, dá o seu consenti­

mento e admite a representada da primeira outorgante como 

sócia;

Que na presente escritura, as actuais sócias aumentam o 

valor do capital social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

para Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas), sendo o valor 

do aumento de Kz:. 100.000,00 (cem mil kwanzas), valor 

este que já deu entrada na caixa da sociedade, integralmente 

realizado e subscrito em dinheiro, dividido em duas novas 

. quotas, sendo uma quota no valor nominal de Kz: 90.000,00 

(noventa rnil kwanzas), subscrita, pela primeira outorgante 

e outra quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil 

kwanzas), subscrita pela sua representada, que as mesmas 

unificam com as quotas que já detinham na sociedade, pas­

sando a primeira outorgante a deter uma quota no valor 

nominal de Kz: 180.000,00 (cento e oiteqta mil kwanzas), e 

a sua representada uma quota no valor nominal de 

Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas);

Por último, os outorgantes alteram a denominação e a 

sede da sociedade de «Silke Investments, Limitada», com 

sede em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano 

da Maianga, Bairro Alvalade, Rua José Oliveira Barbosa, 

Casa n.° 7, para «Motion - Capital, Limitada, com sede 

em Luanda, no Município de Belas, Urbanização Nova 

Vida, Rua 54, Centro Empresarial Living, Edifício 

Quiçama, 3.° andar, Escritório D/E;

Em ftmção dos actos praticados altera-se a redacção 

dos artigos l.°, 2.° e 6.° do pacto social que passam a ser os 

seguintes:

ARTIGO l.°
A sociedade adoptá a denominação de Motion-

• -Capital, Limitada», e é constituída sob a forma de 

uma sociedade por quotas.

ARTIGO 2.°

1. A sociedade tem a sua sede em Luanda, no 

Município de Belas, Urbanização Nova Vida, Rua 54, 

Centro Empresarial Living, Edifício Quiçama,

3.°  Andar, Escritório D/E.

2 Por deliberação da Assembleia Geral, a sede 

social poderá ser deslocada para qualquer ponto 

do território nacional, bem como estabelecerem-se 

sucursais, filiais, ou outras formas de representação 

social dentro e fora do País, formas de represen­

tação consideradas necessárias para o melhor 

cumprimento do seu objecto social.

I
DIÁRIO DA REPUBUC^’

ÁRTIGO 6.° . |

O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mi! i 

kwanzas), integralmente subscrito e realizado em dinheiro, í 

dividido e representado por 2 (duas) quotas, distribuídas e b 

representadas da seguinte forma:

a) Uma quota com o valor nominal i 

de K z: 180.000,00 (cento e oitenta mil kwan- ; 

zas) correspondente a 90% (noventa por cento) | 

do capital social pertencente à sócia Carina {* 

Dinamene Gonçalves de Matos Sardinha;

b) Uma quota com o valor nominal de Kz: 20.000,00 i

(vinte mil kwanzas) correspondente a 10% (dez f 

por cento) do capital social pertencente à sócia!; 

Emília Gomes Gonçalves. • |

Declaram ainda os mesmos que mantêm-se firmes evâli- f 
das todas as demais disposições não alteradas pela presente | 

escritura. |

Assim o disseram e outorgaram.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em ; 

Luanda, 24 de Outubro de 2014. — O ajudante, ilegível. í 
(14-18115-L02) I

HOSPISAÚDE — Medicamentos e Equipamentos 

Hospitalar, Limitada

Cessão de quotas, admissão de novo sócio e alteração 

parcial do pacto social da sociedade «HOSPISAÚDE — 

Medicamentos e Equipamentos Hospitalar, Limitada».

Certifico que, por escritura de 26 de Novembro 

de 2014, lavrada com início a folhas 9, do livro de notas para . 

escrituras diversas n.° 380, do Cartório Notarial do Guiché ;• 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires j! 

da Costa, Licenciado em Direito, compareceu como outor- j 

gante Lucas Alexandre Cassange, solteiro, maior, natural de 

Quela, Província de Malanje, residente habitualmente em 

Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Samba, 

rua s/n.°, Casa n.° 124, que outorga neste acto em representa­

ção da sociedade em epígrafe, dos sócios Tito Luís Perdigão 
Abrantes Zuzarte de Mendonça, solteiro, maior, natural de I 

Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da 

•Ingombota, Bairro Patrice Lumumba, Largo de Cambambe, 
Casa n.05 15/16, Danilo Miguel da Silva Espirito Santo I 

Carvalho, solteiro, maior, natural de Luanda, onde reside I 

habitualmente no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Maianga, I 
Rua Comandante Gika, Prédio n.° 251,2.° andar, Apartamento ! 

E, Engrácia Gizela da Cruz Domingues Baião, casada com I 

Joaquim João Baião, sob o regime de comunhão de adqui- I 

ridos, natural de Luanda, onde reside habitual mente, no I 

Município de Belas, Urbanização Nova Vida, Rua 49, Casa I 

n.° 10, e Fernando dos Anjos Ferreira, solteiro, maior, natu- I 

ral de Golungo-Alto, Província do Kwanza-Norte, residente I 

habitualmente em Luanda, Distrito Urbano da Maianga, I 

Bairro Cassenda, Avenida Revolução de Outubro, n.° 60, I
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Verifiquei a identidade do outorgante pelo mencionado 

documento, bem como certifico a qualidade em que intervém 
e a suficiência dos seus poderes para este acto, conforme os 
documentos que no final menciono e arquivo.

E por ele foi dito:
Qué, os seus três primeiros representados são os únicos 

e actuais sócios da sociedade comercial por quotas, denomi­
nada «HOSPISAÚDE — Medicamentos e Equipamentos 

Hospitalar, Limitada», NIF 5417062162, com sede em 
Luanda, no Município de Belas, Bairro Nova Vida, Rua 28, 

Çasa n.° 342, constituída por escritura de 5 de Maio de 2009, 
lavrada com início a folhas n.° 34, do livro de notas para escri­

tura diversas n.° 128, deste Cartório Notarial, matriculada na 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
Guiché Único da Empresa sob o n.° 1267-09,com o capital 

social de Kz: 800.000,00 (oitocentos mil kwanzas), integraL 

mente realizado em dinheiro, dividido e representado por 3 

(três) quotas, sendo uma no valor nominal de Kz: 480.000,00 

(quatrocentos e oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Tito Luís Perdigão Abrantes Zuzarte de Mendonça e outras 

2 (duas) iguais no valor nominal de Kz: 160.000,00 (cento e 

sessenta mil kwanzas) cada, pertencentes aos sócios Danilo 

Miguel da Silva Espirito Santo Carvalho e Engrácia Gizela 

da Cruz Domingues Baião, respectivamente;

Que, pela presente escritura e no âmbito dos poderes que 

lhe foram conferidos, tal como resulta dos documentos que 

no final se menciona e arquiva:

a) Cede a totalidade da quota do sócio Danilo Miguel

da Silva Espirito Santo Carvalho, pelo seu res­

pectivo valor nominal de Kz: 160.000,00 (cento 

e sessenta mil kwanzas), ao sócio Tito Luís Per­

digão Abrantes Zuzarte de Mendonça, valor já 

recebido pelo cedente e que por isso lhe dá-se 

a respectiva quitação, apartando-se assim o 

cedente da sociedade, nada mais tendo dela a 

reclamar;

b) Cede a quota da sócia Engrácia Gizela da Cruz

Domingues Baião, pelo seu respectivo valor 

nominal de Kz: 160.000,00 (cento e sessenta 

mil kwanzas), ao Fernando dos Anjos Ferreira, 

valor já recebido pela cedente e que por isso 

dá-se a respectiva quitação, apartando-se assim 

a cedente da sociedade, nada mais tendo dela a 

reclamar;

c) Aceita as referidas cessões feitas aos seus represen­

tados nos precisos termos exarados;

d) Unifica a quota ora aceite em nome do seu repre­

sentado Tito Luís Perdigão Abrantes Zuzarte de 

Mendonça com a que o mesmo já detinha na 

sociedade, passando aquele a deter uma única 

quota no valor nominal de Kz: 640.000,00 (seis; 

centos e quarenta mil kwanzas);

O outorgante declarou também:

e) Que nem a sociedade, nem os sócios pretendem 

exercer os seus direitos de preferência, pelo que 

Fernando dos Anjos Ferreira é admitido como 

novo sócio;

J) Que o cônjuge da sócia Engrácia Gizela da Cruz 

Domingues Baião prestou o seu consentimento 

à aludida cessão, tal como resulta claro do docu­

mento que no final se menciona e arquiva;

g) Que doravante a gerência e a administração da 

sociedade será exercida pelo sócio Tito Luís Per­

digão Abrantes Zuzarte de Mendonça.

O outorgante declarou, por fim, que em função dos actos 

acima praticados, altera òs artigos 4.° e 5.° dos estatutos, que 

passam a ter a seguinte redacção:

ARTIGO 4.°

O capital social de Kz: 800.000,00 (oitocentos 

mil kwanzas)^ integralmente realizado em dinheiro, 

dividido e representado por 2 (duas) quotas, sendo 

uma no valor nominal de Kz: 640.000,00 (seiscen­

tos e quarenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Tito Luís Perdigão Abrantes Zuzarte de Mendonça 

e outra no valor nominal de Kz: 160.000,00 (cento 

e sessenta mil kwanzas), pertencente ao . sócio 

Fernando dos Anjos Ferreira.

ARTIGO 5.°

1. A gerência e a administração da sociedade, 

em todos os seus actos e contratos, em juízo e fora 

dele, activa e passivamente, será exercida pelo sócio 
Tito Luís Perdigão Abrantes Zuzarte de'Mendonça, 

que dispensado de caução, fica desde já nomeado 

gerente bastando a sua assinatura para obrigar vali­

damente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar noutro sócio ou 

pessoas estranha à sociedade, todo ou parte dos seus 

poderes de gerência nos termos da lei.

Assim o disse e outorgou.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 3 dé Dezembro de 2014. — O ajudante, ilegível.

(14-20044-L02)

GRESSO TAKE SERVICES — Angola 
Investimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Fevereiro de 2015, 

lavrada com início a folhas 84, do livro de notas para escri­
turas diversas h.° 18-B, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa — Anifil, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim 

Eduardo Sapalo, Notário-Adjunto do referido Cartório, foi 

constituída entre:
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Primeiro: — Kevela Narciso Pegado, casado com 

Emersónia Clér Anapaz de Oliveira Pegado, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural do Distrito Urbano do 

Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, residente habitual­

mente, no. Bairro Nelito Soares, Rua António Manuel de 

Noronha, n.° 155, Zona 11;'

Segundo: — Teles Domingos Salomão António, sol­

teiro, maior, natural do Uíge, Província com o mesmo nome, 

residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 

Ingombota, Bairro Kinaxixi, Avenida Comandante Valódia, 

Casa n.°40, l.°andar;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa—Anifil, 

ém Luanda, aos 11 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ile­

gível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

GRESSO TAKE SERVICES - ANGOLA 

INVESTIMENTOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
Á sociedade adopta a denominação de «GRESSO TAKE 

SERVICES — Angola Investimentos, Limitada», com sede 

social na Província e Município de Luanda, Distrito Urbano 

do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua Fernando Pessoa, 

• n.° 112, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 

local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­

sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social prestação de ser­

viços, comércio geral, prestação de serviços, hotelaria e 

turismo e similares, indústria, agro-pecuária, pesca, infor­

mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­

zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas 

e seus acessórios, reparação de veículos automóveis, con­

cessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização de combus­

tíveis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 

e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 

material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos 

e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plas­

tificação de documentos, venda de material de escritório e 

escolar, decorações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, 

boutique, representações, impressões, salão de cabeleireiro,

I 
agência de viagens, promoção e mediação imobiliária, rela i 

ções públicas, representações comerciais e industriais r 

venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube 
discoteca, realizações de actividades culturais e desporJ 
tivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens í 

patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, escola l 
de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, lim- : 

peza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber café, ' 
electricidade, importação e exportação podendo ainda dedi- fi 
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em ■ 

que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas),!: 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado;; 

por duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 i 

(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios í1 

Kevela Narciso Pegado e Teles Domingos Salomão António, > 

respectivamente.

ARTIGO 5.° •
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- | 

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito i 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não | 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
í. A gerência e administração da sociedade, em todos os i 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- í 
sivaménte, incumbem a ambos os sócios, que ficam desde ; 

já nomeados gerentes, sendo necessárias as assinaturas dos : 

dois gerentes, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em [ 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie- 

dade, tais como, letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por sim.ples 

cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se 

qualquer dos sócios estiver ausente da sede social a 

comunicação deverá ser feita com tempo suficiente 

para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-2570-L02)

SIACO — Prestação de Serviços, Limitada*

Certificó que, por escritura de 8 de Dezembro de 2014, 

lavrada com início a folhas 33, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 381, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Éúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Rosa de Fátima Malulo Matos, solteira, maior, natural 

da Ingombota, Província de Luanda, reside habitualmente, 

no Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro 

Marçal, Rua da EPAL, Casa n.° 20, que outorga neste acto 

como mandatário de José Borges Augusto Jamba, solteiro, 

maior, natural de Porto Amboim, Província do Kwanza- 

Sul, residente habitualmente em Luanda, no Município de 

Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Prenda, Rua da

8.°  Esquadra, Casa n.° 22 e Simão José de Oliveira, casado 

com Joana Isabel dos Santos Pimenta de Oliveira, sob o 

regime de comunhão de adquiridos, natural de Cangandala, 

Província de Malanje, residente habitualmente em Luanda,. 

no Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Cruzeiro, Rua da índia, Casa n.° 10;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes. ?

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 9 de Dezembro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
SIACO — PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, LIMITADA

1. °

A sociedade adopta a denominação social de «SIACO — 

Prestação de Serviços, Limitada», com sede social em Luanda, 
Bairro do Cruzeiro, Rua da índia, Casa n.° 10, Município de 

Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Ingombota.

a) Por deliberação da gerência, póderá a sociedade

transferir a sua sede para qualquer outro local, 

dentro da Província de Luanda, podendo ainda, 

nos mesmos termos, criar ou extinguir filiais, 

sucursais, delegações, agências ou quaisquer 

outras formas locais de representação, no terri- 

, tório nacional;

b) A criação fora do território Angolano de sucursais

ou quaisquer outras formas de representação 

depende do consentimento da Assembleia Geral.

2. °

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

3. °

a) O objecto da sociedade consiste na prestação de ser­

viço não especificada, comércio geral, por grosso 

e a retalho, comercialização de produtos químicos 

para betão/betuminosos, construção civil e obras 

públicas, representações industriais, relações 

públicas, comercialização de material informá­

tico, comercialização de material de telecomu­

nicações, salão de beleza, hotelaria, fiscalização 

de obras, arquitectura, consultoria, apoio à cons-

• trução na vertente de projectos, medições, orça- 

mentação, promoção, coordenação, exploração 

de empreendimentos imobiliários, formação téc­

nica nas áreas anteriormente referidas, importa­

ção e exportação, comercialização de materiais 

de construção e decoração, moda e confecções, 

transportes marítimos, comercialização de viatu­

ras novas e usadas, serviços de táxis rodoviários, 

comercialização de perfumes e produtos de esté­

tica, exploração de parques e bombas de combus­

tíveis, comercialização de medicamentos e todo 

tipo de fármacos, protecção e segurança, agências 

de viagens, comercialização de material hospita­

lar e gastáveis, exploração de farmácias, centro 

médico, hospitais;

b) A sociedade poderá, por deliberação da Assem­

bleia Geral, dedicar-se a qualquer outro ramo do 

comércio ou indústria em que os sócios delibe­

rem e desde que permitido por lei.
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4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, -dividido e 

representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil.kwanzas) cada uma, per­

tencentes aos sócios, Simão José de Oliveira e José Borges 

Augusto Jamba.

der, será o activo social licitado em globo com obrigação - 

do pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor 

preço oferecer, em igualdade de condições.

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

* • ’ 5.°

As cessões de quotas a estranhos ficam dependentes do 

consentimento da sociedade^ à qual é sempre reservado o 

direito de preferência, deferido aos sócios se à sociedade 

dele não quiser fazer uso.

6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe ao sócio Simão José de Oliveira, que desde 

já fica nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a 

assinatura do gerente para obrigar validamente a sociedade.

a) O sócio-gerente poderá delegar mesmo em pessoa

estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo 

mandato.

b) Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em

actos e contratos estranhos aos negócios sociais 

da sociedade, tais como letras de favor, fiança, 

abonações ou actos semelhantes.

12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre, eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com 'expressa renúncia a qualquer 

outro.

13.°
• ><• . . i

- Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- ; 

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação ■ 

aplicável.

(14-20174-L02) J

Klinger (Angola), Limitada

7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas aos sócios com pelo menos 8 (oito) dias de 

antecedência, isto quando a lei não prescreve formalidades 

especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 

ausente da sede social, a comunicação deverá ser feita com 

tempo suficiente para que possa comparecer.

8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzir a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção serão suportadas as perdas se as houver.

9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios serão 

liquidatários e a liquidação e partilha verificar-se-ão como 

acordarem. Na falta de acordo, e se algum deles o preten-

Cessão de quotas e alteração parcial do pacto social da í 

sociedade «Klinger (Angola), Limitada».
Certifico que, por escritura de 22 de Dezembro de 2014, | 

lavrada com início a folhas 13, do livro de notas para escri- | 

turas diversas n.° 239-A, do Cartório Notarial do Guiché | 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires I 

da Costa, Licenciado.em Direito, realizaram alteração par­

cial do pacto:

Primeiro: — Ramjanali Merali Mangi, divorciado, natu­

ral de Moçambique, de nacionalidade portuguesa, residente 

habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 

Bairro Prenda, Rua dos Militares, n? 60; I

Segundo: — Chamim Bano Ussene Aly, divorciada, ' 

natural de Moçambique, de nacionalidade portuguesa, resi- j 

dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da I 

Maianga, Bairro Prenda, Rua dos Militares, n.° 60; |

Terceiro: — Emídio Jorge Nunes Doutel Adriano, casado | 

com Elda Jara Doutel Pinto Adriano, sob regime de comunhão 

de adquiridos, natural do Sambizanga, Província de Luanda, 

residente habitualmente no Distrito Urbano da Samba, Bairro 

Vila Residencial do Gamek, Rua 9, Casa n.° 904, Zona 3;

Quarto: — Stefan Lopes Simões, solteiro, maior, 

natural da Ikela — República Democrática do Congo, 

* residente habitualmente em Luanda no Distrito Urbano da

Maianga, Bairro Alvalade, Rua Comandante Dangereux,
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Casa n.os 112/114, que outorga neste acto na qualidade de 
sócio gerente da sociedade «Petrans Consuiting, Limitada», 
com sede em Luanda, no Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, Rua Comandante 

Dangereux, n.os 112/11;
Quinto: — Amyn Ramjanali Merali Mangi, solteiro, 

maior, natural de Lisboa, de nacionalidade portuguesa, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Prenda, Rua dos Militares, n.° 9;

Declaram os mesmos.
Que, eles são ao momento os únicos e actuais sócios, 

da sociedade denominada «Klinger (Angola), Limitada», 
’ com sede em Luanda, no Município e Bairro de Viana, 

Estrada de Calumbo, Viana Park, Pavilhão 5Q3, constituída 

por escritura de 15 de Março de 2012, lavrada as folhas 3 
e 4 do competente livro de notas para escrituras diversas 
n.° 252, registada na Conservatória do Registo Comercial 
de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa, sob 

o n.° 635-12, que tem como capital social Kz: 100.000,00 
(cem mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 

dividido e representado por três quotas sendo uma no valor 

nominal de Kz: 54.000,00 (cinquenta e quatro mil kwan­
zas), pertencente ao sócio Ramjanali Merali Mangi, outra no 

valor nominal de Kz: 33.000,00 (trinta e três mil kwanzas), 

pertencente ao sócio Emídio Jorge Nunes Doutel Adriano e 

outra no valor nominal de Kz: 13.000,00 (treze mil kwan­

zas), pertencente à sócia Chamim Bano Ussene Aly;

Que pela presente escritura e em obediência ao deli­

berado em Assembleia Geral de sócios expressa pela acta 

avulsa datada de 12 de Dezembro do ano em curso, aumen­
tam o capital social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

para Kz: 1.000.000,00 (um milhão de kwanzas), sendo o 

valor do aumento ser de Kz. 900.000,00 (novecentos mil 

kwanzas) por subscrição de novas quotas pelos sócios, feita 

da seguinte maneira:

a) O sócio Ramjanali Merali Mangi subscreve uma

quota no valor nominal de Kz: 486.000,00 (qua­
trocentos e oitenta e seis mil kwanzas), qiie uni­

fica com a que já detinha em uma única no valor 

nominal de Kz: 540.000,00 (quinhentos e qua­

renta mil kwanzas);

b) O sócio Emídio Jorge Nunes Doutel Adriano,

subscreve uma. quota no valor nominal de 

Kz: 293.700,00 (duzentos e noventa e três 

mil e setecentos kwanzas) que unifica com a 

que já detinha em uma única no valor nomi­

nal de Kz: 326.700,00 (trezentos e vinte e 

seis mil e setecentos kwanzas);

c) A sócia Chamim Bano Ussene Aly, subscreve umà

nova quota no valor nominal de Kz: 120.300,00 

(cento e vinte mil e trezentos kwanzas) que uni­

fica com a que já detinha em uma única no valor 

nominal de Kz: 133.300,00 (cento e trinta e três 

mil e trezentos kwanzas);

Ainda pela mesma acta, o sócio Ramjanali Merali 

Mangi, divide a sua sobredita quota em três novas sendo 

uma no valor nominal de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 

kwanzas) que cede a representada do quarto outorgante 

«Petrans Consuiting, Limitada», uma quota no valor nomi­

nal de Kz: 206.700,00 (duzentos e seis mil e setecentos 

kwanzas) que cede a favor do'quinto outorgante (Amyn 

Ramjanali Merali Mangi) e outra no valor nominal de 

Kz: 133.300,00 (cento e trinta e três mil e trezentos 

kwanzas),.que reserva para si.

De igual modo o sócio Emídio Jorge Nunes Doutel Adriano, 

idivide a sua sobredita quota em duas novas sendo uma no valor 

nominal de Kz: 16.700,00 (dezasseis mil e setecentos kwan­

zas) que cede ao quinto outorgante (Amyn Ramjanali Merali 

Mangi) e outra no valor nominal de Kz: 310.000,00 (trezentos 

e dez mil kwanzas), que reserva para si.
Por seu lado, o quinto outorgante (Ámyn Ramjanali Merali 

Mangi), aceita as referidas cessões efectuadas a seu favor, 

livres de quaisquer ónus e encargos e as unifica, passando a 

deter uma única quota no valor nominal de Kz: 223.400,00 - 

(duzentos e vinte e três mil e quatrocentos kwanzas);

A sociedade prescinde do seu direito de preferência, dá 

o seu consentimento e admite os cessionários à sociedade 

como sócios, ao abrigo do artigo 8.° n.° 2 do pacto social;

Pelo quarto outorgante foi dito que em nome da sua 

representada «Petrans Consuiting, Limitada», aceita a ces­

são nos termos exarados;

Em função dos actos praticados altera-se a redacção do 

artigo 5.° do pacto social qúe passa a ser a seguinte:

ARTIGO 5.°
O capital é de Kz: 1.000.000,00 (um milhão 

de kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 

dividido e representado por cinco quotas assim dis­

tribuídas:

a) Uma quota no valor de Kz: 310.000,00 (tre­

zentos e dez mil kwanzas), representando 31% 

(trinta e um porcento) do capital social, per­

tencente ao sócio' Emídio Jorge Nunes Doutel 

Adriano;

b) Uma quota no valor de Kz: 133.300,00 

(cento e trinta e três mil e trezentos kwanzas), 

representando 13,33% (treze vírgula trinta e três 

porcento) do capital social, pertencendo ao sócio 

Ramjanali Merali Mangi;

c) Uma quota no valor de Kz. 133.300,00 

(cento e trinta e três mil e trezentos kwanzas), 

representando 13,33% (trezevírgula trinta e três 

porcento) do capital social, pertencendo à sócia 

Chamim Bano Ussene Aly;
d) Uma quota no valor de Kz: 223.400,00 

(duzentos e vinte e três mil e quatrocentos kwan­
zas), representando 22,34% (vinte e dois vír­
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gula trinta e 'quatro porcento) do capital social, 

pertencendo ao sócio Amyn Ramjanali Merali 

. Mangi;
* e) Uma quota no valor de Kz: 200.000,00 

(duzentos mil kwanzas), representando 20% 

(vinte por cento) do capital social, pertencente à 

sócia «Petrans Consuiting, Limitada».

Assim o disseram e outoigaram;

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 29 de Dezembro de 2014. — O ajudante, ilegível.

(15-1233-L02)

AQUANAMIBE — Empresa Industrial de Aquacultura 

de Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 20 de Fevereiro de 2015, 

lavrada com início a folhas 83, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 249, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Carlos António Paixão Cândido, casado 

com Rosa Maria Manuel da Cunha Cândido, no regime de 

comunhão de adquiridos, natural da Maianga, Província de 

Luanda, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 

Urbano da Maianga, Bairro Maianga, Rua Fernando Capelo, 

n.° 27,2.° andar, Apartamento 4;

Segundo: — Carla Maria Couto Silva, solteira, maior, 

natural da Guiné-Bissau, de nacionalidade angolana, resi­

dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 

Maianga, Bairro Maianga, Rua Kuamme Nkruma, n.° 69;

Uma sociedade comerciai por quotas de responsabi­

lidade limitada que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 20 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

PACTO SOCIAL DA SOCIEDADE 

AQUANAMIBE - EMPRESA INDUSTRIAL 

DE AQUACULTURA DE ANGOLA, LIMITADA

1. °

É constituída nos termos deste pacto social uma socie­

dade por quotas de responsabilidade limitada e que adopta 

a denominação de «AQUANAMIBE — Empresa Industrial 

de Aquacultura de Angola, Limitada».

2. °

A sede social é em Luanda, na Avenida Lenine, n.° 70, 

Edifício B, 6.° andar, Porta G, Bairro da Ingombota Município 

de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, podendo estabele­

cer por deliberação da Assembleia Geral, sucursais, agências, 

delegações ou qualquer outra forma de representação onde for 

mais conveniente aos seus interesses sociais.
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3. ° |

A sociedade tem como objecto social, a actividade de 

indústria pesqueira, aquacultura e comercialização de pe$. 

pado e seus derivados.

^nico: — Poderá a sociedade, se tal for deliberado em : 

Assembleia Geral dedicar-se a outros ramos de actividade ; 

comercial ou industrial permitida por lei.

4. °

A duração da sociedade é por tempo indeterminado e tem • 
o seu início a partir desta data.

5. °

1. O capital social da sociedade é de Kz: 100.000,00 ? 

(cem mil kwanzas), dividido e representado por duas quotas ; 
assim distribuídas: sócio Carlos António Paixão Cândido, • 
com uma quota no valor nominal de Kz: 70.000,00 (setenta • 
mil kwanzas) correspondente a 70% do capital social, sócia • 
Carla Maria Couto Silva, com uma quota do valor nominal j 

de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas) correspondente a 30% j 

do capital social.
2. O capital social encontra-se integralmente realizado 

em dinheiro.

6. °

O capital social poderá ser aumentado por deliberação da | 

Assembleia Geral, o aumento será realizado na proporção das § 

quotas de cada sócio ou na forma como se vier a se acordar. .

7. °

A cessão total ou parcial de quotas é permitida nos ter­

mos em que for deliberado pela Assembleia Geral.

8. °

Os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 

que ela possa carecer, mediante juros e nas condições de 

reembolso a acordar com a sociedade.

9.°

1. A gerência da sociedade será feita por uma Gerência 

Plúral, constituída por três membros, conforme o que for 

deliberado em Assembleia Geral.

2. Os membros da Gerência serão indicados em 

Assembleia Geral, convocada para o efeito.

3. A sociedade obriga-se pela assinatura de dois dos 

membros da Gerência em todos os seus actos e contratos, 

em juízo e fora dele, activa e passivamente.

4. Os gerentes eleitos são dispensados de‘prestação de 

caução.

5. Compete à gerência a prática de todos os actos de 

gestão que forem necessários ou convenientes para a reali­

zação do objecto social, com respeito pelas deliberações dos 

sócios.em Assembleia Geral.

6. Fica vedado à Gerência, obrigar a sociedade em actos e 

contratos alheios aos negócios sociais, designadamente em letras 

de favor, fianças, abonações, ou documentos semelhantes.
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10. °

1. A Assembleia Geral, constituída pelos sócios, reúne- 

-se ordinariamente no primeiro trimestre de cada ano, para 

nomeadámente:

a) Deliberar sobre o relatório de gestão e contas do

exercício;

b) Deliberar sobre propostas de aplicação de resul­

tados;

c) Proceder a apreciação geral da gerência da socie­

dade e perspectivar a evolução da actividade 

futura da sociedade, nomeadamente do seu pro­

grama de acção, orçamento de exploração e 

plano de investimentos;

d) Nomear e exonerar os membros da Gerência;

e) Autorizar a alienação ou oneração de bens imóveis

ou equiparados;

J) Autorizar a subscrição ou aquisição de participa­

ções noutras sociedades e a sua alienação ou 

onerarão.

2. A Assembleia Geral poderá ser convocada extraor­

dinariamente sempre que á gerência o entenda, ou ainda a 

pedido de qualquer dos sócios.

3. A convocação da Assembleia Geral deverá ser feita 

por carta dirigida aos sócios, com pelo menos trinta dias de 

antecedência, mencionando expressamente o objectivo da 

reunião, salvo se a lei não exigir outra formalidade.

11. °

Os lucros líquidos depois de deduzidos a percentagem de 
5% para o fundo de reserva legal, quando devida, e quais­
quer outras percentagens para fundos especiais, criados em 
Assembleia Gerai, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas.

12.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovados e 
assinados até 31 de Março do ano seguinte.

< 13.°

1. A sociedade dissolve-se nos casos previstos na lèi.
2. Dissolvida a sociedade, os sócios nomearão cada um, 

o seu representante para constituir a comissão de liquidação, 
a qual terá os poderes usualmente requeridos por lei.

14. °

Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 
entre os sócios, quer entre eles e a própria sociedade, fica 

estipulado o Foro da Câmara de Luanda, com expressa 

renúncia a qualquer outro.

15. °

No omisso, regularão as disposições da Lei n.° 1/04, de 

13 de Fevereiro, Lei das Sociedades Comerciais e toda a 

demais legislação aplicável.

(15-2978-L02)

Casa de Confecções Andy, Limitada

Cessão de quotas, admissão de novo sóçio, aumento de 

capital social e alteração parcial do pacto social na socie­

dade «Casa de Confecções Andy, Limitada».

No dia 2 de Dezembro de 2013, nesta Cidade de Luanda e 

no 2.° Cartório Notarial desta Comarca, a cargo de Visitação 

de Fátima Simões Xavier Belo Andrade, perante mim, Ana 

Hirondina de Sousa Mi colo,'Notária de 3.a Classe e Notaria 

em exercício do referido Cartório, compareceram como 

outorgantes:

Primeiro: — Dejanine Bandeira de Sousa Santos 

Rodrigues, casada, natural da Ingombota, Província de 

Luanda, onde reside habitualmente, no Bairro Prenda, 

Rua dos Mariantes, n.° 160, titular do Bilhete de 
Identidade n.° Õ00032371LA017, emitido em Luanda, 

aos 16 de Agosto de 2013, que outorga neste acto na quali­

dade de procuradora de Catarina Félix Alves Dias dos Reis, 

casada com José Maria dos Reis, sob o regime de comunhão 

de adquiridos, natural da Maianga, Província de Luanda, 

onde habitualmente reside, Bairro e Distrito Urbano da 

Samba, Casa n.° 54;

Segundo: — Suraj Kishore Khubchandani, natural de 

Mumbai, de nacionalidade indiana, residente habitual­

mente em Luanda, titular do Passaporte n.° K5747834 

emitido em Madrid, aos 2 de Abril de 2013, que outorga 

neste acto na qualidade de procurador de Ashok Hotchand 

Asija, casado, natural de Mumbai-Indía, residente habitual­

mente em Luanda, Rua Salvador Alende, n.° 26, 3.° andar, 

Bairro Ingombota, titular da Autorização de Residência Tipo 

B, Cartão n.° R005145/00508008, emitido pelo SME, erh 

Luanda, aos 15 de Abril de 2009, vitalício;

Terceiro: — Pramod Ashok Asija, casado com Mita 

Sadhwani Sadhwani, sob o regime de comunhão de adqui­

ridos, natural de Mumbai-índia, residente habitualmente em 

Luanda, Rua Joaquim Kapango, n.° 6,2.° andar, Zona 6, Distrito 

Urbano da Maianga, titular da Autorização de Residência, 

Cartão n.° 0000751T02, emitido pelo SME, em Luanda, aos 

3 de Abril de 2013, titular.com Passaporte Z2139694, emi-. 
tido a 1 de Setembro de 201Ó;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos documen­

tos de identificação já acima referidos, bem como certifico a 

qualidade em que intervém o primeiro e segundo outorgan­

tes pelos documentos que mais adiante menciono e arquivo.

E, pelo primeiro e segundo outorgantes foi dito:

Que os seus representados, são os actuais sócios da 

sociedade por quotas denominada «Casa de Confecções 

Andy, Limitada», com sede social em Luanda, Rua Rei 

Katyavala, n.° 40, titular do NIF 5402010021, registada sob 

o n.° 65802.1994, constituída por escritura de 15 de Maio 

de 1992, exarada com início a folhas'6, dp livro de notas para 

escrituras diversas n.° 62-E, deste Cartório Notarial, alterada 

diversas vezes, sendo a última de 24 de Julho de 2006, exa­

rada a folhas 60, verso, e seguintes, do livro 111-F, também 

deste Cartório Notarial, com o capital social actualmente de

titular.com
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quatrocentos mil kwanzas, realizado em dinheiro e demais 

valores do activo social, dividido e representado por duas 

quotas, sendo uma no valor nominal de trezentos e noventa 

e dois mil kwanzas, pertencente ao sócio Ashok Hotchand 

Asija e outra no valor nominal de oito mil kwanzas, perten­

cente à sócia Catarina Félix Alves Dias dos Reis.

Que, em Assembleia Geral de 4 de Setembro do corrente 

ano, ficou deliberado pelos sócios a cessão de quotas, admis­

são de novo sócio, aumento de capital social, bem como a 

alteração parcial do pacto social.

Nestes termos, a primeira outorgante em nome de sua 

representada Catarina Félix Alves Dias dos Reis, usando os 

poderes que lhe foram conferidos, cede a totalidade da refe­

rida quota, a favor do terceiro outorgante, que é admitido 

para a sociedade como novo sócio, com todos os corres­

pondentes direitos e obrigações, pelo respectivo valor 

nominal, quantia já paga pelo cessionário, pelo que lhe dá 

a correspondente quitação, afastando-se deste modo a sócia 

representada definitivamente da sociedade, nada mais tendo 

dela a reclamar.

Pelo terceiro outoigante foi dito:

Que, aceita a cessão de quotas nos termos exarados.

Que, sendo agora, o representado do segundo e o terceiro 

outorgantes, os actuais sócios da.sociedade, ainda pela pre­

sente escritura elevam o capital social do seu valor actual 

de Kz: 400.000,00 (quatrocentos mil kwanzas) para 

Kz: 1.000.000,00 (um milhão de kwanzas), sendo o aumento 

verificado de Kz: 600.000,00 (seiscentos mil kwanzas) em 

dinheiro, subscrito pelos sócios na seguinte forma: Ashok 

Hotchand Asija, com o valor de Kz: 290.000,00 (duzentos 

e noventa mil kwanzas), que unifica com a quota anterior e 

passa a deter a quota de Kz: 682.000,00 (seiscentos e oitenta 

e dois mil kwanzas) e Pramod Ashok Asija com o valor de 

Kz: 300.000,00 (trezentos mil kwanzas), que unifica com a 

anterior quota e passa a deter a quota de Kz: 308.000,00 (tre-. 

zentos e oito mil kwanzas).

Que, em consequência dos actos supra descritos, alteram 

parcialmente o pacto social, somente o artigo 4.°, que passa 

a ter a seguinte nova redacção:

ARTKJO 4.°

O capital social é de Kz: 1.000.000,00 (um 

milhão de kwanzas), integralmente realizado em 

dinheiro e demais valores do activo social, dividido 

e representado por duas quotas, sendo uma no valor 

nominal dè Kz: 682.000,00 (seiscentos e oitenta e 

dois mil kwanzas), pertencente ao sócio Ashok 

Hotchand Asija e outra no valor nominal de 

Kz: 308.000,00 (trezentos e oito mil kwanzas), per­

tencente ao sócio Pramod Ashok Asija.

alteradas por esta escritura,

_________________________________ DIÁRIO DA REPÚBUcJ

~~ ■ I
Que as demais cláusulas não 

continuam firmes e válidas.

Assim o disseram e outorgaram.

Arquivo para instrução do acto os seguintes documentos- r 

ya) Procuração outorgada aos 13 de Março de 2012,no :

3.°  Cartório Notarial desta Comarca;

b) Substabelecimento outorgado aos 23 de Outubro ■

de 2013, no 3.° Cartório Notarial de Luanda; ;

c) Procuração outorgada aos 14 de Setembro de 2012;

d) Acta Avulsa já mencionada no teor da escritura;

e) Certidão comercial da sociedade.

Aos outorgantes, em voz alta e na sua presença simultà- ; 

nea de todos fiz a leitura desta escritura, a explicação do seu ’ 

conteúdo, advertindo-os de que deverão proceder ao registo ! 

obrigatório deste acto no prazo de noventa 90 dias.
É certidão que fiz extrair, vai conforme a original a que ' 

me reporto.
2.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, aos 10 • 

de Dezembro de 2013. — A Ajudante Principal, Maria de j 
Lourdes Tomavinda Cristóvão. (15-1465-L01) I

NEMIRAYO — Prestação de Serviços (SU), Limitada

Israel Carlòs.de Sousa Nambi, Licenciado em Direito = 

Conservador-Adjunto da Conservatória do Registo Comercial i 

de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Certifico que, Eulália BertildeChicaia Maria, casada com ; 

Noé Pedro Baptista Maria, sob regime de comunhão de bens :< 
adquiridos, de nacionalidade angolana, natural de Cabinda, | 

residente em Malanje, Município Malanje, Bairro Maxinde, 

Rua Ultra Machado, casa s/n.°, constituiu uma sociedade uni­

pessoal por quotas denominada, «NEMIRAYO — Prestação 

de Serviços, (SU), Limitada», registada sob o n.° 4.705/14, 

que se vai reger pelo disposto nos termos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,.

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 23 

de Dezembro de 2014. — O ajudante, ilegível.

PACTO SOCIAL
NEMIRAYO — PRESTAÇÃO.

' DE SERVIÇOS (SU), LIMITADA

l.°

A empresa adopta a denominação de «NEMIRAYO —. 

Prestação de Serviços (SU), Limitada», com sede social em 

Luanda, Município de Viana, Bairro Vila de Viana Sede, 

Rua Principal da Vila de Viana para o Luanda-Sul, casa s/n.°, 

próximo da Igreja Católica, podendo transferi- la livremente 

para qualquer outro local do território nacional, bem como 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­

sentação dentro e fora do País.

Carl%25c3%25b2s.de
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2. ° •

À sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos efeitos legais, a partir da 

data da celebração da presente escritura.

3. °

A empresa tem como objecto social, prestação de ser­

viços, transportes de carga de passageiros e combustíveis e 

outro tipo de carga, rent-a-car, centro de formação profissio­

nal, ensino geral, agro-pecuária, pescas, hotelaria e turismo, 

restauração, importação e exportação, podendo ainda dedi- 

car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

aderido pela proprietária e que seja permitida por lei.

4. °

O capital inicial da empresa é de Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, inves­

tido pela sócia-única Eulália Bertilde Chicaia Maria.

5. °

A cessão de quotas a estranhos fica sob total critério da 

sócia-única a qual é sempre reservado o direito de preferên­

cia'.

6. °

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contractos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbe a sócia-única Eulália Bertilde Chicaia, 

que desde já fica nomeada gerente, com dispensa de cau­

ção, bastando a sua assinatura para obrigar validamente a 

empresa.

1. A sócia-única poderá delegar, mesmo em pessoa 

estranha à empresa, todos os seus poderes de gerência, con­

ferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e

contractos estranhos aos negócios sociais da empresa, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes. ’ ,

7. °

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

da sócia-única, continuando a sua existência com os herdei­

ros qú representantes do sócia-única falecida ou interdita, 

devendo este nomear um que a todos represente, enquanto a 

empresa existir.

8. °

No omisso regularão as deliberações da sociedade, as 

disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais 

legislação aplicável.

(15-1568-L02)

Sociedade Yamas, Limitada

Certifico que, por escritura de 22 de Janeiro de 2015, 

lavrada com início a folhas 69, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 386, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — António Makongo Simão, solteiro, maior, 

natural do Maquela do Zombo, Província do Uíge, residente 

habitualmente em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro 

11 de Novembro, Rua ex-Cala Boca, Casa n.° 6-A;

Segundo: — Gabriel Nsingi, solteiro, maior, natural do 

Maquela do Zombo, Província do Uíge, residente habitual­

mente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 

Ingombota, Rua Amílcar Cabral, Prédio n.° 11, A-423;

Uma sociedade comercial por quotas1 que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 27 de Janeiro de 2015. — O Ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
SOCIEDADE YAMAS, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c scdc)

A sociedade adopta a denominação de «Sociedade 

Yamas, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

no Município de Luanda, no Distrito Urbano de Kilamba 

Kiaxi, Bairro Capolo II, Rua Estrada Nova Campo, casa s/n.°, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social comércio geral a 

grosso e a retalho, indústria, pescas, prestação de serviços, 

hotelaria e turismo, agro-pecuária, informática, telecomu­

nicações, construção civil e obras públicas, fiscalização 

de obras, saneamento básico, compra e venda de móveis, 

modas e confecções, transportes marítimo, aéreo e terres­

tres de passageiros ou de mercadorias, transitários,. oficina 

auto, salão de cabeleireiro, botequim, assistência técnica, 

comercialização de petróleo e lubrificantes, exploração de 

bombas de combustíveis, farmácia, centro médico, clínica 

geral, perfumaria, agência de viagens, promoção e media­

ção imobiliária, relações públicas, pastelaria e panificação, 

exploração de parques de diversões, realização de espectácu- 

los culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira 



DIÁRIO DA REPÚBLICA

e florestal estação de serviços, representações comerciais, •» 

serralharia, carpintaria, venda de alumínio e sua utiliza­

ção, cultura e ensino geral, segurança de bens patrimoniais, 

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 

acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capitai)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal de 

Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

António Makono Simão e outra no valor nominal 

de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Gabriel Nsingi.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- - 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.”
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos ps 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbe ao sócio António Makono Simão, que 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

I. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

2.0 gerente poderá delegar mesmo a pessoas estranhas 

a sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.°
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 

(30) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 

formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 

ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° '
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou = 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente ' 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
(Liquidação) '

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatáriosea; 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta • 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em. igual- I’ 
dade de condições.

ARTIGO 11.°
(Preferência na amortização)

i
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de j 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou ; 

providência cautelar.

ARTIGO 12.° í
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, |; 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer li 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da i. 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro. |

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serào i, 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar ,• 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°
1 . (Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-1569-L02)

Berasal, Limitada ' !

Certifico que, por escritura de 23 de Janeiro de 2015, r 

lavrada com iníçio a folhas 91, do livro de notas para escri- | 

turas. diversas n.° 386, do Cartório Notarial do Guiché Único [ 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da í 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Sara Jean Ananás da Conceição Tavares 

David, casadà com Jacob Manuel David Júnior, sob o regime 

de comunhão de adquiridos,' natural do Namibe, Província i 

do Namibe, residente habitualmente em Luanda, rio Distrito j 

Urbano da Maianga, Bairro Maianga, Rua Marien N’Gouabi, 

Prédio 244,4.° andar, Apartamento H;

Segundo: — Beatriz Bernarda Bastos dos Santos, casada 

com Edeltrudes Maurício Gaspar Fernandes da Costa, sob o 

regime de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, 

Província de Luanda, onde reside habitúalmente, no Distrito 

Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, Rua Kateculo Mengo, 

Prédio n.° 9, rés-do-chão, Apartamento B;



III SERIE —N.° 41 — DE 3 DE MARÇO DE 2015 2979

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 27 de Janeiro de 2015. —A ajudante principal, 

ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
BERASAL, LIMITADA 

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Berasal, 

Limitada», com sede social na Província de Namibe, Rua 

n.° 14 de Abril, casa s/n.°, Bairro Forte Santa Rita, Município 

de Namibe, podendo transferi-la livremente para qualquer 

outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

. ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, produção, explo­

ração e comercialização de sal, comércio geral a grosso e 

a retalho, empreitadas de construção civil e obras públicas, 

arquitectura de interiores de imóveis e designe, promoção e 

mediação imobiliária, venda de equipamentos dos serviços 

de segurança privada, prestação de serviços de segurança 

privada, infantário, creches, importação e comercia-liza- 

ção de medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos 

laboratoriais diversos, fabrico e distribuição de medica­

mentos, equipamentos e produtos hospitalares, manutenção 

e assistência a equipamentos diversos, educação, ensino 

geral, colégios, escola de línguas, desporto e cultura, escola 

de condução, informática, telecomunicações, hotelaria e 

turismo, restauração, casinos, indústria pesada e ligeira, 

pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, camiona­

gem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 

de viaturas novas e usadas, aluguer de viaturas com ou sem 

condutor, transporte de passageiros, transporte de merca­

dorias, oficina auto, oficina de frio, fiscalização de obras 

públicas, venda de material de escritório e escolar, venda 

e instalação de material industrial, venda e assistência a 

viaturas; comercialização de material de construção, comer­

cialização de lubrificantes, salão de cabeleireiro, barbearia, 

botequim, comercialização de gás de cozinha, petróleo 

iluminante, peças sobressalentes, perfumaria, artigos de tou­

cador e higiene, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, 

farmácia, centro médico, clínica geral, geladaria, exploração 

de parques de diversão, exploração mineira, exploração flo­

restal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 

serviço, representações comerciais, serralharia, carpintaria, 

marcenaria, prestação de serviços, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­

cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal de 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) õada uma, perten­

centes às sócias Beatriz Bernarda Bastos dos Santos e Sara 

Jean Ananás da Conceição Tavares David, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios sé a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem à sócia Sara Jean Ananás da Conceição 

Tavares David, que fica desde já nomeada gerente, com 

dispensa de caução, bastando a assinatura da gerente para 

obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples car­

tas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não 

prescreva formalidades especiais de comunicação. Se 

qualquer dos sócios estiver ausente da sede social, a 

comunicação deverá ser feita com tempo suficiente para 

que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer, dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a1 sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a
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liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta Rua n.° 1, Casa n.° j02, Centralidade de Cacuaco, Municín' 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social • de Cacuaco, podendo transferi-la livremente para qualqj; 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo ’ outro ,ocal do território nacional, bem como abrir i 

._______ ii________ a.................................. sucursais, agências ou outras formas de renrMPnta^ ’1sucursais, agências ou outras formas de representação den■’ 

tro e fora do País.

ARTIGO 2? 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo: 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir ■ 

do respectivo registo.

ARTIGO 3? 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, comércio geral a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, indús- • 
tria, auditoria, construção civil e obras públicas, fiscalização í 

de obras, serralharia, carpintaria, produção e venda de cai- >' 

xilharia de alumínio, promoção e mediação imobiliária, í 
informática, telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, (j 

pescas, hotelaria e turismo, agência de viagens, transportes 
aéreo, marítimo e terrestre, transporte de passageiros ou de ; 

mercadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a- \ 
-car, oficina auto, venda de material de escritório e escolar, 

salão de cabeleireiro, modas e confecções, botequim, cen- 
tro médico, farmácia, material e equipamentos hospitalares, i 

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável. de diversões, realização de eventos culturais, recreativos ;

(14-1571-L02) ' e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração I 

de bombas de combustíveis ou estação de serviço, comer- ,, 
cialização de petróleo e seus derivados, representações | 

comerciais, ensino geral, infantário, importação e expor- | 

tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do ■ 

comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­

mitido por lei.

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO Í2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca do Namibe, com expressa renúncià a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, 

devendo estar aprovado até 31 de Março do ano imediato.

ARTIGO I4.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato. •

ARTIGO 15?

Sayovo Sport (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador-Adjunto, da 

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre-' 

sentada sob o n.° 5 do livro-diário de 27 de Janeiro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que José Saiovo Armando, solteiro, maior, 

natural de Catabola, Província do Bié, residente habitual­

mente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

Bairro Nova Vida, Casa n.° 422, constituiu uma sociedade 

unipessoal por quotas denominada «Sayovo Sport (SU), 

Limitada», registada sob o n.° 384/15, que se vai reger pelo 

disposto no documento em anexo.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 

'27 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas), pertencente ao só.cio-único José Armando 

Sayovo.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 

SAYOVO SPORT (SU), LIMITADA

ARTIGO 1? 
(Denominação e sede)

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

A sociedade adopta a denominação de «Sayovo Sport 

(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda,

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.
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ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de,natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°

(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10.°

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11.°

• (Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(14-I572-L02)

Organizações Eugênio Jovita Comercial, Limitada

’ Certifico que, por escritura de 26 de Janeiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 97, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 386, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Eugênio Felisberto, solteiro, maior, natural 
de Bocório, Província de Benguela, residente em Luanda, 
no Município de Viana, Bairro Boa Esperança, Casa n.° 106;

Segundo: — Jovita Paula Bernardo Felisberto, solteira, 
maior, natural de Lobito, Província de Benguela, residente 
em Luanda, no Município de Viana, Bairro Esperança, casa 
s/n.°, Zona 20;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme. ,
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 26 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegíveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES EUGÊNIO JOVITA 

COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO I.° ’
A sociedade adopta a denominação social de «Organi­

zações Eugênio Jovita Comercial, Limitada», com sede social 

na Província de Luanda, casa s/n.°, Rua das Organizações 
Quessongo, Bairro Jacinto Tchipa, Município de Viana, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social,.prestação de ser­

viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 

grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­

cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 

informática, telecomunicações, publicidade, construção civil 

e obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 

comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 

marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 

ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou 

sem condutor, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, material 

cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­

cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação 

de documentos, venda de material de escritório e escolar, 

decorações, serigrafia, impressões, salão de cabeleireiro, 

boutique,’ agência de viagens, promoção e mediação imo­

biliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria, padaria, 

geladaria, panificação, representações comerciais e indus­

triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo 

clube, discoteca, meios industriais, realizações de activida­

des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 

segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e 

cultura, escola de condução, ensino, importação e exporta­

ção, saneamento básico, fabricação e venda de gelo, cyber 

café, electricidade, podendo ainda dedicar-se a qualquer 

outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios acor­

dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represèntado 

por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 

de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao 

sócio, Eugênio Felisberto e outra quota no valor nominal de 

Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente à sócia 

Jovita Paula Bernardo Felisberto, respectivamente.

ARTIGO.5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
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ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe aos sócios Jovita Paula Bernardo Felisberto 

e Eugênio Felisberto, que ficam desde já nomeados gerentes, 

com dispensa de caução, bastando as 2 (duas) assinaturas, 

para obrigai4 validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus' poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Ficam vedados aos gerentes obrigar a sociedade em

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, lais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes. 1

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos. sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer do sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO ll.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios,.seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
. .

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo, 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável. i;

(14-1577-102)8— 1 ■ ■
Sacanrana, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Novembro de 2014, 
lavrada com início a folhas 12, do livro de notas paraescri- i 

turas diversas n.° 383, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da; 

Costa, Licenciàdo em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — José Domingos Adão Jorge, solteiro, maior, • 
natural de Icolo e Bengo, Província do Bengo, residente 
habitualmente em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro 
Cazenga, Rua Sete e Meio; e

Segundo: — Jorge Tavares da Silva Pinto, solteiro, 

maior, natural de Catete, Província do Bengo, residente' i 

habitualmente em Luanda, no Município de Viana, Bairro > 
Mulenvo de Cima, Casa n.° 1182;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos | 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 6 de Janeiro de 2015. — O auxiliar, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 

SACAMANA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Sacamana, . 

Limitada» com sede social na Província do Kwanza-Sul, 

Município Waku-Kungo, Rua Comandante Moreno, casa : 
sem número, antiga Logística da FAPA, Bairro Militar, | 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do | 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo j 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, agro-pecuária, 

hotelaria, turismo, comércio gerai a grosso e a retalho, pres­

tação de serviços, consultoria, auditoria, construção civil e 

obras públicas, fiscalização de obras, serralharia, carpinta­

ria, produção e venda de caixilharia de alumínio, promoção 

e mediação imobiliária, informática, telecomunicações, 

electricidade, pescas, agência de viagens, transportes aéreo, 

marítimo e terrestre, transporte de passageiros ou de mer­

cadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, 
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oficina auto, venda de material de escritório e escolar, 
salão de cabeleireiro, modas e confecções, botequim, cen­
tro médico, farmácia, material e equipamentos hospitalares, 
perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques 
de diversões, realização de eventos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração 
de bombas de combustíveis ou estação de serviço, comer­
cialização de petróleo e seus derivados, representações 
comerciais, prestações de serviços, ensino geral, infantário, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios José Domingos Adão Jorge e Jorge 
Tavares da Silva Pinto, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
.quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio José Domingos Adão Jorge, que 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando uma assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais' da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples car­

tas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não 

prescreva formalidades especiais de comunicação. Se 

qualquer dos sócios estiver ausente da sede social a 

comunicação deverá ser feita com tempo suficiente para 

que possa comparecer.

ARTIGO 8.°'

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, 

devendo estar aprovado até 31 de Março do ano imediato.

ARTIGO 14.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO 15.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-1580-L02)

R-SHUB — Comércio Geral, Limitada

Certifico qúe, por escritura de 26 de Janeiro de 2015, 

lavrada com início a folhas 62, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 244-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída 

entre Manuel José Muhongo, solteiro, maior, natural da 

Maianga, Província de Luanda, onde reside habitualmente, 

no Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 

Bairro Alvalade, Rua Comandante Gika, Prédio 296, rés-do- 

-chão-A, que outorga neste acto por si individualmente e em 

representação do menor Avelino Jamba Mateus, de 8 (oito) 

anos de idade, natural dè Luanda, Província de Luanda;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
■ Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 27 de Janeiro de 2015. —.0 ajudante, ilegiveL
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•ESTATUTOS DA,SOCIEDADE 
R-SHUB — COMÉRCIO GERAL, LIMITADA

ARTIGO 1.®
, A sociedade adopta á denominação social de «R-SHUB 

—Comércio Geral,Limitada», com sede social na Província 

de Luanda, Rua Daque Doi, Casa n.° 1-PR, 99-C, Bairro 

Azul, Distrito Urbano da Maianga, Município de Luanda, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°' •
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, comercialização de equipamentos para indústria 

petrolífera, exploração mineira, consultoria, formação pro­

fissional, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, 

caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 

pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 

publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 

exploração mineira e florestal, comercialização de telefones 

e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 

despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, • com­

pra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 

aluguer de viaturas, com ou sem condutor, venda e repara­

ção de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo- 

tas, medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, 

produtos químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica, 

perfumaria, plastificação de documentos, venda de material 

de escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, 

salão de cabeleireiro, boutique, agência de. viagens, promo­

ção e mediação imobiliária, perfumaria, relações públicas, 

pastelaria, padaria, geladaria, panificação, representações 

comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 

e recreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, reali­

zações de actividades culturais e desportivas, manutenção 

de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, colé­

gio, creche, educação e cultura, escola de condução, ensino, 

importação e exportação, saneamento básico, fabricação 

e venda de gelo, cyber café, electricidade, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que os sócios,acordem e seja permitido pôr lei.

ARTIGO 4.°
O capital soçial é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nomi­

nal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao 

sócio Manuel José Muhongo e outra quota no valor nominal 

de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas,), pertencente ao sócio 

Avelino Jamba Mateus, respectivamente.

I
_________________________________DIARIO-DA REPÚBlj(>J

ARTIGO 5.5 fi

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do cOíl 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele nà0 • 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todosos 1 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- ; 
vamente, incumbem ao sócio Manuel José Muhongo, q^ i 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução,bas. j 

tando a sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de ; 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato. -

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos j 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais j! 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes. ||

ARTIGO 7.°
r As Assembleias Gerais serão convocadas por simples ; 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos ■ 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres- 0 

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer | 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação | 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com- b 
parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- | 

centagem para fundos ou destinos especiais criados em | 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na.propor- í. 
ção das suas quotas, e em'igual proporção serão suportadas ■ 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento i 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência como ; 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou s 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, i 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

' ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGÒII.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
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ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(I5-1584-L02)

Victória Gloriosa, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 33, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 248-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Félix António Jaca, casado, natural de 

Malanje, Província de Malanje, residente .em Luanda, no 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Vila Estoril, 
Bloco 36, 3.° andar, Apartamento 16, que outorga neste acto 
como mandatário de Adiwaldo Weza Paposseco Jaca, sol­
teiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
residente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Vila Estoril, Bloco 36, 3.° andar, Apartamento 16;

Segundo: — Augusto Domingos Cazola, casado, natu­
ral do Ambaca, Província do Kwanza-Norte, residente em 
Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Marçal, Rua 
Suba, Prédio n.° 20, 5.° andar, Apartamento A, que outorga 
neste acto em representação do seu filho menor, Augusto 
Leonid Cazola, de 14 anos de idade, natural da Ingombota, 
Província de Luanda, e consigo convivente;

Uma áociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguinte.

. Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 13 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ile­

gível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
VICTÓRIA GLORIOSA, LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação)

A sociedade adopta a denominação social de «Victória 

Gloriosa, Limitada», e tem a sua sede em Luanda, 

Município de Belas, Bairro Centralidade do Kilamba; 

Bloco W-23, 3.° andar, Apartamento n.° 33, podendo abrir 

filiais, sucursais ou qualquer outra forma de representação 

dentro e fora do país onde e quando aos sócios convier.

A gerência fica autorizada a deslocar a sede social da

Província de Luanda ou para províncias limítrofes e como

criar filiais, sucursais, agências e outras formas de represen­

tação no território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO 2.° 
(Objecto social)

A sociedade tem como objecto a prestação de serviços 
em diversas áreas como: salão de cabeleireiro, boutique, 
cyber café, fotocópia e plastificação de documentos, indús­
tria panificadora, decoração, clube de vídeo, relações 
públicas, segurança particular e patrimonial, creche e ensino 
particular, exploração de bombas de combustível, estação de 
serviço, rent-a-car, fornecimento de produtos farmacêuticos, 
saúde, comércio geral a grosso e a retalho, pesca, exploração 
mineira, construção civil e obras públicas, transporte, indús­
tria extractiva e transformadora, petróleo e petroquímica, 
hotelaria e turismo, desporto e recreação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

A sociedade poderá, por deliberação da Assembleia Geral 
participar em agrupamentos complementares de empresas, 
bem como em quaisquer sociedades, inclusive como sócio 
de responsabilidade ilimitada, independentemente do rés- 

pectivo objecto.

ARTIGO 3.° 
(Capital social)

O capital social integralmente realizado em dinheiro, é de 

Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) dividido e representado 

por duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas), cada uma pertencente aos sócios, 

Adiwaldo Weza Paposseco Jaca e Augusto Leonid Cazola, 

respectivamente.

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 

que ela carecer mediante os juros e condições que estipula­

rem Assembleia Geral.

ARTIGO 4.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 5.°
(Cessão e divisão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, a qual é sempre reservado o direito 

• de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Amortização de quotas)

A amortização de quotas será permitida nos seguintes 

casos:

a) Interdição ou insolvência do sócio;

b) Arresto, arrolamento ou penhora da quota, ou

quando a mesma for arrematada, adjudicada ou 

vendida em processo judicial, administrativo ou 

fiscal;

c) Cessão de quota sem prévio consentimento’da

sociedade.
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ARTIGO 7.°
(Prestações suplementares)

Aos sócios não são exigíveis prestações suplementares 

de capital.

•ARTIGO 8.°
(Suprimentos)

Os sócios poderão conceder à sociedade os suprimentos 

de que ela carecer, de acordo com os juros e condições que 

estipularem, facto sujeito obrigatoriamente de aprovação do 

outro sócio em Assembleia Geral.

ARTIGO 9.°
(Lucros)

Os lucros líquidos apurados serão divididos entre os 

sócios, na proporção das suas quotas, bem como as perdas 

se as houver.

ARTIGO I0.°
(Órgãos sociais)

São óigãos sociais da sociedade a Assembleia Geral, a 

gerência eo Conselho Fiscal.

ARTIGO ll.° '
(Competências c atribuições)

A gerência e a administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, será exercida pelo sócio Adiwaldo Weza Paposseco 

Jaca, sendo necessária a sua assinatura para obrigar valida- . 

mente a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar entre si ou em pessoa 

estranha à sociedade, parte dos seus poderes de gerência, 

conferindo para o efeito o respectivo mandato em nome da 

sociedade.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

é contratos estranhos aos negócios sociais tais como letras 

de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 12.°
(Ano social)

O ano social corresponderá ao ano civil, com início em 1 

de Janeiro e término em 31 de Dezembro. O primeiro exer­

cício social iniciar-se-á a data de entrada em funcionamento 

da sociedade e findará a 31 de Dezembro deste ano.

ARTIGO.13.°
(Exoneração e exclusão de sócios)

A exoneração e exclusão de sócios pode dar-se nos casos 

e nos termos previstos na lei.

ARTIGO 14.°
(Litígios)

Para todas as questões emergentes deste estatuto, quer 

entre sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre 

estes e a sociedade, fica estipulado o Foro da Província de 

Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 15.°
(Falecimento de sócio)

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer dos sócios, continuando com os sobrevivo e os 

herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, 

que deverão nomear um que a todos represente, enquanto a 

quota estiver indivisa.

ARTIGO 16.° 
(Assembleias Gerais)

As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreva(• 

outras formalidades, poderão ser convocadas por meio dj 

telefone, e-mail, cartas ou bilhetes postais registados eexpe. ;■ 
dídos aos sócios, e/ou pela via mais rápida com pelo menos | 

cinco dias de antecedência.

ARTIGO 17.° 
.(Dissolução)

Na hipótese de dissolução, por acordo dos sócios e nos íj

demais casos previstos por lei, todos serão liquidatários e l 

à liquidação e partilha procederão como então acordarem. í 

Na falta de acordo e se algum dos sócios o pretender, será í 

o activo social licitado no seu todo, com a obrigação do 

pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor . 

preço oferecer em igualdade de condições. Caberá à comis-

' são liquidatária, nomeadamente a realização do inventário, j 

balanço dos resultados após pagamento dos credores.

ARTIGO I5.° 
(Omissões)

No omisso, regularão as deliberações sociais,’as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, das Sociedades 

Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-2699-L02)

Wezellink, Limitada

• Certifico que, por escritura de 30 de Dezembro de 2014, • 
lavrada com início a folhas 76, do livro de notas para escri- í 

turas diversas n.° 239-A, do Cartório Notarial do Guiché , 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires ; 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: |

Primeiro: — Marlene Maria do Nascimento Manuel | 

Francisco, casada com Jessé Gumba Francisco, sob regime | 
de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província | 

de Luanda, residente em Luanda, no Distrito Urbano c * 

Bairro do Rangel, Rua Pica Pau, Casa n.° 281;
Segundo: — Jessé Gumba Francisco, casado com 

Marlene Maria do Nascimento Manuel Francisco, sob 

regime acima mencionado, natural do Rangel, Província de 

Luanda, residente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro 

do Rangel, Rua Picà Pau, Casa n.° 281;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Està conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 31 de Dezembro de 2014. — O ajudante, ile­

gível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
WEZELLINK, LIMITADA .

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Wezellink 
Limitada», com sede social na Província de Luanda Rua
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Cidade Portalegre, Casa n.° 100, Bairro Neves Bendinha, 
Município de Belas, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3?

A sociedade tem como objecto social comércio geral a 
grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e obras 
públicas, promoção e mediação imobiliária, venda de 
equipamentos dos serviços de segurança privada, presta­
ção de serviços de segurança privada, infantários, creches, 
importação e comercialização de medicamentos, produtos 

1 hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 
e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­
tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 

diversos, educação, ensino geral, colégios, escola de lín­
guas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 
telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casinos, 

indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria 

de panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent- 

-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, aluguer 

de viaturas com ou sem condutor, transporte de passagei­

ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­

tório e escolar, venda e instalação de material industrial, 

venda e assistência a viaturas, comercialização de mate­

rial de construção, comercialização de lubrificantes, salão 

de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de 

gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 

perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­

joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica 

geral, geladaria, exploração de parques de diversão, explo­

ração mineira, exploração florestal, exploração de bombas 

de combustíveis, estação de serviço, representações comer­

ciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, prestação de 

serviços, importação e exportação, podendo ainda dedicar- 

-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que 

os sócios acordem e seja permitido por lei.

‘ARTIGO 4.° .

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten­

centes aos sócios Marlene Maria do Nascimento Manuel 

Francisco e Jessé Gumba Francisco, respectivamente.

ARTIGO 5.°' I

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem à sócia Marlene Maria do Nascimento 

Manuel Francisco, desde já nomeada gerente, com dispensa 

de caução, bastando a assinatura da gerente para obrigar 

validamente a sociedade.

1. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples car­
tas registadas, dirigidas aos sóciós com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não 

prescreva formalidades especiais de comunicação. Se 

qualquer dos sócios estiver ausente da sede social, a 

comunicação deverá ser feita com tempo suficiente para 

que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°. '

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
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ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ario, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato

ARTIGO 14.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 15.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° í /04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-1586-L02)

DIPITTA—Comércio e Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Janeiro de 2015, 

lavrada com início a folhas 60, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 244-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: •

Primeiro: — Frederico Monteiro de Almeida, solteiro, 

maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

Cassenda, Rua Unidade Vizinhança, n.° 15,7.° andar-A;

Segundo: — Raquel Carlos Pitta Grós, solteira, maior, 

natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside habi­

tualmente, no Distrito Urbano < da Ingombota, Bairro 

Miramar, Rua do Ambuíla, Casa n.° 8, Zona 7;

Uma sociedade comercial por quotas que se regera nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 27 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
DIPITTA - COMÉRCIO E SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO L°
A sociedade adopta a denominação social de «DIPITTA 

—- Comércio e Serviços, Limitada», com sede social na 

Província de Luanda, Rua Unidade Vizinhança, n.° 15 T A, 

casa sem número, Bairro Cassenda, Distrito Urbano da 

Maianga, Município de Luanda, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional, bem 

como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.”
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

___ _ ___________________________ DIÁRIO DAREPÚb1|cJ

• ' i:
ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social prestação de ser 

viços comercialização de material de construção, comércio! 

geral a grosso e a retalho, empreitadas de construção civil : 

e obras públicas, promoção e mediação imobiliária, venda' 

de equipamentos dos serviços de segurança privada, presta- 

ção de serviços de segurança privada, infantários, creches, 

importação e comercialização de medicamentos, produtos 

hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico' 

e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­

tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 

diversos, educação, ensino geral, escola de línguas, desporto i 

e cultura, escola de condução, informática, telecomuni­

cações, hotelaria e turismo, restauração, casinos, indústria ■ 

pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de pani- • 

ficação; camionagem; transitários, cabotagem, rent-a-car,: 

compra e venda .de viaturas novas e usadas, aluguer de ■ 

viaturas corri ou sem condutor, transporte de passageiros, ’ 

transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, fis- ! 

calização de obras públicas, venda de material de escritório i 

e escolar, venda e instalação de material industrial, venda í 

e assistência a viaturas, comercialização de lubrificantes, :! 

salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização | 

de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen-I 

tes, perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, 

relojoaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, u 

clínica geral, geladaria, exploração de parques de diver-| 

são, exploração mineira, exploração florestal, exploração de 

bombas de combustíveis, estação de serviço, representações ■ 

comerciais, serralharia-, carpintaria, marcenaria, importação 

e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro . 

ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e | 

seja permitido por lei.

‘ ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), | 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre- | 

sentado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor I 

nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada f 

uma, pertencentes aos sócios Frederico Monteiro de Almeida i. 

e Raquel Carlos Pita Grós, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- | 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito | 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não | 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° 1

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio Frederico Monteiro de Almeida, 

que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 

sociedade.
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1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples car­

tas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não 

prescreva formalidades especiais de comunicação. Se 

qualquer dos sócios estiver ausente da sede social, a 

comunicação deverá ser feita com tempo suficiente para 

que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em

• Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre, eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dàdos em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato • ‘

ARTIGO 14.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 dè Março imediato.

ARTIGO 15.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-I587-L02)

Saião de Beleza Perseverança, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Janeiro de 2015, 
lavrada com inicio a folhas 69, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 244-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeira: — Irene Manuela Capepula, solteira, maior, 

natural do Huambo, Província do Huambo, residente habi­

tualmente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito 

Urbano da Maianga, Bairro Morro da Luz, Casa n.° 95;

Segunda: — Manuela Luquembe, solteira, maior, natu­

ral do Andulo, Província do Bié, residente habitualmente em 

Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Morro da 

Luz, Casa n.° 95;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 27 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
SALÃO DE BELEZA PERSEVERANÇA, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Salão de Beleza 

Perseverança, Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Município de Belas, Distrito Urbano do Kialmba 

Kiaxi, Bairro do Camama, Rua 8, Casa n.° 378, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social prestação de . 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, consulto­

ria, auditoria, contabilidade, gestão de empreendimentos, 

indústria, hotelaria e turismo, restauração, pescas,, agro- 

-pecuária, informática, telecomunicações, construção civil 

e obras públicas, fiscalização de obras, saneamento básico, 

modas e confecções, transportes, marítimo, aéreo e terres-
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tres de passageiros ou de mercadorias, transitários, oficina 

auto, salão de cabeleireiro, botequim, assistência- técnica, 

comercialização de petróleo e lubrificantes, exploração de 

bombas de combustíveis, farmácia, centro medico, clínica 

geral, perfumaria, agência de viagens, promoção e media­

ção imobiliária, relações públicas, pastelaria e panificação, 

exploração de parques de diversões, realização de espectácu- 

los culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira 

e florestal estação de serviços,' representações comerciais, 

serralharia, carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, 

cultura, educação e ensino geral, segurança de bens patri­

moniais, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 

a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que as 

sócias acordem e seja permitido por lei. 1 .

ARTIGO 4.° 
(Capital) ‘

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 

nominal de Kz: 55.000,00 (cinquenta e cinco mil kwanzas), 

pertencente à sócia Irene Manuela Capepula e a outra quota 

no valor nominal de Kz: 45.000,00 (quarenta e cinco mil 

kwanzas), pertencente à sócia Manuela Luquembe, respec­

tivamente.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

Á cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

’ ARTIGO 6.°’
(Gerência)

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbe à sócia Irene Manuela Capepula, que • 

fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, 

bastando a assinatura da gerente para obrigar validamente. 

a sociedade.

2. Fica vedada à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

3. A gerente poderá delegar mesmo a pessoas estranhas 

a sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 

paia ô efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.° 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

das sócias estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros) i!.:

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per. <; 

centagem para fundos ou destinos especiais criados em r 

Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção [j 

das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas a$ ' 

perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento : 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência coma ; 

sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou i 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, • 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO‘10.0
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos i 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a [■ 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta !> 
de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo social |í 

licitado em bloco cormobrigação do pagamento do passivoe | 

adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade | 

de condições.

ARTIGO 11.°
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de ■ 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou « 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, j. 

quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer í 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da I 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro, t

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão ; 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO. 14.°
(Omisso)’

No omisso, regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-1588-L02)

Jornal Fofoca, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Janeiro de .2015, | 

lavrada com início a folhas 64, do livro de notas para escri- I 
turas diversas n.° 244-A, do Cartório Notarial do Guiché I 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto l 

Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre | 
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Jito Pedro Cupessa, solteiro, maior, natural do Bailundo, 
Província do Huambo, residente habitualmente em Luanda, 
no Distrito Urbano de Cacuaco, Bairro Kikolo, Casa n.° 41, 
que outorga neste acto por si individualmente e em nome 
e representação de seu filho menor, José Pedro Magalhães 
Kupessa, de um ano de idade, natural do Huambo, Província 
dó Huambo, e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 27 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 

JORNAL FOFOCA, LIMITADA

ARTIGO 1:°

A sociedade adopta a denominação social de «Jornal 
Fofoca, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Rua Direita de Cacuaco, casa sem número, Município de 
Cacuaco, Bairro Kikolo, podendo transferi-la livremente 

para qualquer outro local do território nacional, bem como 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­

sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, publicidade, 

marketing, prestação de serviços, comércio a grosso e a reta­

lho, jornal informativo, podendo ainda dedicar-se a qualquer 

outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­

dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 

nominal de Kz: 90.000,00 (noventa, mil kwanzas), perten­

cente ao sócio Jito Pedro Cupessa e outra quota no valor 

nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente ao 

sócio José Pedro Magalhães Kupessa.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe ao sócio Jito Pedro Cupessa, que fica desde 
já nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 

assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte cfos seus poderes de 

gerência; conferindo para o efeito, o respectivo mandato.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGÒII.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre elá recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-1589-L02)
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JUPOLL— Comércio Geral e Prestação 
de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Janeiro de 2015, 

lavrada com início de folha 85, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 24-A, do Cartório Notarial do. Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — António Júlio Francisco, casado com 

Catarina António Esteves-Francisco, sob o regime de comu­

nhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província de 

Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da 

Maianga, Bairro Morro da<Luz, Avenida 21 de Janeiro, 

casa s/n.°;

Segundo: '— Josemar Matos Pitra Leopoldo, sol­

teiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 

onde reside habitualmente, no Município de Viana, Bairro 

Kapalanca, Rua do Piaget, Casa n.° 4;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 27 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
JUPOLL—COMÉRCIO GERAL E PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO I.°
A sociedade adopta a denominação social de «JUPOLL 

—Comércio Geral e Prestação de Serviços, Limitada», com 

sede social na Província de Luanda, Rua 38, Casa n.° 72, 

Bairro Zona Verde, Benfica, Município de Belas, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e 

obras públicas, promoção e mediação imobiliária, venda 

de equipamentos dos serviços de segurança privada, pres­

tação de serviços de segurança privada, infantários, creches, 

importação e comercialização de medicamentos, produtos 

hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 

e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­

tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 

diversos; educação, ensino geral, colégios, escola de lín­

guas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 

telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casinos, 

indústria pesada e ligeira, pesca, agro-pecuária, indústria de 

panificação, camionagem, transitários, cabotagem, renfa: 

-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, alugu^: 

de viaturas com ou sem condutor, transporte de passagej. 

ros, transporte de mercadorias, oficina auto; oficina de frio > 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­
tório e escolar, venda e instalação de material industrial,;; 
venda e assistência a viaturas, comercialização de mate-j; 

rial de construção, comercialização de lubrificantes, salão; 

de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de ; 

gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, r 

Perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria; glo-j!
i 

joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica 
geral, geladaria, exploração de parques de diversão, expio- j 

ração mineira, exploração florestal, exploração de bombas f 

de combustíveis, estação de serviço, representações comer-1 
ciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, prestação de >. 

serviços, importação e exportação, podendo ainda dedicar- i 

-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que j 

os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° *
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), I 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten-1 

centes aos sócios António Júlio Francisco e Josemar Matos I 
Pitra Leopoldo, respectivamente. j

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- . 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito ’ 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele nào h 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e-administração da sociedade, em todos os j 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- | 

sivamente, incumbem aos sócios António Júlio Francisco, f 

que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, : 

bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a j 

sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de I 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos • 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais i 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples 

cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não 

prescreva formalidades especiais de comunicação. Se 

qualquer dos sócios estivei* ausente da sede social a 

comunicação deverá ser feita com tempo suficiente para 

que possa comparecer.
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ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e à 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado aò sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO II.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO 15.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-1591-L02)

Livingsmart, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Janeiro de 2015,- 

lavrada com início de folha 87, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 244-A, do Cartório Notarial do Guiché, 

Único da Empresa, a cargo do Notário,’ Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Téury Piedade dos Santos . Rodrigues, 

casado com Zenaida de Fátima Tavares da Silva Rodrigues, 

sob o regime de separação de bens, natural do Sumbe, 

Província do Kwanza-Sul, residente habitualmente em 

Luanda, no Município do Cacuaco, Bairro Ecocampo, 

Casa n.° A-l 1;

Segundo: — Anésio Arnaldo da Cunha Marta, solteiro, 

maior, natural de Malanje, Província de Malanje, resi­

dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 

Ingombota, Bairro Praia do Bispo, Avenida Dr. Agostinho 

Neto, Casa n.° 5;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 27 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LIVINGSMART, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Livingsmart, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, Avenida 

de Talatona (Edifício Mix Centre), Piso n.° 2, Município de 

Belas, Bairro Talatona, podendo transferi- Ia livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 

grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­

cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 

informática, telecomunicações, publicidade, construção civil 

e obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 

comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 

marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novás 

ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou 

sem condutor, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, material 

cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­

cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação 

de documentos, venda de material de escritório e escolar, 

decorações, serigrafia, impressões, salão de cabeleireiro, 

boutique, agência de viagens, promoção e mediação imo­

biliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria, padaria, 

geladaria, panificação, representações comerciais e indus-
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JUPOLL—Comércio Geral e Prestação
de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Janeiro de 2015, 

lavrada com início de folha 85, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 24-A, do Cartório Notarial do. Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — António Júlio Francisco, casado com 

Catarina António Esteves-Francisco, sob o regime de comu­

nhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província de 

Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da 

Maianga, Bairro Morro da> Luz, Avenida 21 de Janeiro, 

casa s/n.°;

Segundo: Josemar Matos Pitra Leopoldo, sol­

teiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 

onde reside habitualmente, no Município de Viana, Bairro 

Kapalanca, Rua do Piaget, Casa n.° 4;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 27 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
JUPOLL - COMÉRCIO GERAL E PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «JUPOLL 

— Comércio Geral e Prestação de Serviços, Limitada», com 

sede social na Província de Luanda, Rua 38, Casa n.° 72, 

Bairro Zona Verde, Benfica, Município de Belas, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado cohtando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e 

obras públicas, promoção e mediação imobiliária, venda 

de equipamentos dos serviços de segurança privada, pres­

tação de serviços de segurança privada, infantários, creches, 

importação e comercialização de medicamentos, produtos 

hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 

e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­

tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 

diversos; educação, ensino geral, colégios, escola de lín­

guas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 

telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casinos, 

indústria pesada e ligeira, pesca, agro-pecuária, indústria de 

panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rentu. 

-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, aluguer' 
de viaturas com ou sem condutor, transporte de passagei. !'■ 

ros, transporte de mercadorias, oficina auto; oficina de frio :■ 

fiscalização de obras públicas, venda de material de escij. H 

tório e escolar, venda e instalação de material industrial, ÍÍ 

venda e assistência a viaturas, comercialização de mate-1 

rial de construção, comercialização de lubrificantes, salão!’ 

de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de 

gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 

Perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria; relo- 

joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica 

geral, geladaria, exploração de parques de diversão, expio- i 

ração mineira, exploração florestal, exploração de bombas, 

de combustíveis, estação de serviço, representações comer- 

. ciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, prestação de 

serviços, importação e exportação, podendo ainda dedicar- 

-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que 

os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), j 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen-jj 

tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten-l 

centes aos sócios António Júlio Francisco e Josemar Matos 

Pitra Leopoldo, respectivamente. ;

ARTIGO 5.”
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele nào 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e-administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbem aos sócios António Júlio Francisco, 

que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando a assinatura do gerente para obrigar validamentea 

sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples 

cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não 

prescreva formalidades especiais de comunicação. Se 

qualquer dos sócios estiver ausente da sede social a 

comunicação deverá ser feita com tempo suficiente para 

que possa comparecer.
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ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com ó 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e à 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado aò sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGÒII.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO 15°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-1591-L02)

Livingsmart, Limitada
s

Certifico que, por escritura de 26 de Janeiro de 2015,- 

lavrada com início de folha 87, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 244-A, do Cartório Notarial do Guiché. 
Único da Empresa, a cargo do Notário,’ Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Téury Piedade dos Santos Rodrigues, 

casado com Zenaida de Fátima Tavares da Silva Rodrigues, 

sob o regime de separação de bens, natural do Sumbe, 

Província do Kwanza-Sul, residente habitualmente em 

Luanda, no Município do Cacuaco, Bairro Ecocampo, 

Casa n.° A-l 1;

Segundo: — Anésio Arnaldo da Cunha Marta, solteiro, 

maior, natural de Malanje, Província de Malanje, resi­

dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 

Ingombota, Bairro Praia do Bispo, Avenida Dr. Agostinho 

Neto, Casa n.° 5;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 27 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LIVINGSMART, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Livingsmart, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, Avenida 

de Talatona (Edifício Mix Centre), Piso n.° 2, Município de 

Belas, Bairro Talatona, podendo transferi- la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 

grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­

cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 

informática, telecomunicações, publicidade, construção civil 

e obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 

comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 

marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novás 

ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou 

sem condutor, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, material 

cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­

cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação 

de documentos, venda de material de escritório e escolar, 

decorações, serigrafia, impressões, salão de cabeleireiro, 

boutique, agência de viagens, promoção e mediação imo­

biliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria, padaria, 

geladaria, panificação, representações comerciais e indus-
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triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo 

clube, discoteca, meios industriais, realizações de activida­

des .culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 

segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e 

cultura, escola de condução, ensino, importação e exporta­

ção, saneamento básico, fabricação e venda de gelo, cyber 

café, electricidade, podendo ainda dedicar-se a qualquer 

outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­

dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota, no valor 

nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), perten­

cente ao sócio Teuiy Piedade dos Santos Rodrigues e outra 

quota no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte milkwan- 

zas) pertencente ao sócio Anésio Arnaldo da Cunha Marta, 

respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbem ao sócio Teuiy Piedade dos Santos; 

Rodrigues, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa 

de caução, bastando a Sua assinatura, para obrigar valida­

mente a sociedade.

2.0 gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 

tais como: letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

devera ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimentoI 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com0 | 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecidoou I 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente | 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e no> ; 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários ej 

liquidação e partilha Verificar-se-á como acordarem. Na falta j 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social : 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo i 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual-! 
dade de condições.

ARTIGÒII.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de ,! 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou • 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, h

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer i- 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da | 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão [ 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar | 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(1’5-1593-102)

Damfark, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Janeiro de 2015, 

lavrada com início de folha 77, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 244-A, do Cartório Notarial do Guiché ■ 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: I

Primeiro: — Domingos António Manuel, solteiro, maior, | 

natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside habi­

tualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassequel, 

Rua 57, Casa n.° 11, Zona 9, que outorga neste acto por si 

individualmente e em nome e representação de seus filhos 

menores, Nádia Fernanda Bento Manuel, de 17 anos de 

idade, natural da Maianga, Província de Luanda, Vladmiro 

da Rosa Manuel, de 15 anos de idade, natural da Ingombota, 

Província de Luanda, Janimilda Tchicolo Manuel, de 10 anos 

de idade, natural da Ingombota, Província de Luanda, Kieno 

Domingos Tchicolo Manuel, de 6 anos de idade, natural de 
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Luanda, Sílvia Makiesse Tchicolo Manuel, de três anos de 

idade, natural da Ingombota, todos eles consigo convivente;

Segundo: — Fernando Joaquim Manuel, solteiro, maior? 

natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside habi­

tualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassequel, 

Rua 57, Casa n.° 11, Zona 9;

Terceiro: — Milsa Alice Kiosa Manuel, solteira, maior, 

natural da Samba, Província de Luanda, onde reside habitual­

mente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassequel, 

Rua 57, Casa n.° 11, Zona 9;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 27 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
DAMFARK, LIMITADA 

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Damfark, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua 

Ndunduma, Prédio n.° 301, Apartamento 34, 3.° andar, 

Município de Luanda, Bairro Miramar, Distrito Urbano do 

Sambizanga, podendo transferi-la livremente para qualquer 

outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 

. grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­

cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 

informática, telecomunicações, publicidade, construção civil 

e obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, 

comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 

marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 

ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou 

sem condutor, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, material 

cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­

cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação 

de documentos, venda de material de escritório e escolar, 

decorações, serigrafia, impressões, salão de cabeleireiro, 

boutique, agência de viagens, promoção e mediação imo­

biliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria, padaria, 

geladaria, panificação, representações comerciais e indus­

triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo 

clube, discoteca, meios industriais, realizações de activida­

des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 
segurança de bens patrimoniais, coíégio, creche, educação e 

cultura, escola de condução, ensino, importação e exporta­

ção, saneamento básico, fabricação e venda de gelo, cyber 

café, electricidade, podendo ainda dedicar-se a qualquer 

outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­

dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 8 (oito) quotas, sendo 1 (uma) quota no Valor nominal 

de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente ao sócio, 

Domingos António Manuel e outras 7 (sete) quotas iguais 

no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada 

uma, pertencentes aos sócios, VIadimiro da Rosa Manuel, 

Nádia Fernanda Bento Manuel, Milsa Alice Rosa Manuel, 

Fernando Joaquim Manuel, Sílvia Makiesse Tchicolo 

Manuel, Janimilda Tchicolo Manuel e Kieno Domingos 

Tchicolo Manuel, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio Domingos António Manuel, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de cau­
ção, bastando a sua assinatura, para obrigar validamente a 

sociedade.
2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como: letras de favor, fiança, abonações ou actos seme-

• lhantes. .

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
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ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios seyão liquidatários e à 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca dé Luanda, > com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n? 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-1594-L02)

K-LARISSA—Eventos, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Janeiro de 2015, 

lavrada com início de folha 8, do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 387, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Eduína de Fátima Correia Morais, solteira, maior, natural 

do Rangel, Província de Luanda, onde reside habitualmente, 

no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Marçal, Zona 14, 

Casa n.°6 MA, 268, que outorga neste acto por si indivi­

dualmente e em nome e representação de sua filha menor 

Kaílane Larissa Morais Lucas, natural de Luanda e consigo 

convivente;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 27 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

_______________________ DIÁRIO DA REPÚBLICA I

ESTATUTOS DA SOCIEDADE

K-LAR1SSA— EVENTOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social <je 

«K-LARISSA — Eventos, Limitada» com sede social na 

Província de Luanda, Prédio n.° 14, Bloco 1, Apartamento2, ; 

Município de Cacuaco, Centralidade de Cacuaco, podendo ! 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó- ' 

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou . 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo' 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

• > ARTIGO 3.° . ;

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios,avi­

cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 

informática, telecomunicações, publicidade, construção civil 
e obras públicas, consultoria, exploração mineira e florestal, í: 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte | 

marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, r 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou | 

sem condutor, venda e reparação de veículos automóveis, [j 

concessionária de material e peças separadas de transporte, i 
ff 

fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, material I 

cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma-| 
cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação | 

dê documentos, venda de material de escritório e escolar, I 

decorações, serigrafia, impressões, salão de cabeleireiro, || 

boutique, agência de viagens, promoção e mediação imo- • 

biliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria, padaria, i 

geladaria, panificação, representações comerciais e indus- f 

triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo • 

clube, discoteca, meios industriais, realizações de activida- | 

des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, C 
segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, educaçãoe !• 

cultura, escola de condução, ensino, importação e exporta- I; 

ção, saneamento básico, fabricação e venda de gelo, cyber t 

café, electricidade, podendo ainda dedicar-se a qualquer g 

outro ramo do comércio ou indústria em que os. sócios acor- I; 

dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), | 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 

de Kz: 75.000,00 (setenta e cinco mil kwanzas), pertencente 

à sócia Eduína de Fátima Correia Morais e outra quota no 

valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), 

pertencente à sócia Kailane Larissa Morais Lucas, respecti­

vamente.
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ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferidas às sócias se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os seus 
actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passivamente, 
incumbem à sócia Eduína de Fátima Correia Morais, que fica 
desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, bastando a 
sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegar numa das sócias ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado a gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas às sócias com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
das sócias estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 

sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo e 

adjudicado a sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 

de condições.

ARTIGÒII.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro. ’

ARTIGO 13.°'

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-1595-L02)

Ale Papyrus Energy, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Janeiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 45 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 244-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Adélia de Lassalete Lago Bandeira EI - 

Bichuti, casada com Nassim EI - Bichuti, sob regime de 

comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 

de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 

da Ingombota, Bairro Kinaxixi, Rua Patrice Lumbumba, 

Prédio n.° 5, Apartamento 307;
Segundo: — Luc Antoine Mboua, casado com Carolina 

Françoise Bamba Mboua, sob o regime de separação de 

bens, natural de Túnis, de nacionalidade Costa do Marfim, 

residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 

Ingombota, Bairro Cruzeiro, Casa n.° 5;

Terceiro: — Eurico Manuel Saraiva de Carvalho, sol­

teiro, maior, natural de Ingombota, Província de Luanda, 

onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, 

Bairro Ingombota, Rua Comandante Eurico, Casa n.° 14;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 27 de Janeiro dé 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ALE PAPYRUS ENERGY, LIMITADA 

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de ,«Ale 

Papyrus Energy, Limitada», com sede social na Província 

de Luanda, Condomínio Horizonte 1, Casa n.° 12, Bairro 

Talatona, Município de Belas, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional, bem 

como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.
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ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, venda de geradores, ar condicionado 

peças e acessórios, manutenção e reparação dos mes­

mos, exploração de bombas de combustíveis ou estação de 

serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, pres- 

, tação de serviços, podendo ainda dedicar-se aqualquer outro 

ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 

seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 3 (três) quotas, sendo uma no valor nominal’ de 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente à sócia 

Adélia de Lassalete Lago Bandeira El-Bichuti, outra quota 

no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), per­

tencente ao sócio Luc Antoine Mboua e outra quota no valor 

nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente 

ao sócio Eurico Manuel Saraiva de Carvalho, respectiva­

mente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbem à sócia Adélia de Lassalete Lago 

Bandeira El-Bichuti, que fica desde já nomeada gerente,

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento > 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com 

sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos reprç.

. .sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais,.todos os sócios serão liquidatárioseà ■ 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta ’■ 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social !• 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo i 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual-1| 
dade de condições.

ARTIGO Il.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de •; 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou |j 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões, emergentes do presente contrato, . 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer; 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da. 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer | 

outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime- | 

diato. * • I

ARTIGO 14.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serào ; 

com dispensa de caução, bastando a assinatura da gerente 

para obrigar validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como: letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples car­

tas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não 

prescreva formalidades especiais de comunicação. Se 

qualquer dos sócios estiver ausente da sede social a 

comunicação deverá ser feita com tçmpo suficiente para 

que possa comparecer.

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO I5.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-1596-L02)

CARDOB — Engenharia, Construção Civil e Obras 
Públicas, Limitada

Cessão de quotas, admissão de novo sócio e alteração par­

cial do pacto social da sociedade «CARDOB — Engenharia, 

Construção Civil e Obras Públicas, Limitada».

Certifico que, por escritura de 20 de Janeiro de 2015, 

lavrada com início de folha 45, do livro de notas para escri­

turas diversas m° 386, do Cartório Notarial do Guiché Único

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

da Empresa, a cargo da Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, compareceram como outor­

gantes:

Primeiro: — António Henrique de Castro Vide, casado, 

natural de Vale de Cambra, Portugal, de nacionalidade por­

tuguesa, residente habitualmente em Luanda, no Município
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de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro Bento, 
Avenida 21 de Janeiro, Edifício Art & Decor, 3.° andar, s/n.°, 
que outorga neste acto como mandatário da sociedade «PEC 
— Projectos, Consultadoria e Investimentos, Limitada», 
com sede na Província de Benguela, Rua Urbanização 17 de 
Setembro, Casa n.° 2;

Segundo: — Carlos Domingos Benedito, solteiro, maior, 
natural do Luena, Província do Moxico, residente habitual­
mente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Maianga, Bairro Cassequel, Rua 40, Casá n.° 1399, que 
outorga neste acto por si individualmente e em representa­
ção de seu filho menor José Valdemar Jorge Benedito, de 12 

anos de idade, natural de Luanda e consigo convivente.
Declaram os mesmos.

Que, a representada do primeiro outorgante e o segundo 
outorgante são os únicos e actuais sócios da sociedade comer­

cial por quotas denominada «CARDOB — Engenharia, 

Construção Civil e Obras Públicas, Limitada», com sede 

em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano do 

Sambizanga, Bairro Miramar, Rua Ndunduma, n.° 179,4.° andar, 

constituída por escritura pública datada de 27 de Março 

de 2012, lavrada com início a folha 11, do livro de notas 

para escrituras diversas n.° 83-A, deste Cartório Notarial, 

registada na Conservatória do Registo Comercial 
■ de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa, 

sob o n.° 856-12, titular do Número de Identificação Fiscal 

5417166278, com o capital social de Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, divi­

dido e representado por duas quotas, sendo a primeira no 

valor nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), 

pertencente à sócia «PEC — Projectos, Consultadoria e 

Investimentos, Limitada», e a segunda no valor nominal de 

Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Carlos Domingos Benedito.

Que, pela presente escritura e conforme deliberado por 

acta de Assembleia Geral datada de 27 de Novembro de 

2014, o primeiro outorgante no uso dos poderes que lhe 

foram conferidos em procuração abaixo mencionada divide 

a quota da sua representada «PEC - Projectos, Consultadoria 

e Investimentos, Limitada», em duas novas quotas, sendo 

uma quota no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta 

mil kwanzas) que cede ao segundo outorgante Carlos 

Domingos Benedito, e outra quota no valor nomi­

nal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) que o primeiro 
outorgante cede ao representado do segundo outorgante José 

Valdemar Jorge Benedito, pelo seu respectivo. valor nomi­

nal, valor este já recebido pelo cedente que aqui lhe dá a 

respectiva quitação, apartando-se deste modo a sua repre­

sentante definitivamente da sociedade, nada mais tendo dela 

a reclamar.

Que, o segundo outorgante aceita a referida cessão nos 

precisos termos exarados feita a si e ao seu representado e 

unifica as quotas em uma quota única no valor nominal de 

Kz. 90.000,00 (noventa mil kwanzas). . .

Érh função dos actos praticados altera-se a redacção do 

artigo 4.° do pacto social que passa a ser o seguinte:

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por duas quotas sendo 

uma no valor nominal de Kz: 90.000,00 
(noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio Carlos 
Domingos Benedito e outra quota no valor nominat 

de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente ao 
sócio José Valdemar Jorge Benedito.

Declaram ainda os mesmos que mantêm-se firme e váli­

das todas as demais disposições não alteradas pela presente 

escritura.

Assim o disseram e outorgaram.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 26 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

(15-1597-L02)

OEASID — Organização de Exploração Artesanal 
e Semi-Industrial de Diamantes, Limitada

Divisão, cessão de quotas, admissão de novo sócio e 

alteração parcial do pacto social da sociedade «OEASID — 
Organização de Exploração Artesanal e Semi-Industrial de 

Diamantes, Limitada».

Certifico que, por escritura de 26 de Janeiro de 2015, 

lavrada com início de folha 1, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 387, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, compareceram como outor­

gantes:
Primeiro:' — Rogério João Manuel, solteiro, maior, 

natural de Malanje, Província de Malanje, residente habi­

tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro 

Jardins do Talatona, Torre B, Apartamento 403,4.°, Zona 3;

■Segundo: — José Augusto Paulino, solteiro, maior, 

natural de Luremo, Província de Lunda-Norte, residente 
habitualmente em Luanda, ho Distrito Urbano da Maianga, 

Bairro Prenda, Rua dos Militares, Casa n.° 19; '

Terceiro: —Alfredo Augusto Gonçalves, solteiro, maior, 

natural de Camaxilo, Província de Lunda-Norte, residente 

habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, 

Bairro Samba, Rua Direita da Samba;

Quarto: — Francisco José da Fonte Chagas, divorciado, 

natural de Castelo Branco-Portugal, de nacionalidade por­

tuguesa, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 

Urbano da Samba, Bairro Morro Bento, Rua Projectada, 

n.° 42, Zona 3, titular da Autorização de Residência 

n.° 0002504B06, emitido pelo Serviço de Migração e 

Estrangeiros, aos 17 de Dezembro de 2013, que outorga 

neste acto na qualidade de Presidente do Conselho de
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Administração da sociedade anónima denominada «E. M. 

D. I. S. A. — Enterprise Mining Diamonds Investments, 

S. A.», com sede em Luanda, no Município de Luanda, 

Distrito do Urbano do Sambizanga/Bairro São Paulo, Rua 

Comandante Bula, n.05 23-25, NIF 5417298743, registada na 

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

Guiché Único, sob o n.° 3.632-14.

E por eles foi dito:

Que, o primeiro, segundo e terceiro outorgantes são ao 

momento os únicos e actuais sócios da sociedade «OEAS1D 

— Organizações de Exploração Artesanal e Semr-lndustrial 

de Diamantes, Limitada», com sede em Luanda, no Distrito 

Urbano da Samba, Bairro Talatona, Condomínio Jardins de 

Talatona, Torre B, Apartamento 403, constituída por escri­

tura, de 8 de Julho de 2014, lavrada as folhas 55 e 56 dõ 

livro de notas para escritura diversas n.° 371, registada na 

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
Guiché Único, sob õ n.° 2.400-14, com capital, 

social de Kz: 105.000,00 (cento e cinco mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por três quotas iguais no valor nominal de 

Kz: 35.000,00 (trinta e cinco mil kwanzas) cada uma, per­

tencentes aos sócios Rogério João Manuel, José Augusto 

Paulino e Alfredo Augusto Gonçalves.

Pela presente escritura e em obediência a deliberação em 

Assembleia Universal de sócios, expressa na Acta avulsa 

n.° 1/2014, datada de 28 de Agosto do ano em curso, os 

sócios Rogério João Manuel, José Augusto Paulino e Alfredo 

Augusto Gonçalves, dividem as suas sobreditas quotas em 

duas iguais, sendo uma no valor nominal de Kz: 17.500,00 

(dezassete mil e quinhentos kwanzas), que cada um reserva 

para si e outra no valor nominal de Kz: 17.500,00 (dezassete 

mil e quinhentos kwanzas), que cada um cede a representada 

do quarto outorgante «E. M. D. 1. S. A: — Enterprise Mining 

Diamonds Investments, S. A j>.
Pelo quarto outorgante foi dito que, em nome da sua 

representada aceita as quotas ora cedidas nos termos exara­

dos e unifica-as em uma única no valor nominal de 

Kz: 52.500,00 (cinquenta mil e quinhentos kwanzas).

Que a sociedade, prescinde do seu direito de preferência 

ao abrigo do artigo 5.° do pacto social, dá o seu consenti­

mento e admite o quarto outorgante como sócia.

Em função dos actos praticados altera-se a redacção do 

artigo 4.° do pacto social que passa a ser a seguinte:

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 105.000,00 (cento e 

cinco mil kwanzas), integralmente realizado em 

dinheiro, dividido e representado por 4 (quatro)

* quotas, sendo três quotas iguais‘no valor nominal de 

Kz: 17.500,00 (dezassete mil e quinhentos kwan­

zas) cada uma, pertencentes aos sócios. Rogério 

João Manuel, Alfredo Augusto Gonçalves e José 

Augusto Paulino, respectivamente e outra no valor 

nominal de Kz: 52.500,00 (cinquenta mil e quinhen­

tos kwanzas), pertencente à sócia «E.M.D.LS.A. 

~ Enterprise Mining Diamonds Investments, S. A.».

Declaram ainda os mesmos que mantém-se firme e válj ! 

das todas as demais disposições não alteradas pela presente 

escritura.

ASsim o disseram e outorgaram.
Está conforme. |

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em’• 

Luanda, 26 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

(15-1598-102^

Canduchos, Limitada

Certifico que, por escritura de 22 de Janeiro de 2015, 1 

lavrada com início de folhas 65, do livro de notas para escri- I 

turas diversas n.° 386, do Cartório Notarial do Guiché Único í 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da ; 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre;

Primeiro: — Ilídio Cândido Manuel, casado com Helena 
de Fátima Rafael de Carvalho Cândido, sob o regime de I 

comunhão de adquiridos, natural do Sambizanga, Província I 

de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 

da Ingombota, Bairro Ingombota, Rua Rainha Ginga, Píédio ! 

n.° 75,2.° andar, Apartamento n.° 8;

Segundo: — Fernando Sebastião Manuel, casado com | 

Joana Tuala Moco Manuel, sob o regime de comunhão de 

adquiridos, natural do Rangel, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

Bairro Neves Bendinha, Rua Caconda, Casa n.° 8, Zona 12;

Uma §ociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 27 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

CANDUCHOS, LIMITADA

ARTIGÒII.0 
. (Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Canduchos, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, Distrito 

Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro do Golf 1, Rua Pedro de 

Castro Van-Dúnem, «Loy», casa s/n.°, podendo transferi-la 

livremente para qualquer outro local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2° 
(Duração)

. A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.
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ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, consultoria, auditoria, prestação de ser­

viços, indústria, hotelaria e turismo, restauração, pescas, 

agro-pecuária, informática, telecomunicações, construção 

civil e obras públicas, fiscalização de obras, saneamento 

básico, modas e confecções, transportes marítimo, aéreo 

e terrestres de passageiros ou de mercadorias, transitários, 

oficina auto, salão de cabeleireiro, botequim, assistência téc­

nica, comercialização de petróleo e lubrificantes, exploração 

de bombas de combustíveis, deposito de médicos, farmácia, 

centro medico, clínica geral, perfumaria, agência de via­

gens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, 

pastelaria e panificação, exploração de parques de diversões, 

realização de espectáculos culturais, recreativos e despor­

tivos, exploração mineira e florestal estação de serviços, 

representações comerciais, serralharia, carpintaria, venda de 

alumínio e sua utilização, cultura, educação e ensino geral, 

segurança de bens patrimoniais, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar- se a qualquer outro ramo do comér­

cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota, no valor 

nominal de Kz: 55.000,00 (cinquenta e cinco mil kwanzas) 

pertencente ao sócio Ilídio Cândido Manuel, e a outra quota 

no valor nominal de Kz: 45.000,00 (quarenta e'cinco mil 

kwanzas), pertencente ao sócio Fernando Sebastião Manuel, 

respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas) '

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. íA gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem aos sócios, que ficam desde já nomeados 

gerentes, com dispensa de caução, bastando 1 (uma) assina­

tura dos gerentes para obrigar validamente a sociedade.

2. Ficam vedados aos gerentes obrigar a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos- 

semelhantes.

3. Os gerentes poderão delegar mesmo a pessoas estra­

nhas à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 

conferindo para o efeito o respectivo mandato.

ART1GO7.0 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 

(30) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 

formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 

ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e à 

Jiquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota cie 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
(Foro competente) s

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.° 
. (Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-1599-L02)
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Ilídio Morais & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Janeiro de 2015, 

lavrada com início a folhas,75, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 244-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Ilídio Sebastião Morais Tiago, solteiro, maior, natural 

do Cacuaco, Província de Luanda, onde reside habitual­

mente, no Município do Cacuaco, Bairro VidruI, casa s/n.°, 

que outoiga neste acto por si individualmente e em nome 

e representação dos seus filhos menores, Ilídio Massanga 

Morais, de 6 anos de idade e Irineu Massanga Morais, de 

4 anos de idade, ambos naturais do Cacuaco, Província de 

Luanda e todos consigo conviventes;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 27 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ILÍDIO MORAIS & FILHOS,'LIMITADA

ARTIGO l.°'
A sociedade adopta a denominação social de «Ilídio 

Morais & Filhos, Limitada», cóm sede social na Província 

de Luanda, Rua Principal de Cacuaco, casa s/n.°, Município 

de Cacuaco, Bairro Cacuaco, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional, bem 

■ como abrir filiais, sucursais, agências qu outras formas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, prestação de serviços, serralharia, cai­

xilharia de alumínios, agricultura e agro-pecuária, indústria, 

pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 

publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 

exploração mineira e florestal, comercialização de telefo­

nes e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, 

agente despachante e transitários, cabotagem, rènt-a-car, 

compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus aces­

sórios, aluguer de viaturas, com ou sem condutor, venda e 

reparação de veículos automóveis, concessionária de mate­

rial e peças separadas de transporte, fabricação de blocos 

e vigotas, comercialização de combustíveis e lubrificantes, 

exploração de bombas de combustíveis e estação de serviço, 

medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalares, 

produtos químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica,

perfumaria, plastificação de documentos, venda de materi Í! 
de escritório e escolar, decorações, serigrafia, impresZ ■ 

saião de cabeleireiro, boutique,.agência de viagens, pro^; 

ção e mediação imobiliária, perfumaria, relações pública^ 

pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais i 

e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recrear 
ção, vídeo clube, discoteca, meios industriais, realizações de I 

actividades culturais e desportivas, manutenção de espaços « 

verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e cu|. j 

tura, escola de condução, ensino, importação e exportação, •! 

saneamento básico, fabricação e venda de gelo, cyber café, j 

electricidade, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordeme 

seja permitido por lei. í

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado ;
por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 

Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Ilídio Sebastião Morais Tiago e outra 2 (duas) quotas iguais ii 

no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada 

uma, pertencentes aos sócios Ilídio Massanga Morais e j 

Ireneu Massanga Morais, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito . 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele nào | 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os seus | 

actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passivamente, | 

incumbem ao sócio Ilídio Sebastião Morais Tiago, que fica

• desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando 1 

a sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios oú mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes. |

ARTIGO 7.° t
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples l 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos í 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres- r 

çreva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer í 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação í 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa conv 

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção P 
as perdas se as houver. aupunau»
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ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO Í0.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGÒII.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, .devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que éa Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-1600-L02)

TECHLABOR — Serviços Técnicos, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Janeiro de 2015, 

lavrada com início a folhas 73, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 244-A, do Cartório Notarial do Guiché 
' Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Teófilo João de Oliveira, solteiro, maior, 

natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 

habitualmente, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 

Comandante Valódia, Avenida Comandante Valódia, Prédio 

n.° 159, 7.° andar, Apartamento 1;

Segundo: — Ornar Patrício André Gomes, casado com 

Cláudia de Melo Carlos Gomes, sob o regime de comu­

nhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província de 

Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 

do Sambizanga, Bairro Comandante Valódia, Avenida 

Comandante Valódia, Prédio n.° 159,7.° andar, Apartamento 1;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 27 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
TECHLABOR — SERVIÇOS TÉCNICOS, LIMITADA 

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «TECHLABOR 

— Serviços Técnicos, Limitada», com sede social na 

Província de Luanda, Rua da Filda, Condomínio Villa de 

Luanda, Edifício N’Dalatando, Apartamento 107, Filda, 

Bairro e Município do Cazenga, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional, bem 

como abrir filiais, sucursais, agência ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para to'dos os efeitos legais a partir 

da data da celebração da presente escritura.'

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 

grosso e retalho, prestação de serviços técnicos e de manu­

tenção, serralharia, caixilharia de alumínios, agricultura e 

agro-pecuária, indústria, informática, telecomunicações, 

consultoria, comercialização de telefones, e seus acessó­

rios, venda de material de escritório e escolar, máquinas e 

equiparfientos agrícolas; maquinas e equipamentos indus­

triais, representações comerciais e industriais, manutenção 

de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, impor­

tação e exportação, electricidade, podendo ainda dedicar-se 

a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 

Teófilo João de Oliveira e Ornar Patrício André Gomes.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica depefidente do con­

sentimento da sociedade, a qual é sempre reservado o direito 

de preferência, diferido aos sócios se a sociedade dela não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6°

A gestão e administração da sociedade, em todos os seus 

actos e contratos, em juízo e fora dele^activa e passivamente, 

, incumbe ao sócio Teófilo Joãõ de Oliveira, que detém todos 

os poderes de decisões sobre os actos pertinentes a socie-
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dade, fica desde já nomeada gerente, com dispensa de 

caução, bastando a sua assinatura para obrigar validamente 

a sociedade.

1.0 gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2 Fica vedado à gerência obrigar a sociedade em actos 

e contratos estanhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

carta registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente, da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleias Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

DIÁRIO DAREPÚBLl^'

Lusepe (SU), Limitada i

’’

Israel Carlos de Sousa Nambi, Licenciado em Dir^f 

Conservador-Adjunto da Conservatória do Registo Comerciai | 

de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Certifico que Luísa Sebastião Filipe, solteira, maior,: 

nacionalidade angolana, natural de Malanje, Província^ 

Malanje, residente em Luanda, no Município do Cazenga, I. 

Rua 17, casa s/n.°, constituiu uma sociedade unipessoal por 

quotas denominada, «LUSEPE (SU), Limitada registada V 
sob’ o n.°368/15, que se vai reger pelo disposto nos termos | 

seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,}

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, Luanda, 

Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 

LUSEPE (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Lusepe (SU), 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua 

do Colégio Nova Luz, casa s/n.°, Bairro Hoji-ya-Henda, 

Município dp Cazenga, podendo transferi-la livremente para

qualquer outro Jocal do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-seo 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, prestação de serviços, importação e 

exportação, consultoria, auditoria, construção civil e obras 

públicas, fiscalização de obras, serralharia, carpintaria, 

produção e venda de caixilharia de alumínio, promoção e 

mediação imobiliária, informática, telecomunicações, elec­

tricidade, hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes 

aéreo, marítimo e terrestres, transporte de passageiros ou 

de mercadorias, camionagem, transitários, despachante, 

rent-a-car, exploração mineira, oficina auto, venda de mate­

rial de escritório e escolar, salão de cabeleireiro, modas e 

confecções, botequim, centro médico, farmácia, material e 

equipamentos hospitalar, perfumaria, ourivesaria, relojoa­

ria, agência de viagens, pastelaria, panificação, geladaria, 

exploração de parques de diversões, realização de eventos 

culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e 

florestal, exploração de bombas de combustíveis ou estação

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como.acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 10.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaía arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGÒII.0
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 12°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 13°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-1601-L02)
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'de serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, 
representações comerciais, ensino geral, infantário, importa­
ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integral mente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente à sócia-única Luísa Sebastião Filipe.

ARTIGO 5.°

(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°

(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem a sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedada à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°

(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°

(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 dè Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO ll.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e aindá as disposições 

da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de 

Fevereiro.

(15-1602-L02)

Dizo Dya Zele

Certifico que, por escritura de 13 de Novembro de 2014, 
lavrada com início a folhas 32, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 239-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Aristides Luís Teixeira da Costa, casado 

com Filipa Caetano da Silva Teixeira da Costa, sob o 'regime 
de comunhão de adquiridos, natural do Huambo, Província 

do Huambo, residente habitualmente em Luanda, no 
Município de Viana, Bairro Viana, Casa n.° 50;.

Segundo: — Yuriy Tyunin, casado com Nina Tyuniría, 
sob o regime de comunhão de adquiridos, natural de 

Krasnodar, Rússia, residente habitualmente em Luanda, no 
Distrito Urbano do Rangel, Bairro Marçal; Rua do .Suba, 

Prédio dos Soviéticos, n.° 1, Apartamento 16;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 24 de Novembro de 2014. — O auxiliar, z/e- 

gíveL

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
DIZO DYA ZELE, LIMITADA

1. °

A sociedade adopta a denominação de «Dizo Dya Zele», 

com sede social em Malanje, na Rua Salvador Correia, Casa 

n.° 857, r/c, Município de Malanje, Província de Malanje, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outra locali­

dade do território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, 

agências ou outras formas de representação dentro e fora do 

País.

2. °

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

A sociedade tem como objecto social a estomatologia, 

medicina dentária, clínica geral, exames médicos, otorrinola­

ringologia, oftalmologia, comercialização de equipamentos 

médicos, importação e exportação, prestação de serviços, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­

cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.

4.°

O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas iguais de valor nominal
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de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) cada, pertencentes 

aos sócios Aristides Luís Teixeira da Costa e outra ao sócio 

Yuriy Tyunin, respectivamente.

5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele nào 

quiser fazer uso.

A sociedade reserva-se o direito de amortizara^ 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, 

providência cautelar.

6.°

A gerência e administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, será exercida .pelos sócios Aristides Luís Teixeira 

.da Costa e Yuriy Tyunin, que desde já ficam nomeados 

gerentes, com dispensa de caução., sendo necessário as duas 

assinaturas para obrigarem validamente a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar mesmo em . pessoa 

estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 

conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes. ’

12.° I

Para todas as questões emergentes do presente 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representante^ 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a 

outro.

Os anos sociais serão os civis e os balanços serào^, 

em 3f de Dezembro de cada ano, devendo encerrara^ 
Março imediato.

14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, asdis; 

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legi^ 
aplicável.

(15-160®

7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos oito 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

D. X. B. — Comércio e Prestação de Serviços, 

Importação e Exportação, Limitada

8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

Certifico que, por escritura de 23 de Janeiro de 2tí 
lavrada com início a folhas 27, do livro de notas paraeá 

turas diversas n.° 244-A, do Cartório Notarial do GÈ 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: j 
Primeiro: — Ernesto Cláudio dos Santos, casadoí 

a segunda outorgante, sob o regime acima mencionai 
natural da Maianga, Província de Luanda, onde reá 

habitualmente, na Centralidade do Kilamba, Edifício^ 

2.° andar, Apartamento n.° 21;

Segundo: — Eliana Margareth do Valle BetedosSait 
casada com o primeiro outorgante, sob o regime aí 

mencionado e consigo convivente, natural da íngoni^. 

Província de Luanda;

' Uma sociedade comercial por quotas que se regerá^-; 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa,^ 

Luanda, 26 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegíveL

10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se alguém deles o pretender, será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
D. X. B. — COMÉRCIO E PRESTAÇÃO DE SERVl^ 

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO, LIMITADA |

ARTIGO I.° 1
A sociedade adopta a denominação social de «D. % |

— Comércio e Prestação de Serviços, ImportaçM 

Exportação, Limitada»,, com sede social na Provín^
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Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Centralidade 
do Kilamba, Edifício n.° V-12, 2.° andar Apartamento 21, 
•'podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°.

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de servi­

ços, comércio geral, hotelaria e turismo e similares, indústria, 

agro-pecuária, pesca, informática, telecomunicações, publi­

cidade, construção civil e obras públicas, exploração mineira 

e florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 

transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 

transitários, cabotagem, rent-a-càr, compra e venda de viatu- 

raSj novas ou usadas e seús acessórios, reparação de veículos 

automóveis, concessionária de material e peças separadas de 

transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 

de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas de 

combustíveis e estação de serviço, comercialização de medi­

camentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 

químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfu­

maria, plastificação de documentos, venda de material de 

escritório e escolar, decorações, serigrafia, padaria, gelada­

ria, pastelaria, boutique, representações, impressões, salão 

de cabeleireiro, agência de viagens, promoção e mediação 

imobiliária, relações públicas, representações comerciais e 

industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 

vídeo clube, discoteca, realizações de actividades culturais 

e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 

de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, 

escola de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, 

limpeza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber 

café, electricidade, importação e exportação, formação pro­

fissional, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 

do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100:000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmenté realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencentes 

aos sócios Ernesto Cláudio dos Santos e Eliana Margareth 

do Valle Bete dos Santos, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° '

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio Ernesto Cláudio dos Santos, que 

fica desde já nomeado gerente, còm dispensa de caução, bas­

tando uma assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

r A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor-preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.° z

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

,a 31 de Março imediato.
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'ARTIGO 14.” ‘ tários, despachante, rent-a-car, oficina auto,

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- material de escritório e escolar, salão de cabeleireiro,^ 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das e confecções, botequim, farmácia, material e equipa^ 
hospitalar, deposito de medicamentos, perfumaria,^ 

saria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, panid 
geladaria, exploração de parques de diversões, realjj; 

de eventos culturais, recreativos e desportivos, expVj 

mineira e florestal, exploração de bombas de combu?’.' 
ou estação de serviço, comercialização de petróleo 

derivados, representações comerciais, prestações 4|» 

viços, ensino geral, infantário, importação e exponl 
podendo ainda dedicar- se a qualquer outro ramodoc^i

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável. 

(15-1604-L02)

Sr.° Curvina (SU), Limitada

lei.

Israel Carlos de Sousa Nambi, Licenciado em Direito, 

Conservador-Adjunto da Conservatória do Registo Comercial 
de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Certifico que Adriano Cardoso Augusto Marques, sol­

teiro, maior, nacionalidade angolana, natural do Rangel, cio ou indústria em que o sócio acorde e seja permiti^! 

Província de Luanda, residente em Luanda, no Bairro 

Marçal, Distrito Urbano do Rangel, Rua da Brigada, 

Casa n.° 12-MS-Z1, constituiu uma sociedasde unipessoal 

por quotas denominada, «Sr.° Curvinâ (SU), Limitada», 

registada sob o n.° 011/15, que se vai reger pelo disposto nos 

termos seguintes.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2." Secção do Guiché Único da Empresa em Luanda, 5 de

Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 
zas), integralmente realizado em dinheiro, representa^ 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00(? 

mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Adriano Caí 

Augusto Marques.'

ARTIGO 5.° *
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente^í 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal. |

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em tod«|j 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa epasí 

mente, incumbem áo sócio-único, bastando a sua assina®

1. Fica vedadç ao gerente obrigar a sociedade em & 

e contratos estranhos aos negócios sociais da saciedade,^ 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

• lhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranhaà&i 

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delfà 

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acu? 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedrn 

do sócio-único, continuando a sua existência com osh^ 

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, dev^ 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a qu^

ESTATUTO DA SOCIEDADE

SR.° CURVINA (SU), LIMITADA

ARTIGO I.° 
(Denominação e scdc)

A sociedade adopta a denominação de «Sr.° Curvina
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, Para obrigar validamente a sociedade.

Rua 8 de Novembro, Bairro e Distrito Urbano do Rangel, 

Município de Luanda, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro’local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
'(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a saúde, centro 

médico, clínica, construção civil e obras públicas, prestação 

de serviços, comércio geral a grosso e a retalho, importa­

ção e exportação, logística,,consultoria, indústria, auditoria, 

fiscalização de obras, serralharia, carpintaria, produção e 
venda de caixilharia de'alumínio, promoção e mediação . mantiver indivisa, 

imobiliária, informática, telecomunicações, electricidade, artigo 9.°

agro-pecuária, pescas, hotelaria, turismo, agência de via- (Liquidação)
gens, transportes aéreo, marítimo e terrestres, transporte A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da W 

de passageiros ou de mercadorias, camionagem, transi- Sociedades Comerciais.
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| ~

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
ídados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO II.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-1605-L02)

Dinachi, Limitada

Certifico que, por escritura de 31 de Dezembro de 2014, 

ílavrada com início a folhas 3, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 240-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Ivanilson Adjami Ucuahamba de Sousa, 

solteiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 

onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, 

Bairro Maculusso, Rua do Maculusso, Casa n.° 40-B;

Segundo: — José Domingos, viúvo, natural de Malanje, 

Província de Malanje, onde reside habitualmente, no Distrito 

Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Casa n.° 15, Zona 11;

Terceiro: — Fernando Sebastião Francisco, casado com 

Maria Venâncio Fortuna Campos Francisco, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural da Maianga, Província de 

Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da 

Maianga, Bairro Mártires do Kifangondo, Rua 18, Bloco 60, 

2.° andar, Apartamento n.° 16;

Uma sociedade comercial por quotas que. se regerá nos 

termos çonstantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 5 de Janeiro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
DINACHI, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Dinachi, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, Rua 

do Maculusso, Casa n.° 40-B, Zona 8, Bairro Maculusso, 

Distrito Urbano da Ingombota, Município de Luanda, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a agro-pecuária, 
comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de constru­
ção civil e obras públicas, promoção e mediação imobiliária, 
venda de equipamentos dos serviços de segurança privada, 
prestação de serviços de segurança privada, infantários, 
creches, importação e comercialização de medicamentos, 

produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais diver­
sos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipamentos 
e produtos hospitalares, manutenção e assistência â equipa­
mentos diversos, educação, ensino geral, colégios, escola de 
línguas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 
telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casinos, 
indústria pesada e ligeira, pescas, indústria de panificação, 
camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 

venda de viaturas novas e usadas, aluguer de viaturas com ou 
sem condutor, transporte de passageiros, transporte de mer­
cadorias, oficina auto, oficina de frio, fiscalização de obras 
públicas, venda de material de escritório e escolar, venda 

e instalação de material industrial, venda e assistência a 

viaturas, comercialização de material de construção, comer­
cialização de lubrificantes, salão de cábeleireiro, barbearia, 
botequim, comercialização de gás de cozinha, petróleo 

iluminante, peças sobressalentes, perfumaria, artigos de tou­

cador e higiene, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, 
farmácia, centro médico, clínica geral, geladaria, exploração 
de parques de diversão, exploração mineira, exploração flo­

restal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 

serviço, representações comerciais, serralharia, carpintaria, 

marcenaria, prestação de serviços, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­

cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.

7 ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta 

mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 

e representado por 3 quotas, sendo duas quotas iguais no 

valor nominal de Kz: 49.500,00 (quarenta e nove mil e qui­

nhentos kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios José 

Domingos e Fernando Sebastião Francisco e outra quota no 

valõr nominal de Kz: 51.000,00 (cinquenta e um mil kwan­

zas), pertencentes ao sócio Ivanilson Adjami Ucuahamba de 

Sousa, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas, a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem aos sócios José Domingos, Fernando 

Sebastião Francisco e Ivanilson Adjami Ucuahamba de 

Sousa que ficam desde já nomeados gerentes, com dispensa
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de caução, bastando duas assinaturas para obrigar valida­

mente a sociedade. '

1. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos No omisso regularão as deliberações sociais, as 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 14.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo* 

a 31 de Março imediato. p

ARTIGO 15.° . 1

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é aLejJ 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.' 
(15-lóJ

ARTIGO 7.°'

A Assembleia Geral será convocada por simples car­

tas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de. antecedência, isto quando a lei não 

prescreva formalidades especiais de comunicação. Se 

qualquer dos sócios estiver ausente da sede social, a 

comunicação deverá ser feita com tempo suficiente para 

que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fimdos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas Sambizanga, Casa n.° 11, MO-38, Zona 13; 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não’se dissolverá por morte oy impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°

Projencel, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Janeiro de 
lavrada com início a folhas 79, do livro de notas para Jí 

turas diversas n.° 17-B, do Cartório Notarial doGij| 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albertol£ 

da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Donfe 
Catenda, l.° Ajudante do Notário no referido Cartório,| 

constituída entre:
Primeiro: — Jeremias Moisés Bernardo Domingos,^ 

teiro, maior, natural do Sambizanga, Província de« 
residente habitualmente no Distrito Urbano e Bairroí!

Segundo: — Manuel Francisco João, solteiro, mi* 

natural do Bengo, Província do Bengo, residente habid 

mente em Luanda, no Município do Cacuaco, casasií 

Bairro Boa Esperança III;
Uma sociedade comercial por quotas de responsí' 

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes ò 

artigo? seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa,í 

Luanda, 26 de Janeiro de 2015. — O ajudante, f/egiW |

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

PROJENCEL, LIMITADA

ARTIGO I.°r
A sociedade adopta a denominação de «Projentf 

Limitada», com sede social na Província de Luai^
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de Município de Belas, Bairro Centralidade do Kilamba, K 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.° .
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime­

diato.

s/n.°, no Bloco R-40, Apartamento, 30, podendo transfe^ 

livremente para qualquer outro local do território nacio^ 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-* 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a construção0" 

e obras públicas, elaboração de projectos, comércio get* 

grosso e a retalho, prestação de serviços, hotelaria e turi^
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e similares, indústria, agro-pecuária, pesca, informática, tele­
comunicações, publicidade, exploração mineira e florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, reparação de veículos auto­
móveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 
de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas de 
combustíveis e estação de serviço, comercialização de medi­
camentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfu­
maria, plastificação de documentos, venda de material de 
escritório e escolar, decorações, serigrafia, padaria, gelada­
ria, pastelaria, boutique, representações, impressões, salão 
de cabeleireiro, agência de viagens, promoção e mediação 
imobiliária, relações públicas, representações comerciais e ' 

industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
vídeo clube, discoteca, realizações de actividades culturais 

e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança 
de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, 
escola de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, 

limpeza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber 

café, electricidade, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nomi­

nal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao 

sócio Jeremias Moisés Bernardo Domingos e outra quota no 

valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), perten­

cente ao sócio Manuel Francisco João, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° •

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbem ao sócio Jeremias Moisés Bernardo 

Domingos, que fica desde já nomeado gerente, bastando a 

sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras, de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes. ,

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples car­

tas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não 

prescreva formalidades especiais' de comunicação. Se 

qualquer <dos sócios, estiver ausente da sede social, a 

comunicação deverá ser feita com tempo suficiente para 

que possa comparecer.
ARTIGO 8.° • 1

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção. das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na' 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições. '

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO I3.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-1610-L02)

W. F. G. — Tecnology, Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de Janeiro de 2015, 

lavrada com início a folhas 59, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 17-B, do Cartório Notarial dó Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 

Catenda, 1,° Ajudante do Notário no referido Cartório, foi 

constituída entre:
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Primeiro: — Wilson Francisco Correia, casado com 

Nádia de Lurdes Mesquita Correia, sob o regime de comu­

nhão de adquiridos, natural do Sambizanga, Província de 

Luanda, onde reside habitualmente no Distrito Urbano de 

Sambizanga, Bairro Operário, Rua J, Casa n.° 85, Zona 10;

Segundo: — Celmo Gizei de Carvalho Paulo, solteiro, 

maior, natural da Ingombota, Província de Ltianda, residente

habitualmente no Distrito Urbano -do Sambizanga, Bairro car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústiU

Valódia, Avenida Comandante Valódia, n.° 324, 9.° andar, que os sócios acordem e seja permitido por lei.

Zona 10;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que'se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em

Luanda, 21 de Janeiro de 2015. — Ó ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

W. F. G. — TECNOLOGY, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «W. F. G. — 

Tecnology, Limitada», com sede social na Província e 

Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, 

Bairro Operário, Rua J, n.° 85, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional, bem 

como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação deptro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 1 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 1 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, o comércio geral a grosso e a retalho, construção | J H H

civil e obras públicas, hotelaria e turismo e similares, indús- 30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei

tria, agro-pecuária, pesca, informática, telecomunicações, prescreva formalidades especiais de comunicação.^ 

publicidade, exploração mineira e florestal, comerciali-, qualquer dos sócios < 

zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas 

e seus acessórios, reparação de veículos automóveis, con-

cessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vígotas, comercialização de combus­

tíveis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 

e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 

material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos 

e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plas­

tificação de documentos, venda de material de escritório e 

escolar, decorações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, 

boutique, representações, impressões, salão de cabeleireiro, 

agência de viagens,.promoção e mediação imobiliária, rela­

ções públicas, representações comerciais e industriais, 

venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo J 

discoteca, realizações de actividades culturais e dj 

tivas, manutenção de espaços verdes, segurança de| 

patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, JL 
de condução, ensino, saneamento básico, jardinageml 

peza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cybeJ: 

electricidade, importação e exportação, podendo ainda^i

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil k J 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e iJ 

tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nomiJ 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cadauma,pj 

centes aos sócios Wilson Francisco Correia e Celnwj 

de Carvalho Paulo, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente dot 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado ofe 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade deki, 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em toda. 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activaepÉ,; 

mente, incumbem aos sócios, que ficam desde já nom^ 

gerentes, bastando a assinatura de qualquer um dosgereá 

para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedadeem^j

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade# 

como letras de favor, fiança, abonações ou actosst- 

Ihantes. •;

ARTIGO 7.°
. A Assembleia Geral será convocada por simpksí 

tas registadas, dirigidas aos sócios com pelo

estiver ausente da sede sociij 

comunicação deverá ser feita com tempo suficienteh 

que possa comparecer. |

ARTIGO 8.° |

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida af 

centagem para fundos ou destinos especiais 'criados* 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios nap$ 

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suporá 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° •
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedirá 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

interdito, devendo estes* nomear um que a todos represei 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12° «

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-1611-L02)

Temperos & Paladares, Limitada

Certifico que, por escritura de 19 de Janeiro de 2015, 

lavrada com início a folhas 35, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 17-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa-Anifil, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 

Catenda, Primeiro Ajudante do Notário no referido Cartório, 

foi constituída entre:

i Primeira: — Isabel Marina de Almeida Bartolomeu 

Pereira Bravo, casada com Herberto Custódio Loureiro 

Pereira Bravo, sob o regime de comunhão de adquiridos, 

natural do Cazengo, Província do Kwanza-Norte, residente 

habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, 

Bairro Nelito Soares, Rua'B-7, Casa n.° 3, Zona II, titu­

lar do Bilhete de Identidade n.° 000835249KN036, emitido 

pela Direcção Nacional de Identificação, aos 17 de Março 

de 2011;

Segunda: — Dulce Cordeiro das Dores de Almeida 

Bartolomeu Amado, casada com Nelson Filipe da Silva 

Amado, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural do 

Cazengo, Província do Kwanza-Norte, residente habitual­

mente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Camama, Condomínio Jardim do Éden, Lote 17/1, 

titular do Bilhete de Identidade n.° 000235882KN039, emi­

tido pela Direcção Nacional de Identificação aos 31 de 

Outubro de 2011;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa-Anifil, 

em Luanda, 19 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegíveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TEMPEROS & PALADARES, LIMITADA

/ ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação de «Temperos & 
Paladares, Limitada», com sede social na ProVíncia de 
Luanda, Município de Belas, Bairro Jardim do Éden, Rua 

Boca de Leão, Lote 17/1, podendo transferi-la livremente 

para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­

sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° . ’

A sociedade tem como objecto social o catering, res­

taurante, pastelaria, padaria, geladaria, perfumaria, ATL e 

creche, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 

comércio ou indústria em que as sócias acordem e seja per­

mitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta .mil kwanzas) cada uma, per­

tencentes ás sócias Isabel Marina de Almeida Bartolomeu 

Pereira Bravo e Dulce Cordeiro das Dores de Almeida 

Bartolomeu Amado, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem às sócias, que ficam desde já nomeadas 

gerentes, bastando à assinatura de qualquer uma das sócias- 

-gerentes, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado as gerentes obrigar a sociedade em actos

e contratos estranhos aos negócios sociais dà sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes. \
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ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples 

cartas registadas, dirigidas as sócias com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não 

prescreva formalidades especiais de comunicação. Se 

qualquer das sócias estiver ausente da sede social, a 

comunicação deverá ser feita com tempo suficiente para 

que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 

das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 

sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-sè o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer putro..

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-1613-L03)

Cassengues, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Janeiro de 2015, 

lavrada com início a folhas 8 f, do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 17-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa-Anifil, a cargo do Notário, LúcioAlberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 

Catenda, L° Ajudante Notário no referido Cartório, foi

constituída entre: António Domingos João 

natural do Cazenga, Província de Luanda 

tualmente, no Distrito Urbano e Bairro do 
Estudantes, casa s/n.°, que outorga neste acto porsii^P 

dualmente e como representante legal de seus filhos meir/’ * 

consigo conviventes, nomeadamente, Luquénia Quid1 

João, de 11 anos de idade, natural de Luanda, Provincial 

mesmo nome, e Alexandre Quitumba João, de 17 anoslj 
idade, natural de Luanda, Província com mesmo nome; |

Uma sociedade comercial por quotas de respod 

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes I 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa 

em Luanda, 27 de Janeiro de 2015. — O ajudante, i/e^

, solteiro, nç
, residente 1 
Rangel, Ruj i'1

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

CASSENGUES, LIMITADA

ARTIGO 1°
A sociedade adopta a denominação de «Cassen^l 

Limitada», com sede social na Província e Município:; 
Luanda, Distrito Urbano e Bairro do Rangel, RuaQ 
Estudantes, Casa n.° RA/51, podendo transferi-la livremá 

para qualquer outro local do território nacional, bem a® 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de rçq 

sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-s*; 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais,apj 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação| 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, hotelaÀ! 

turismo e similares, indústria, agro-pecuária, pesca, 
mática, telecomunicações, publicidade, construção chL 

obras públicas, exploração mineira e florestal, cometó’ 

zação de telefones e seus acessórios, transporte mar® 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotai 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou 

e seus acessórios, reparação de veículos automóveis, 

céssionária de material e peças separadas de transptf 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização decoí® 

tíveis e lubrificantes, exploração de bombas de combu# 

e estação de serviço, comercialização de medicam^ 

material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos quí^’ 

e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfumaria,?^ 

tificação de documentos, venda de material de escrita 

escolar, decorações, serigrafia, padaria, geladaria, pastei 

boutique, representações, impressões, salão de cabeleii^ 

agência de viagens, promoção e mediação imobiliária,^ 

ções públicas, representações comerciais e indus$ 

venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo
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discoteca, realizações de actividades culturais e despor­
tivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, escola 
de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, lim­
peza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber café, 
electricidade, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 

Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

António Domingos João e 2 (duas) iguais no valor nominal 

de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada uma, pertencentes 

aos sócios Luquénia Quitumba João e Alexandre Quitumba 

João, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio António Domingos João, que fica 

desde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura, para 

obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos .seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples car­

tas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não 

prescreva formalidades especiais de comunicação. Se 

qualquer dos sócios estiver ausente da sede social, a 

comunicação deverá ser feita com tempo suficiente para 

que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algi^rn deles o pretender, será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGÒII.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-I614-L03)

Organizações Silianda, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Janeiro de 2015, 

lavrada com início de folha 89, do livro de notas para escri­
turas diversas n.°l 7-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa—Anifil, a cargo do Notário Lúcio Alberto Pires 

da Costa, perante mim, Eduardo Sapajo, Notário-Adjunto, 

do referido Cartório, compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Deolinda António da Silva, solteira, maior, 

natural de Maquela do Zombo, Província do Uígè, residente 

habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba 

Kiaxi, Bairro Calemba 2, Zona 20, titular do Bilhete de 

Identidade n.° 003285277UE030, emitido pela Direcção 

Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 26 de Julho 

de 2013;

Segundo: — David dos Santos Francisco Teca, solteiro, 

maior, natural de Sanza-Pombo, Província do Uíge, onde 

reside habitualmente, no Bairro Papelão, .Casa n.° 15, Zona 3, titu­

lar do Bilhete de Identidade n.° 002071532UE036, emitido 

pela Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, 

aos 15 de Março de 2011, que outorga néste acto como man­

datário de Simão Pedro, solteiro, maior, natural de Maquela 

do Zombo, Província do Uíge, onde reside habitualmente, 

no Bairro Kaquiuia, Casa n.° 73, Zona 3, titular dó Bilhete 

de Identidade n.° 004737283UE048, emitido pela Direcção
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Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 28 de Abril 

de 2010.

Está conforme.
' Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa-Anifil, 

em Luanda, 27 de Janeiro de 2015. — O Notário-Adjunto, 

Eduardo Sapalo.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES SILIANDA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Organizações 

Silianda, Limitada», com sede social na Província e 

Município do Uíge, Bairro Kakiuia, Rua Industrial, casa 

s/n.°, (próximo a Sanco Comercial), podendo transferi-la 

’ livremente para qualquer outro local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, prestação de serviços, hotelaria e 

turismo e similares, indústria, agro-pecuária, pesca, infor­

mática, telecomunicações, publicidacie, construção civil e 

obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­

zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas 

e seus acessórios, reparação de veículos automóveis, con­

cessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização de combus­

tíveis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 

e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 

material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos 

e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plas­

tificação de documentos, venda* de material de escritório e 

escolar, decorações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, 

boutique, representações, impressões, salão de cabeleireiro, 

agência de viagens, promoção e mediação imobiliária, rela­

ções públicas, representações comerciais e industriais, 

venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, 

discoteca, realizações de actividades culturais e despor­

tivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, escola 

de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, lim­

peza, desinfestaçào, fabricação e venda de gelo, cyber café, 

electricidade, importação e exportação, podendo ainda dedi-

car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em qualquer sócio, quando sobre eía recaia arresto, pei 

que os sócios acordem e seja permitido por lei. providência cautelar.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanx 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represed 
por 2 (duas) quotas, iguais no valor nominal de Kz: 50.00o] 

(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aossócil 

Deolinda António da Silva e Simão Pedro, respectivamerç

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade deleâ 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, emt(xfe| 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa ep^. 

vamente, incumbem aos sócios, que fica desde já nome, 

gerente, bastando a assinatura de um dos sócios-gerenj 

para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em 

■e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade,t 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos sei?:; 

lhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simplescz 

tas registadas, dirigidas aos sócios com pelo md 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando aleici; 

prescreva formalidades especiais de comunicação.» 

qualquer dos sócios estiver ausente da sede social,(■ 

comunicação deverá ser feita com tempo suficientepà 

que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidaa$ 

centagem para fundos ou destinos especiais criados í 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na pro^ 

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportai: 

as perdas se as houver.

ARTIG.O 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedim# 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência çofl 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido? 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represei 

enquanto áquota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários* 

liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarenU 

falta de acordo, e se algum deles o pretender será o actf 

social licitado em globo com obrigação do pagamento5 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecei 

igualdade de condições.

ARTIGÒII.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quoW
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ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-1621-L03)

Ojobo Andrade, Limitada

Certifico que, por escritura de 27 de Janeiro de 2015, 

lavrada com início de folha 95, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 17-B, deste Cartório Notarial, perante 

mim, Domingos Catenda, l.° Ajudante de Notário no refe­

rido Cartório, compareceu como outorgante Edna de Fátima 

Rodrigues de Andrade Ojobo, casada com Ogbonna Si las 

Ojobo, sob regime de comunhão de adquiridos, natural do 

Sambizanga, Província de Luanda, onde reside habitual­

mente no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Miramar, 

Rua Alameda Príncipe Real n.° 9, Zona 10, titular do Bilhete 

de Identidade n.° 000225330LA037, emitido pela Direcção 

Nacional de Identificação, aos 2 de Outubro de 2014; Graça 

Rodrigues Teixeira de Andrade, solteira, maior, natural do 

Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, residente habitual­

mente no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Miramar, 

Rua Alameda Príncipe Real, Casa n.° 2, titular do Bilhete 

de Identidade n.° 002009037LA033, emitido pela Direcção 

Nacional de Identificação.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 27 de Janeiro de 2015. — O l.° Ajudante, 

Domingos Catenda.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
OJOBO ANDRADE, LIMITADA.

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Ojobo Andrade, 

Limitada», com sede social na Província da Lunda-Sul, 

Município do Saurimo, Bairro do Candembe, Rua Principal 

de Malanje (próximo a Fina), podendo transferi- la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional, bem 

como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, prestação de serviços, hotelaria e 
turismo e similares, indústria, agro-pecuária, pesca, infor­

mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­
zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas 
e seus acessórios, reparação de veículos automóveis, con­

cessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização de combus­

tíveis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 

e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 

material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos 

e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plas­

tificação de documentos, venda de material de escritório e 

escolar, decorações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, 

boutique, representações, impressões, salão de cabeleireiro, 

agência de viagens, promoção e mediação imobiliária, rela­

ções públicas, representações comerciais e industriais, 

venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, 

discoteca, realizações de actividades culturais e despor­

tivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, escola 

de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, lim­

peza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber café, 

electricidade, importação e exportação, podendo ainda dedi- 

car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 

que as sócias acordem e seja permitido por lei.,

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­

tencentes às sócias Edna de Fátima Rodrigues de Andrade 

Ojobo e Graça Rodrigues Teixeira de Andrade, respectiva­

mente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente dò con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido as sócias se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

.seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem a ambas as sócias, que ficam desde já 

nomeadas gerentes, bastando as suas assinaturas, para obri­

gar validamente a sociedade.
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2. Fica vedado às gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais como: letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples car­

tas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

'30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não 

prescreva formalidades especiais de comunicação.' Se 

qualquer das sócias estiver ausente da sede social a comu­

nicação deverá ser feita com tempo suficiente para que 

possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 

das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 

perdas seas houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a súa existência com a 

sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que à todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indiyísa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias’serão liquidatárias e à 

liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado a sócia que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer.sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Lunda-Sul, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(I5-1622-L03)

TRIAGA — Engenharia e Construções, Limita^

Certifico que, com início a folhas 58, do livro deJj 

para escrituras diversas n.° 991-C, do l.° CartórioM 
da Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritJj 

teor seguinte: L

Aumento do capital social, cessão de quota, admisjc 

novo sócio e alteração parcial do pacto social nasocj^í 
«TRIAGA — Engenharia e Construções, Limitada)). |

No dia II de Dezembro de 2014, em Luanda,}*!/ 

1.° Cartório Notarial, perante mim, o Notário, Licen?h 

•Amorbelo Vinevala Paulino Sitôngua, compare-cei]

como outorgantes: <

Primeiro: — Joaquim Vargas Salvador, denacionaljí 

angolana, mas natural de Portugal, casado soboregir 

comunhão de bens adquiridos com Maria Isabel dosS^i 
Duarte de Vargas Salvador, titular do Bilhete de Identái 

n.° 0018052340E03I, emitido pela Direcção NacionL

Arquivo de Identificação Civil e Criminal, aos25deAsç 

de 2005, residente habitualmente em Luanda, Rua Ata?
i

M. Van-Dúnem, Casa n.° 271, Bairro Combatentes,Dit 

Urbano do Sambizanga; que outorga por si, individualta 

e na qualidade de procurador em nome e representaçà 

Luís Armando Duarte Pereira de Almeida, casado comta 
José Granelas Martins Pereira de Almeida, sob oregiiEÍ: 

comunhão de bens adquiridos, de nacionalidade portuga- 

natural da Freguesia de São Sebastião da Pedreira, Con^ 
de Lisboa, residente habitual mente em Lisboa, Aventí 

Uruguai, n.° 43, 7? dto;
Segundo: — Guilherme José, casado com Mam| 

Carmo Bessa da Silva sob o regime de comunhãode^i 

adquiridos, natural do Luena, Província do Moxico, M 

do Bilhete de Identidade n.° 000963698M0030, enfl 
pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação^ 

e Criminal, aos 15 de Agosto de 2013, residente habi^i 

mente em Luanda, Rua 28 de Maio n.° 60 RC l.°AÍ 

Bairro e Distrito Urbano da Maianga;
Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos docuntf 

acima referidos, a qualidade em que o primeiro outo$ 

intervém e a suficiência dos seus poderes para o acKV

face dos documentos que no fim menciono e arquivo. j

E por eles foi dito:
Que, o primeiro outoigante, seu representado eoseH 

outorgante são ao presente os actuais e únicos sócios da^v 

dade comercial «TRIAGA — Engenharia e.Consm 
Limitada», com sede em Luanda, Avenida Manuel Van# ■ 

n.° 261, l.° andar, constituída por escritura de 19 de 
1996, lavrada com início de folhas 23 e seguintes, doW 

notas para escrituras diversas n.° 2-BB, do 2.° Cartório 

de Luanda, e alterada por várias escrituras a última dasí' 

de 21 de Fevereiro de 2002, lavrada com início de fol^’ 
verso e seguintes, do livro de notas para escrituras di^ 

n.° 195- A, do 2.° Cartório Notarial de Luanda, coni w 
social de Kz: 100.000,00, integralmente realizado em di^ 

dividido e representado por três quotas distintas, sendov
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lo valor nominal de Kz: 90.000,00, pertencente ao sócio 

loaquim Vargas Salvador e duas do valor nominal de Kz: 

5.000.00, cada uma, pertencentes aos sócios Guilherme 

losé e Luís Armando Duarte Pereira de Almeida, res­

pectivamente, registada e matriculada na Conservatória 

do Registo Comercial de Luanda, sob o n.° 101/1996, 

Contribuinte Fiscal n.° 5403081119.

Que, em obediência ao estabelecido em Acta Avulsa da 
Assembleia Geral Extraordinária da sociedade «TRIAGA 

— Engenharia e Construções, Limitada», datada de 15 de 

Novembro de 2014, pela presente escritura, praticam os 

seguintes actos:

1. ° — Aumento do capitai social:
Que, com o objectivo de dar maior desenvoltura aos 

negócios sociais e satisfazer as exigências da lei em vigor, 

de comum acordo, pela presente escritura, procedem ao 

aumento do capital social dos actuais Kz: 100.000,00, para 

Kz: 1.000.000,00, sendo a importância do aumento verifi­

cado de Kz: 900.000,00, que já deu entrada na caixa social 

e encontra-se subscrito unicamente pelos sócios Joaquim 

Vargas Salvador e Guilherme José, da seguinte forma:

O sócio Joaquim Vargas Salvador, subscreveu a quan­

tia de Kz: 855.000,00, correspondente a uma nova quota de 

igual valor;

O sócio Guilherme José, subscreveu a quantia de 

Kz: 45.000,00, correspondente a uma nova quota de igual 

valor.

2. ° — Unificação:
Que, possuindo o primeiro outorgante Joaquim Vargas 

Salvador duas quotas distintas sendo uma do valor nomi­

nal de Kz: 90.000,00 e outra de Kz: 855.000,00, unifica-as 

numa única quota do valor nominal de Kz: 945.000,00 de 

igual modo, o segundo outorgante Guilherme José, pos­

suindo duas quotas distintas, sendo uma do valor nominal 

de Kz: 5.000,00 e outra de Kz: 45.000,00, unifica-as e 

passa a ter uma quota do valor nominal de Kz: 50.000,00.

3. ° — Cessão de quotas:
Que, na aludida sociedade, o representado do primeiro 

outorgante Luís Armando Duarte Pereira, possui uma quota 

liberada do valor nominal de Kz: 5.000,00, livres de penhor,

■ encargos ou responsabilidades;

Que, pela presente escritura, o primeiro outorgante cede 

i a totalidade da quota do seu representado Luís Armando 

Duarte Pereira de Almeida, a si mesmo; e possuindo agora, 

o primeiro outorgante Joaquim Vargas Salvador, duas quotas 

distintas, procede à unificação das mesmas, passando a ter 

uma única quota do valor nominal de Kz: 950.000,00;

Que, esta cessão foi feita com todos os correspondentes 

direitos e obrigações e pelo valor nominal da quota cedida, 

já integralmente paga, pelo que é dada a correspondente qui­

tação;

Que, deste modo o representado do primeiro outorgante 

Luís Armando Duarte Pereira, aparta-se definitivamente da 

sociedade, renuncia expressamente a gerência e administra­

ção da mesma, nada mais tendo dela a reclamar.
Disse o primeiro outorgante Joaquim Vargas Salvador:- 

Que, aceita a referida cessão nos seus exactos termos.

4.°  — Mudança do lugar da sede social:
Mais deliberaram os sócios, alterar o lugar da sede social 

para o Bairro Talatona, Rua Pedro de Castro Van-Dúnem, 
casa s/n.°, Estaleiro da Triaga, em Luanda.

E, em consequência dos actos precedentes, alteram 
parcialmente o pacto social da sociedade, nos seus artigos 
primeiro, terceiro e quarto, os quais passam a ter a seguinte 

nova redacção:

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «TRIAGA 
— Engenharia e Construções, Limitada», com 
sede em Luanda, Bairro Talatona, Rua Pedro de 
Castro Van-Dúnem, casa s/n.°, Estaleiro da Triaga, 
podendo abrir sucursais ou outra espécie de repre­

sentação, onde e quando aos sócios convier.

ARTIGO 3.°

O capital social é de Kz: 1.000.000,00, inte­

gralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por duas quotas distintas, sendo uma 

do valor nominal de Kz: 950.000,00, pertencente 

ao sócio Joaquim Vargas Salvador e outra do valor 

nominal de Kz: 50.000,00, pertencente ao sócio 

Guilherme José.

Finalmente disseram os outorgantes.

Que, continuam firmes e válidas todas as cláusulas não 

alteradas por esta escritura.

Assim o disseram e outorgaram.

Instruem este acto:

a) Certidão do Registo Comercial da Sociedade;

b) Acta Avulsa da Assembleia Geral Extraordinária

da sociedade «TRIAGA — Engenharia e Cons­

truções, Limitada», para a inteira validade deste 

acto;

c) Diário da República',

d) Uma procuração a favor do primeiro outorgante

Joaquim Vargas Salvador, para a prática e inteira 

validade deste, acto;

e) Documentos pessoais dos outorgantes.

Aos outorgantes e na presença de todos, fiz em voz alta 

a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a 

advertência da obrigatoriedade do registo do acto no prazo 

de 90 dias.

Está conforme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

1.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 15 de Dezembro de 2014. — A Ajudante, Filomena 

Manuel A. J. Augusto. (15-1632-LO l)
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DIÁRIO DA REPÚBLlç

Venda que o Estado Angolano Faz a Lutonádio Helena

Certifico que, com início a folhas 65, do Livro de Notas 

para escrituras diversas n.° 57-B, do Cartório Privativo do 

Ministério do Urbanismo e Habitação, se encontra lavrada a 

escritura do seguinte teor:
Venda que o Estado Angolano Faz a Lutonádio Helena.

No dia 22 de Fevereiro de 2013, em Luanda e no Cartório 

Privativo do Ministério do Urbanismo e Habitação, sito na 

Avenida I.° Congresso do M. P. L. A., n.°34, perante mim, 

o Notário, Adriano Jonas Chiwale, Licenciado em Direito, 

compareceram como outorgantes:
Primeiro: — Joaquim Silvestre António, solteiro maior, 

natural de Luanda, onde reside, na Rua 9, n.° 14, ao Bairro 

Cassenda, que outorga em nome e em representação do 

Governo da República de Angola, na sua qualidade de 

Secretário de Estado para a Habitação, em pleno desempe­

nho de funções, de harmonia com o teor do despacho 

n.° 22/2013, de 13 de Fevereiro, do Ministro do Urbanismo 

e Habitação;

Segunda: — Lutonádio Helena, natural da Damba, 

Província do Uíge, residente em Luanda, na Avenida 

Comandante Valódia n.° 283, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 000274637UE034, emitido pela Direcção^Nacional de 

Identificação, aos 6 de Novembro de 2000, solteira maior;

Verifiquei a identidade do primeiro outorgante, por ser 

do meu conhecimento pessoal e a da segunda, pela exibi­

ção do respectivo bilhete de identidade; a qualidade em que 

o primeiro intervém e a suficiência dos seus poderes para o 

acto, verifiquei por ser do meu conhecimento próprio;

E, pelo primeiro outorgante, foi dito:

Que, nos termos da legislação em vigor na República de 

Angola, ao Estado pertence, por título legítimo, a fracção 

autónoma designada pela Letra-B, do 2.° andar, do prédio 

construído em regime de propriedade horizontal, situado 

em Luanda, na Avenida Comandante Valódia, descrito na 

Conservatória do Registo Predial da Comarca de Luanda, 

sob a ficha n.° 410, Sambizanga e inscrito na Matriz Predial 

Urbana do 2.° Bairro Fiscal de Luanda, sob o número cinco 

mil novecentos e doze, tendo a fracção autónoma a seguinte 

composição:

2.° andar-Letra-B, apartamento para habitação composto 

de sala comum, cozinha, wc banho e varanda para a.frente. 

Tem a área de quarenta e seis vírgula setenta e quatro metros 

* quadrados e o valor de um milhão, cento e oitenta e quatro 

mil kwanzas reajustados, correspondente a catorze vírgula 

oitocentos por mil do valor total do prédio;

Que, encontrando-se a segunda outorgante, nas condi­

ções previstas na Lei n.° 19/91, de 25 de Maio, ele, primeiro 

outorgante, em nome do Estado Angolano, pela presente 

escritura, vende a mesma segunda outorgante, Lutonádio 

Helena, a fracção autónomà identificada;

Que, esta venda é feita pela quantia de catorze milhões, 

quinhentos e noventa e oito mil novos kwanzas, já integral­

mente paga, por depósito efectuado no Banco de Poupança 

e Crédito, como se mostra do respectivo talão, trezent^ 

sessenta mil, cento e trinta e oito, de três de Janeiro dei> 

novecentos e noventa e cinco, pelo que, deste modo,^ 

venda por efectuada.

Pela segunda outorgante, Lutonádio Helena, foi dito^ 

aceita a venda ’

nos termos exarados.

Assim o disseram e outorgaram.

Instruem o acto os seguintes documentos:

N.° 1 — talão comprovativo do depósito efectuado;-

N.° 2 — Certidão de Isenção do pagamento de sisa», 

termos da disposição da línea a) n.° 1 do artigo 7/A, daL 

n.° 16/11, de 21 de Abril, emitida aos 28 de Agosto de2012 

na Repartição de Finanças do 2.° Bairro Fiscal de Luanda.

Aos outorgantes e na presença simultânea de ambo^fii 

em voz alta a leitura desta escritura e a explicação do sei 

conteúdo.
(Assinados): Arquitecto Joaquim Silvestre António 

Lutonádio Helena.

O Notário: —Adriano Jonas Chiwale.

Imposto de selo: — três mil, oitocentos e quarenta eqin 

tro kwanzas.

Conta registada sob o n.° —1.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

Luanda, aos 9 de Abri 1 de 2013. — A Ajudante <k 

Notário, ilegível. (15-1637-L01I

Esplanada Fogo no Chão (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjuoii 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secçi 

do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 31 do livro-diário de 8 de Janeiro i 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta conservatória.
Certifico que, Elias João António Gonçalves, solteira 

maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, res> 

dente habitualmente em Luanda, Distrito Urbano do Rangeu 
Bairro Nelito Soares, Rua Aníbal de Melo, Casa n.° b- 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas dènominadil 

«Esplanada Fogo No Chão, (SÚ), Limitada» registada sou 

o n.° 075/15, que se vai reger pelo disposto no documenK 
em anexo. !

Está conforme. j
Conservatória do Registo Comercial de Luanda 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 8 de Janeirt 

de 2015. — O aj udante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE )

ESPLANADA FOGO NO CHÃO (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.° í

(Denominação c sede) !
A sociedade adopta a denominação de «Esplanada Fo?Í 

no Chão (SU), Limitada», com sede social na Província^ 
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Luanda, rua s/n.° casa s/n.°, Bairro da Sapú, Município de 

Belas, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, podendo trans­
feri-la livremente para qualquer outro local do território 

nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 

(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 

(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral, 
prestação de serviços, hotelaria e turismo, comércio a reta­
lho, artes de decoração, indústria, pescas, agro-pecuária, 
informática, telecomunicações, construção civil e obras 
públicas, fiscalização de obras, saneamento básico, contabi­
lidade, auditoria, fiscalização, logística, modas e confecções, 
transportes, marítimo, aéreo e terrestre de passageiros ou de 
mercadorias, transitários, oficina auto, assistência técnica, 
comercialização de petróleo e lubrificantes, exploração dè 
bombas de combustíveis, farmácia, centro médico, per­
fumaria, agenciamento de viagens, promoção e mediação 
imobiliária, relações públicas, pastelaria e panificação, 
exploração de parques de diversões, realização de espectácu- 
los culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira 
e florestal, estação de serviços, representações comerciais, 
serralharia, carpintaria, venda de alumínio, cultura e ensino 
geral, segurança de bens patrimoniais, importação e expor­
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­
mitido por lei.

ARTIGO 4.° 

(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
l(uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único Elias João António 

Gonçalves.

ARTIGO 5.° 

(Cessão dc quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 

(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar vai idamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como: letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções dc gerência..

ARTIGO 7.°

(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIG O 8.°

(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°

(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das . 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.”

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato. »

ARTIGO 11.°

(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as 

disposições da Lei das Sociedades Comerciais n.° 1/04, de 

13 de Fevereiro.

(15-1652-L02)

A&J Oliveira, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Janeiro de 2015, 

lavrada com início de folha 51, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 384, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Álberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — André da Conceição Silva de Oliveira, 
casado còm a segunda outorgante sob o regime de comu­

nhão de adquiridos, natural do Nzeto, Província do Zaire, 

residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano 

da Maianga, Bairro Maianga, Rua Padre Manuel Pombo, 

Casa n.° 75;

' Segundo: — Josefa Beatriz Baptista João de Oliveira, 

casada com o primeiro outorgante, sob o regime acima 

mencionado, natural de Bula-Tumba, Província do Bengo, 

residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 

Samba, Bairro e Rua da Samba, casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 7 de Janeiro de 2015. — O .'ajudante, ilegíveL.
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ESTATUTO DA SOCIEDADE 
A&J OLIVEIRA, LIMITADA

l.°
(Denominação)

A sociedade adoptada a denominação social de «A&J 

Oliveira, Limitada», com sede social em Luanda, na Rua 

Direita da Samba, casa s/n.° (próximo das Bombas de 

Combustível da Sonangol), Baiiro e Distrito Urbano da 

Samba, Município de Luanda, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional; bem 

como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.

2. ° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

3. ° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral, 

rent-a-car, hotelaria e turismo, prestação de serviço, impor­

tação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer 

outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­

dem e seja permitido por lei.

.4.°
(Capital social)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil-kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por duas (2) quotas, sendo uma np valor nominal de 

Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

André da Conceição Silva de Oliveira a outra quota do valor 

nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), perten­

cente à sócia Josefa Beatriz Baptista João de Oliveira.

5. ° .
(Cessão de quotas)

As cessões de quotas a estranhas ficam dependentes do 

consentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o 

direito de preferência, deferido aos sócios se a sociedade 

dele não quiser fazer uso.

6. °
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízos e fóra dele, activa e passi­

vamente, incumbem ao sócio André da Conceição Silva de 

Oliveira que desde já fica nomeado gerente com dispensa de 

caução, bastando a sua assinatura para obrigar validamente 

a sociedade.

1. O gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha 

à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como: letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

_________________________________ PIARIO DAREPÚm

(Convocatória para a Assembleia Geral)

1. As Assembleias Gerais serão convocadas pou 

pies cartas registadas aos sócios com pelo menos 30^ 
antecedência, isto quando a lei não prescreve formaliJ 

especiais de comunicação.

2. Se qualquer dos sócios estiver ausente da sede so^ 

comunicação o deverá com tempo suficiente para que^ 

cofh parecer.

8. °
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzir a 

centagem para fundos ou destinos especiais criadost 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na prop.í 

ção das quotas subscritas pelos sócios, sendo que asptfl 

serão suportadas proporcional mente se as houver.

9. °
(Impedimentos)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimed 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existênciatd 
o sobrevivo e herdeiros ou representantes do(s) sócio)! 

falecido(s) ou interdito, devendo estes nomear um que! 

todos represente, enquanto a quota se manter indivisa.

10. °
? (Dissolução da sociedade)

1. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios, ess
serão liquidatários e à liquidação e partilha verificar-d 

como acordarem. i

2. Na falta de acordo, e se algum deles o pretender,seríj
activo social licitado em globo com obrigação do paganrf 

do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferetfj 

em igualdade de condições. <

11. °
(Amortização de quotas) í

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quotaU 

qualquer sócio, quando sobre ele recaia arresto, penhoiR 

providência cautelar. i

12. ° ;
(Foro) |

Para todas as questões emergentes do presente contR 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, ?í 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer oM

13. ° ;
(Apresentação dos balanços) í

Os anos sociais serão os civis e os balanços $$ 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encw 

de 31 de Março imediato.

14. °
(Legislação aplicável)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disp0* 

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legisW* 

aplicável. .
' (15-1653-1-°-
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Walter & Walter, Limitada

Certifico que, por escritura de 31 de Dezembro de 2014, 
lavrada com início de folha 94, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 383, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Antonino Walter Massano de Oliveira, casado com Paula 
Garcia Filipe Amado, sob o regime de comunhão de adqui­
ridos, natural do Rangel, Província de Luanda, residente em 
Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Viana II, Rua 5, 
Casa n.° 269, que outorga neste acto por si individualmente e 
em nome e representação do seu filho menor Walter Erivaldo 
Aredes de Oliveira, de 15 anos de idade, natural da Maianga, 

Província de Luanda e consigo convivente;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 16 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
WALTER & WALTER, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Walter & 

Walter, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Rua 5, Casa n°269, Bairro Viana 2-500 Casas, Município de 
Viana, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 

local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­

sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3’° v

A sociedade tem como objecto social venda e criação de 
animais, sua alimentação, criação de aves, canil, veterinária, 

comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de constru­

ção civil e obras públicas, promoção e mediação imobiliária, 

venda de equipamentos dos serviços de segurança privada, 

prestação de serviços de segurança privada, infantários, 

creches, importação e comercialização de medicamentos, 

produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais diver­

sos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipamentos 

e produtos hospitalares, manutenção e assistência a equipa­

mentos diversos, educação, ensino geral, colégios, escola de 

línguas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 

telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casinos, 
indústria pesada e ligeira, pesca, agro-pecuária, indústria de 

panificação, camionagem, transitários, cabotagem; rent-a- 

■car, compra e venda de viaturas novas e usadas, aluguer 

de viaturas com ou sem condutor, transporte de passagei­

ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 
fiscalização .de obras públicas, venda de material de escri­

tório e escolar, venda e instalação de material industrial, 
venda e assistência a viaturas, comercialização de mate­

rial de construção, comercialização de lubrificantes, salão 

de cabeleireiro, barbearia,. botequim, comercialização de 

gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 
perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­

joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica 

geral, geladaria, exploração de parques de diversão, explo­

ração mineira, exploração florestal, exploração de bombas 
de combustíveis, estação de serviço, representações comer­

ciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, prestação de 
serviços, importação e exportação, podendo ainda dedícar- 

-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que 

os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente-realizado em dinheiro, dividido e 

representado por (02) quotas, sendo uma no valor nominal 

de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao 

sócio Antonino Walter Massano de Oliveira e outra quota . 

no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), 

pertencentes ao Walter Erivaldo Arêdes de Oliveira, res­

pectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem ao sócio Antonino Walter Massano de 

Oliveira que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de 

caução, bastando a assinatura do gerente para obrigar valida­

mente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como: letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.° .

A Assembleia Geral será convocada por simples car­

tas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não 

prescreva formalidades^ especiais de comunicação. Se 

qualquer dos sócios estiver ausente da sede social a 

comunicação deverá ser feita com tempo suficiente para 

que possa comparecer.
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ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fimdos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não.se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO. 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e à 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o. Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
; Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de. cada 

, ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.° •
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO 15.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-1655-L02)

Metalser, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Janeiro de 2015, 

lavrada com início a folhas 69, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 385, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Hélder 

Bruno Simões de Araújo, casado, natural de Braga, Portugal, 

de nacionalidade portuguesa, residente em Luanda, no

Distrito Urbano da Ingombota, Bairro da Kinanga, p 
Comandante Daçk Doy, n.° 120, que outorga neste 
como mandatário dás sociedades «CASAIS ANG0U. ( 

Engenharia e Construção, S. A.», com sede em Luanda,? 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Maianga, Rua Dr.L 
Pereira do Nascimento, n.° 51, e «1MOCASAIS ANGQ 

— Promoção Imobiliária, Limitada», com sede em Luar/. 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Maianga, Rua L 

Pereira do Nascimento n.° 51,°;

Uma sociedade comercial por quotas de responsa 1 
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes^ 

artigos seguintes.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa,ç 
Luanda, aos 16 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilefa

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

METALSER, LIMITADA

ARTIGO l.°

1. A sociedade adopta a denominação social «Metak 
Limitada».

2. A sua duração é por tempo indeterminado, contand: 
-se o início da sua actividade, para todos os efeitos legais, 

partir da data da celebração da escritura púbica de constit 

ção de sociedade.

ARTIGO 2.°
1. A sociedade tem a sua sede em Angola na RuaQ 

José Pereira do Nascimento, Casa n.° 51, Bairro e Distr: 
Urbano da Maianga, Município de Luanda.

2. A gerência poderá transferir a sua sede social fe 

mente para qualquer outro local do território nacional, 

como criar sucursais, filiais, agências, ou outras fone 

locais de representação no território nacional ou no estr* 

geiro.

ARTIGO 3.°
. A sociedade tem por objecto a fabricação de elemeit' 

de construção em metal, reservatórios, recipientes e ou® 
produtos metálicos de mecânica geral, podendo aindadev 

car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústriaff 

que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 500.000,00 (quinhentos ff 

kwanzas), integralmente subscrito e realizado em dinhefc 

dividido e representado por 2 (duas) quotas, uma no rf 

nominal de Kz: 350.000,00 (trezentos e cinquenta ff 

kwanzas), pertencente ao sócio «CASAIS ANGOLA7 

Engenharia e Construção S.A.» e outra no valor nominabi 

Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta mil kwanzas) pertenci 

à sócia «IMOCASAIS ANGOLA — Promoção Imobili^ 

Limitada».
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ARTIGO 5.°

1. Mediante deliberação da Assembleia Geral, poderão 
ser exigidas aos sócios prestações acessórias de capital.

ARTIGO 6.°

1. A transmissão de quotas' por actos entre vivos de 
carácter oneroso ou gratuito, a favor de terceiro depende do 

consentimento da sociedade.
2. A sociedade, em primeiro lugar, e os sócios, depois, 

gozam de direito de preferência na transmissão de quotas, 
por acto entre vivos, a favor de terceiro.

3. No caso de haver vários interessados na aquisição das 

quotas objecto da pretensão de venda as ditas quotas serão 
distribuídas entre eles proporcionalmente ao valor nominal 
total das quotas de que for titular cada um dos sócios inte­

ressados.

ARTIGO 7.°

1. A gerência e administração da sociedade e a sua 
representação em juízo e fora dele, activa epassivaménte, 

incumbe à gerência.

2. Podem ser eleitos gerentes pessoas estranhas à socie­

dade.
4. Os gerentes dispensados de prestar caução pelo exer­

cício do seu cargo terão a remuneração qúe for fixada em 
Assembleia Geral.

ARTIGO 8.°

1. A gerência da sociedade será exercida por dois 
gerente(s), eleitos em Assembleia Geral.

2. Tanto a sociedade como a gerência poderão constituir 
mandatários ou procuradores, os quais poderão ser pes­

soas estranhas à sociedade, com poderes para' a prática de 
determinados actos ou categorias de actos, desde que devi­

damente autorizado em Assembleia Geral.

3. A sociedade obriga-se, válida e eficazmente, com a 
assinatura de dois gerentes, ou com a assinatura de um pro­

curador com poderes especiais nomeado em Assembleia 

Geral.

ARTIGO 9.°

Salvo os casos para que a lei exija forma e prazos espe­
ciais, as Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

carta com, pelo menos, quinze dias de antecedência.

ARTIGO 10.° •

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os sócios.
2. As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas 

j por maioria qualificada de 2/3 dos votos, salvo disposição 
legal que exija unanimidade.

ARTIGO 11.°

1. É permitida a amortização de quotas nos seguintes 

casos:

a) Se a quota tiver sido adquirida com violação dos

direitos de preferência estabelecidos neste pacto 

social;

b) Se a quota, for objecto de penhora ou de qualquer

outro procedimento judicial.

2. Nos casos referidos na alínea a), a amortização será 
feita pelo seu valor nominal.

3. No caso contemplado na alínea b), a amortização será 
feita pelo valor que resultar do último balanço aprovado.

ARTIGO I2.°

Os lucros líquidos apurados em cada exercício, depois 
de deduzidos a percentagem de fundos ou destinos especiais 
criados em Assembleia Geral, serão aplicados conforme for 

decidido em Assembleia Geral.

ARTIGO 13.°

A sociedade dissolve-se nos casos previstos na lei ope­

rando-se a respectiva liquidação de acordo com o que for 

deliberado em Assembleia Geral, que também nomeará os 

liquidatários.

(15-1656-L02)

DJL— Comércio Geral (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Licenciado em Direito 

Conservador-Adjunto da Conservatória do Registo Comercial 
de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Certifico que, Domingas Julieta Luanda, solteira, maior, 

de nacionalidade angolana, natural de Luanda, residente em 

Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, Rua 8, 

Casa n.° 73, Zona 6, constituiu uma sociedade unipessoal 

por quotas denominada, «DJL — Comércio Geral, (SU), 

Limitada», registada sob o n.° 4.644/14, que se vai reger 

pelo disposto nos termos seguintes.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 

18 de Dezembro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
DJL — COMÉRCIO GERAL (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 

(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «DJL—Comércio 

Geral (SU), Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Rua 8, Casa n.° 73, Zona 6, Bairro do Cassenda, 

Distrito Urbano da Maianga, Município de Luanda, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividàde, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.
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ARTIGO 3.°
(Objecto)

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade tem como objecto social, comércio geral.a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, indús­

tria, auditoria, construção civil e obras públicas, fiscalização 

de obras, serralharia, carpintaria, produção e venda de cai­

xilharia de alumínio, promoção e mediação imobiliária, 

informática, telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, 

pescas, hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes 

aéreo, marítimo e terrestre, transporte de passageiros ou de 

mercadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a- 

-car, oficina auto, venda de material de escritório e escolar, 

salão de cabeleireiro, modas e confecções, botequim, cen­

tro médico, farmácia, material e equipamentos hospitalares, 

perfumaria,' ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, 

pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques 

de diversões, realização de eventos culturais, recreativos 

e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração 

de bombas de combustíveis ou estação de serviço, comer­

cialização de petróleo é seus derivados, representações 

comerciais, prestações de serviços, ensino geral, infantário, 

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramò do comércio ou indústria em que a sócia 

acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 

mil kwanzas), pertencente à sócia-única, Domingas Julieta 

Luanda.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa é passi­

vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

k Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

2. A sócia-única poderá nomear em pessoa estranha a 

sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual as delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ela assinadas e mantidas em livro de actas.

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi^ 

da sócia-única, continuando a sua existência com òshrç 

ros oú representantes da sócia falecida ou interdita, devi­

estes nomear um que a todos represente, enquanto a qu^ 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei ,̂ 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços $$ 

dados em 31 de Dezembro de cada ano devenejo enceç 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, así 

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e aindai 

disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.°l/t 

de 13 de Fevereiro.

(15-1657-LK

AZULSAN — Materiais de Construção Civil, Limitai

Certifico que, por escritura de 29 de Dezembro de201 

lavrada com início a folhas 66, do livro de notas paraesí 

turas diversas n.° 239-A, do Cartório Notarial do Guií 
Único da Empresa, ã cargo do Notário, Lúcio Alberto Pc 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Afonso Lopes Teixeira Garcia, casal 

natural do Bungo, Província do Uíge, residente em Luani 

no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, Rua 
Casa n.° 4, que outorga neste acto como mandatário dasoà 

dade «Gateaflo & Sons, Limitada», com sede em Luanda,! 
Município da Maianga, Bairro Maianga, Rua JosédaSí* 

Lameira, n.° 27,1.° andar direito;
Segundo: — Artur da Fonseca Pereira, casado tf 

Sónia Maria de Almeida Filipe, sob o regime de comuí 

de adquiridos, natural do Lamego - Portugal, de nacioní 

dade portuguesa, residente em Luanda, no Distrito Urte 

da Ingòmbota, Bairro Ingombota, Rua José Anchií 

Casa n.° 29;
Terceiro: — Daniel Simões Ladeiras Garcia, casadotf 

Branca Cardoso Mariano Garcia, sob o regime de separa? 

de bens, natural do Bungo, Província do Uíge, residente! 
Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro PrendaJ 

dos Empacaceiros n.° 10;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerât* 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa,! 

Luanda, aos 31 de Dezembro de 2014. — O ajudantej 

gíve/.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE
AZULSAN — MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 

CIVIL, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «AZULSAN — 
Materiais de Construção Civil, Limitada», com sede em 
Luanda, Rua José Anchieta n.° 29, Luanda, Ingombota, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social comércio geral a 

grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e obras 
públicas, promoção, mediação e comercialização imobiliária; 

venda de equipamentos dos serviços de segurança privada, 

prestação de serviços de segurança privada, infantários, 
creches, importação e comercialização de medicamentos, 
produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais diver­
sos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipamentos 

e produtos hospitalares, manutenção e assistência a equipa­
mentos diversos, educação, ensino geral, colégios, escola de 

línguas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 

telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casinos, 
indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria 
de panificação, camionagem; transitários, cabotagem, rent- 

-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, aluguer 
de viaturas com ou sem condutor, transporte de passagei­

ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­

tório e escolar, venda e instalação de material industrial, 

venda e assistência a viaturas, comercialização de mate­
rial de construção, comercialização de lubrificantes, salão 

de cabeleireira, barbearia, botequim, comercialização de 

gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 

perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relo­
joaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, clínica 

geral, geladaria, exploração de parques de diversão, explo­

ração mineira, exploração florestal, exploração de bombas 
de combustíveis, estação de serviço, representações comer­

ciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, prestação de 

serviços, importação e exportação, podendo ainda dedicar- 

-se a outras actividades comerciais e industriais, sempre que 

os sócios acordarem e a lei o permita.
§Único: — Para a prossecução do seu objecto social, 

a sociedade poderá agrupar-se com outras sociedades ou 

empresas nacionais ou estrangeiras com objectos similares 

ede acordo com a lei.

ARTIGO 4.°

0 capital social é de Kz:- 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizados em dinheiro, dividido e repre­

sentado por 3 (três) quotas uma de valor nominal 

de Kz: 70.000,00, pertencente à sócia «Gateaflo & Sons, 

Limitada», outra de valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte 

mil kwanzas), pertencente ao sócio Artur da Fonseca Pereira 
e a terceira de valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil 

kwanzas), pertencente ao sócio Daniel Simões Ladeiras 

Garcia.

ARTIGO 5.°

O capital social poderá ser aumentado por deliberação 

dos sócios, e na proporção das suas quotas, ou na forma 

como se vier a acordar. ‘

ARTIGO 6.°

Não serão exigíveis prestações suplementares de capi­

tal, mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos 

de que ela carecer, mediante as condições estabelecidas por 

deliberações a tomar em Assembleia Geral.

ARTIGO 7.°

A cessão de quotas entre os sócios é livre, porém, quando 

feita a pessoas estranhas, fica dependente do consentimento 

da sociedade, à qual é sempre reservado o direito de prefe­

rência, deferido aos sócios se aquela dele não quiser fazer 

uso.

ARTIGO 8 °

1. A sociedade será administrada e representada pelo . 

sócio Artur da Fonseca Pereira que, com dispensa de cau­

ção, é desde já nomeado gerente, a quem compete gerir os 

assuntos correntes da sociedade. A gerência da sociedade, 

em todos os seus actos e contratos, em juízo e fora dele 

activa e passivamente, obriga validamente a sociedade nos 

actos de gerência.

2. Os sócios-gerentes poderão delegar em pessoa estranha 

à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o efeito o respectivo mandato, em nome da sociedade.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos ao pacto social, tais como letras de 

favor, fianças, abonações, nem em quaisquer actos seme­

lhantes.

•ARTIGO 9.°

As Assembleias Gerais serão convocadas pela gerência, 

quando a lei não prescreva outras formalidades, por anún­

cio e oú por meio dé carta registada, dirigida aos sócios e 

expedida com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência. 

Se qualquer dos sócios estiver ausente da sede social, a con­

vocação deverá ser feita com a dilação suficiente para ele 

poder comparecer.
A Assembleia Geral reúhe-se ordinariamente até 31 de 

Março de cada ano para apreciar e deliberar sobre o rela­

tório, balanço e contas do exercício anterior e aprovar a 

proposta de afectação de resultados.

ARTIGO 10.°

1. A fiscalização da administração social será exercida 

por um. Conselho Fiscal composto por três membros efecti-
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vos e um suplente, eleitos de 3 em 3 anos pela Assembleia 

Geral, a qual escolherá igualmente o presidente.

2.0 Conselho Fiscal tem as atribuições determinadas na 

lei e neste contrato social.

3.0 Conselho Fiscal reúne-se, pelo menos, uma vez por 

trimestre e extraordinariamente sempre que o respectivo 

presidente o convocar. As deliberações do Conselho Fiscal 

são aprovadas por maioria de votos dos membros, tendo o 

presidente voto de qualidade em caso de empate.

4. A sociedade poderá recorrer aos serviços de auditoria 

especializados ou sociedades de revisores de contas de reco­

nhecida idoneidade e competência:

ARTIGÒII.0
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem legal para o fundo de reserva legal e quaisquer 

outras percentagens para o fundo ou destinos especiais, cria­

dos em Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na 

proporção das suas quotas, sendo as perdas se as houver, 

suportadas em igual proporção.

ARTIGO 12.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 

sobrevivos ou capazes e os herdeiros ou representantes dos 

sócios falecidos ou interditos, devendo estes nomear um que 

a todos represente enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 13.°
No caso de dissolução da sociedade por acordo dos 

sócios e nos demais casos legais, todos os sócios serão liqui­

datários e, à liquidação e partilha, procederão como então 

acordarem. Na falta de acordo e se algum dos sócios o pre­

tender, será o activo social licitado em globo, com obrigação 

do pagamento do passivo,e adjudicação ao sócio cjue melhor 

preço oferecer, em igualdade de condições.

ARTIGO 14.°
A sociedade feserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer um dos sócios, quando em qualquer processo ela 

seja objecto de arresto, arrolamento, penhora ou qualquer 

outra providência cautelar.

ARTIGO I5.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovados e 

assinados até ao fim de Março do ano imediato.

ARTIGO 16.°
. Para dirimir as questões emergentes do presente con­

trato, quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, 

quer entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro 

da Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 17.°
No omisso regularão as deliberações sociais tomadas em 

forma legais, bem como as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 

de Fevereiro, e demais legislação aplicável.

(15-1658-L02)

G. K. Ferreira, Limitada

Certifico que, por escritura de 22 de Dezembro de% 

lavrada com início a folhas 24, do livro de notas para^ 

turas diversas n.° 239-A, do Cartório Notarial do Gv! 

Único da Empresa, a cargo do Notário Lúcio Albertofc 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — José Eduardo Lopes Ferreira, solte- 
maior, natural de Malanje, Província de Malanje, resfe 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da MaiaJ 
Bairro Mártires de Kifangondo, Rua 10, Casa n.°'8,ZoJ 

que outorga neste acto por si individualmente e como J 
datário de Manuela de Fátima Lopes Ferreira, solJ 

maior, natural do Seles, Província do Kwanza-Sul, resid?I 

habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maia; 
Bairro Mártires do kifangondo, Rua 10, Casan.08, Zom

Segundo: — Osvaldo Lopes Ferreira, solteiro, mí 

natural da Maianga, Província de Luanda, onde residetif 
tualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Máit 
de Kifangondo, Rua 10, Casa n.° 8, Zona 9;

Uma sociedade comercial por quotas que se regem 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, c 
Luanda, 23 de Dezembro de 2014. — O ajudante,

ESTATUTO DA SOCIEDADE 

G. K. FERREIRA, LIMITADA

ARTIGO I.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação social de á' 

Ferreira, Limitada», com sede social na, Província de IM 

Rua 10, Casa n.° 8, Bairro do Mártires de Kifangoií 
Distrito Urbano da Maianga, Município de Luanda, podes? 
transferi-la livremente para qualquer outro local dotení 

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agência^ 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais,ap- 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto, prestação de senW 

comércio, geral a grosso e a retalho, consultoria, audiu* 

contabilidade, fiscalidade, gestão, construção civil 
públicas, gestão, comercialização de material de coré* 

ção civil, fiscalização de obras, serralharia, carpi^ 

produção e venda de caixilharia de alumínio, pron^ 

e mediação imobiliária, informática, telecomunW 

electricidade, agro-pecuária, pescas, hotelaria e 
restauração e similares, hamburgueria, take-axvay^
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de viagens, transportes aéreo, marítimo e terrestres, trans­
porte de passageiros ou de mercadorias e seca, assistência 

técnica, oficina auto, transitários, despachante, rent-a-car, 
oficina auto, venda de material de escritório e escolar, 
salão de cabeleireiro, modas e confecções, botequim, cen­
tro médico, farmácia, material e equipamentos hospitalares, 
perfumaria, ourivesaria, relojoaria, pastelaria, panificação, 
geladaria, exploração de parques de diversões, realização 
de eventos culturais, recreativos e desportivos, prospec­
ção, exploração e comercialização de recursos mineiros e 
florestal, exploração de bombas de combustíveis, estação 
de serviço, comercialização de petróleo e seus derivados, 
representações comerciais, ensino geral, centro profis­
sional, recrutamento de pessoal e cedência temporária de 
mào-de-obra para áreas afins, infantário, limpeza e sanea­
mento básico, segurança de bens patrimoniais, importação 

eexportação, podendo dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comérckrou indústria em que os sócios acordem e seja per­
mitido por lei. .

ARTIGO 4.°

(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas),
■ integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal de

■ Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente à sócia, 

i Manuela de Fátima Lopes Ferreira, e 2 (duas) quotas iguais 
■no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas) cada 

uma, pertencentes aos sócios, José Eduardo Lopes Ferreira e 
Osvaldo Lopes Ferreira, respectivamente.

ARTIGO 5.°

(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbem à sócia, Manuela de Fátima Lopes 

Ferreira, que fica desde já nomeada gerente, com dispensa 
de caução, bastando a assinatura da gerente para obrigar 

validamente a sociedade. .

1. A gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha 
à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° 

(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com 

os sobrevivos e herdeiros ou representantes dos sócios fale­

cidos ou interditos, devendo estes nomear um que a todos 

represente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°

(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á, como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°

(Preferencia na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.° 

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.° 

(Omisso)

No omisso regularão às deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de*Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-1659-L02)
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TAKE-KWANZA — Movimento 

Rodoviário (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta, 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 23 de Dezembro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, Cremilde Francisco Cristóvão, casado com 

Zenilda Maria Joaquim dos Santos Cristóvão, sob o regime 

comunhão de adquiridos, de nacionalidade angolana, natu­

ral de Luanda, residente na Província de Luanda, Distrito 

Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, Casa n.° 27, 3, 

constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denomi­

nada, «TAKE-KWANZA — Movimento Rodoviário (SU), 

Limitada» registada sob o n.° 4.687/14, que se vai reger pelo 

disposto no documento em anexo.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 

aos 23 de Dezembro de 2014. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
TAKE-KWANZA — MOVIMENTO RODOVIÁRIO 

(SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «TAKE-KWANZA 

— Movimento Rodoviário (SU), Limitada», com sede social 

na Província de Luanda, Casa n.° 27, Bairro Maculusso, 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, exploração de 

serviços de transportes rodoviários, exercício de táxi perso­

nalizado, comércio geral a grosso e a retalho, prestação de 

serviços, consultoria, indústria, auditoria, construção civil e 

obras públicas, fiscalização de obras, serralharia, carpinta­

ria, produção e venda de caixilharia de alumínio, promoção 

e mediação imobiliária, informática, telecomunicações, 

electricidade, agro-pecuária, pescas, hotelaria, turismo, 

agência de viagens, transportes aéreo, marítimo e terrestres, 

transporte de passageiros ou de mercadorias, camionagem, 

transitários, despachante, rent-a-car, oficina auto, venda de
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material de escritório e escolar, salão de cabeleireiro,^ 

e confecções, botequim, centro médico, farmácia, mat* 

e equipamentos hospitalar, perfumaria, ourivesaria, reltj 

ria, agência de viagens, pastelaria, panificação, gelad>1 
exploração de parques de diversões, realização deevç : 

culturais, recreativos e desportivos, exploração minei; 
florestal, exploração de bombas de combustíveis ou estu­
de serviço, comercialização de petróleo e seus deriva} 
representações comerciais, prestações de serviços, eij 

geral, infantário, importação e exportação, podendo ai, 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indfc 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil hj 

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado^ 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cemi 

kwanzas), pertencente ao sócio-único Cremilde Franà 
Cristóvão.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedentea 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal. •

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos; 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa epassò 

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinat 

para obrigar validamente -a sociedade.

1. Fic'a vedado ao gerente obrigar a sociedade em tf 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedadej 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos sec 
Ihantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha a sw 

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibe 

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em actaf 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi 

do sócio-único, continuando a sua existência com osherf' 

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito,devi’ 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a qu^ 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Le! 

Sociedades Comerciais.
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ARTIGO 10.°

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 
a 31 de Março imediato;

ARTIGÒII.0

(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de II de Junho, e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(15-1661-L02)

Eduardo Gonçalves Comercial (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 2, do livro-diário de 24 de Dezembro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, Eduardo Gonçalves, solteiro, maior, natu­

ral do Uíge, de nacionalidade angolana, residente no Uíge, 

Bairro Popular, n.° 1, Rua D, casa sem número, consti­

tuiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada, 

«Eduardo Gonçalves Comercial (SU), Limitada», registada 

sob o n.° 4.711/14, que se vai reger pelo disposto no docu­

mento em anexo.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 24 de 

Dezembro de 2014. —.0 ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
EDUARDO GONÇALVES COMERCIAL

(SU), LIMITADA

ARTIGO I.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Eduardo 

Gonçalves ComerciaL(SU), Limitada», com sede social na 

Província e Município de Luanda, no Distrito Urbano da 

Ingombota, Rua Luiz Mota Feo, casa sem número, Bairro da 

Ingombota, podendo transferi-la livremente para qualquer 

outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura. '

ARTIGO 3° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, indústria, hotelaria 

e turismo, restauração, pescas, agro-pecuária, informática, 

telecomunicações, construção civil e obras públicas, fisca­

lização de obras, saneamento básico, modas e confecções, 

transportes, marítimo, aéreo e terrestre de passageiros ou de 

mercadorias, transitários, oficina auto, salão de cabeleireira, 

botequim, assistência técnica, comercialização de petró­

leo e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis, 

farmácia, centro médico, clínica geral, perfumaria, agên­

cia de viagens, promoção e mediação imobiliária, relações 

públicas, pastelaria e panificação, exploração de parques de 

diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos e 

desportivos, exploração mineira e florestal, estação de ser­

viços, representações comerciais, serralharia, carpintaria, 

venda de alumínio e sua utilização, cultura e ensino geral, 

segurança de bens patrimoniais, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­

cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único Eduardo Gonçalves.

ARTIGO 5.° 
(Cessão dc quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal. < 

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-único poderá nomear em pessoa estranha a 

sociedade para assumir as funções dc gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
< (Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
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sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis' e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar 

a31.de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 

disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro.

(15-1662-L02)

Rodlin Oil Company, Limitada

Certifico que, por escritura de 22 de Dezembro de 2014,.

lavrada com início a folhas 99, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 238-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro; — Rodrigo Vieira Lopes, solteiro,’ maior, 

natural de Seles, Província do Kwanza-Sul, residente habi- 

tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro 

Morro Bento, Condomínio Garça, Casa n.° 26;

Segundo: — Lino Pinto Vieira Lopes, solteiro, maior, 

natural do Sumbe, Província de Kwanza-Sul, residente habi­

tualmente em Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

Cassenda, Avenida 21 de Janeiro, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 23 de Dezembro de 2014. — O ajudante, ile­

gíveL

ESTATUTO DA SOCIEDADE 

RODLIN OIL COMPANY, LIMITADA

ARTIGO 1?
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Rodlin Oil 

Company, Limitada», com sede social na. Província de 

Luanda, Rua 7, casa sem número Edel-63, Zona Verde 3, 

Bairro Benfica, Município de Belas, podendo transferi-la 

. ______________ diário darepúbi,

livremente para qualquer outro local do território na^ 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou o 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.° ;
(Objecto) -

A sociedade tem como objecto social, comercializa 

dos derivados do crude (petróleo bruto), pesquisaeprodx 

petrolífera, prestação de serviços, produção e distribí. 

de electricidade, comércio geral a grosso é a retalho,^ 

tação de serviços, hotelaria e turismo, indústria, pes: 

agro-pecuária, agricultura, informática, telecomunica^ t 

construção civil e obras públicas, compra, modasecoréi 

ções, transportes, marítimo, aéreo e terrestres, camionag i 

transitários, rent-a-car, compra e venda de viaturas r 

e de ocasião ou usadas, aluguer de viaturas com ous 

condutor, transportes de passageiros ou de mercadorias,: 
cina auto, venda de material de escritório e escolar, satí 

cabeleireira, botequim, assistência técnica, comercializai 

de petróleo e lubrificantes, farmácia, centro médico, clirA

geral, perfumaria, agência de viagens, promoção e ira 
ção imobiliária, relações públicas, pastelaria, panificaáí 

geladaria, exploração de parques de diversões, realizaçàj 

espectáculos culturais, recreativos e desportivos, exptó 

mineira e florestal, exploração de bombas de combustivj 

estação de serviços, representações comerciais, serralhm 

carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, cure 
ensino geral, segurança de bens patrimoniais, importai 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outrofiy 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem eá 

permitido por lei. j

ARTIGO 4.° í
(Capital) <

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwaiw
integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre$ 

tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominall1 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma,p^f 

centes aos sócios, Rodrigo Vieira Lopes e Lino PintoM

Lopes, respectivamente. ;

ARTIGO 5.° i
(Cessão de quotas) í

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o dm1 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade delei 

quiser fazer us.o. 1

ARTIGO 6.° |
(Gerência)

• A gerência e administração da sociedade, em todo^ 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa eí 

sivamente, incumbem ao sócio, Rodrigo Vieira Lopes? 

a31.de
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ica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
jastando a assinatura do gerente para obrigar validamente 

i sociedade.
1.0 gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha 

i sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 

jarao efeito o respectivo mandato.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

g contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
:omo letras de favor, fiança; abonações ou actos seme- 

Ihantes.
ARTIGO 7.°

(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
GO (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva forçnalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

'dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com- 

jarecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

■ Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ão das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

ás perdas se as houver..

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

i A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á, como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
(Preferencia na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.-

ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

i)utrq.

ARTIGO I3.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

. (15-1663-L02)

Neno & Sílvia Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 22 de Dezembro de 2014, 
lavrada com início a folhas 97, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 238-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Alfredo António Oliveira, solteiro, maior, 

natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde reside 
habitual mente, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 

Operário, Rua E, Casa n.° 1;
Segundo: — Sílvia Gizela Correia Ferreira, solteira, 

maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Distrito Urbano do Sambizanga, 

Bairro Sambizanga, Rua 12 de Julho, Casa n.° 16;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 23 de Dezembro de 2014. — O ajudante, ile­

gível. . •

ESTATUTO DA SOCIEDADE
NENO & SÍLVIA COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO L°
A sociedade adopta a denominação social de «Neno & 

Sílvia Comercial, Limitada», com sede social na Província e 

Município de Luanda, Distrito Urbano Sambizanga, Rua E, 

Casa n.° 1, Bairro Operário, podendo lyansferi-la livremente 

para qualquer outro local do território nacional, bem como 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­

sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, comércio geral a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, audito­

ria, construção civil e obras públicas, fiscalização de obras,
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serralharia, carpintaria, produção e venda de caixilharia de 

alumínio, promoção e mediação imobiliária, informática, 

telecomunicações, electricidade, agro-pecuária, pescas, 

hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo, 

marítimo e terrestres, transporte de passageiros ou de mer- ' 

cadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, j 

oficina auto, venda de material de escritório e escolar, salão 

de cabeleireiro, modas e confecções, botequim, centro 

médico, farmácia, material e equipamentos hospitalar, perfu­

maria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, 

panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, 

realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, 

exploração mineira e florestal, exploração de bombas de 

combustíveis ou estação de serviço, comercialização de 

petróleo e seus derivados, representações comerciais, pres­

tações de serviços, ensino geral, infantário, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 

do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nomi­

nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, 

pertencentes aos sócios Alfredo António Oliveira e Sílvia 

Gizela Correia Ferreira, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

• ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidaa- 

centagem para fundos ou destinos especiais criado/c 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na pR,r 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão supo/f 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° I

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi^ 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existênciaco; 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecid; 1 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represe- 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios et 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários- 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem.Nafe 

de acordo, e se àlgum deles o pretender será o activosoc 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do pÉ 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em ia } 
dade de condições.

ARTIGÒII.0 (
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quou 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora , 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contra 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, ç 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualqueroí1

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada? 

devendo estar aprovados até 31 de Março do ano imediata

ARTIGO 14.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços stf * 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo enctf 1 

a 31 de Março imediato. ’

ARTIGO 15.°
No omisso regularão as deliberações sociais, asft 1 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a LeU i 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável, i 
(15-1665-1* i

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem ao sócio Alfredo António Oliveira que 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente 

a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes. Certifico que, por escritura de 19 de Dezembro de 2®

lavrada com início a folhas 90, do livro de notas paraesí , 

turas diversas n.° 382, do Cartório Notarial do Guiché® ( 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires3 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: 

Primeiro: —Amílcar Raimundo Correia Jaime, solte* 

maior, natural da Ingombota, Província de Luanda,^ 

reside habitualmentes no Distrito Urbano do Kilamba P 

Bairro Golf 2, Casa n.° 240;

Gold-Brand, Limitada

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples car­

tas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

. 30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não 

prescreva formalidades especiais de comuniçação. Se 

qualquer dos sócios estiver ausente da sede social a 

comunicação deverá ser feita com tempo suficiente para 

que possa comparecer.
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Segundo: — Afonso Paulo Dala, solteiro, maior, natural 

da Maianga, Província de Luanda, onde reside habitual­

mente, no Município de Viana, Bairro Viana, Rua 11, Casa

n.°72; •

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

fstá conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 23 de Dezembro de 2014. — O ajudante, ilegível:

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GOLD-BRAND, LIMITADA

ARTIGO I.° 

(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Gold-Brand, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Belas, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

Bairro Vila Estoril, Rua Principal do Camama - Talatona, 

Casan.° 240, podendo transferi-la livremente para qualquer 

outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.

ARTIGO 2.° 

(Duração)

Asua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.° 

(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral, 

a grosso e a retalho, consultoria, auditoria, prestação de ser­

viços, indústria, hotelaria e turismo, restauração, pescas, 

agro-pecuária, informática, telecomunicações, construção 

civil e obras públicas, fiscalização de obras, saneamento 

básico, modas e confecções, transportes marítimo, aéreo 

e terrestre de passageiros ou de mercadorias, transitários, 

oficina auto, salão de cabeleireiro, botequim, assistência 

técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, explo­

ração de bombas de combustíveis, farmácia, centro médico, 

clínica geral, perfumaria, agência de viagens, promoção e 

mediação imobiliária, relações públicas, pastelaria e pani­

ficação, exploração de parques de diversões, realização de 

espectáculos culturais, recreativos e desportivos, explora­

ção mineira e florestal, estação de serviços, representações 

comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio e sua 

utilização, cultura, educação e ensino geral, segurança de 

bens patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 

(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten­
centes aos sócios Amílcar Raimundo Correia Jaime e Afonso 

Paulo Dala, respectivamente.

ARTIGO 5.° 

(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

(Gerência)

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbe aos sócios Amílcar Raimundo Correia 

Jaime e Afonso Paulo Dala, que ficam desde já nomeados 

gerentes, com dispensa de caução, bastando 2 (duas) assi­

naturas dos gerentes para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações oiFactos seme­

lhantes.

3. Os gerentes poderão delegar mesmo a pessoas estra­

nhas a sociedade parte dos seus poderes, de gerência, 

conferindo para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.° 

(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8°

(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois’de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 

. ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou. 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
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artigo io.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que njelhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO ll.0
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO I2.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica, estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO I3.° 
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e ós balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-1666-L02)

Brothers And Sons, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Dezembro de 2014, • 

lavrada com início a folhas 1, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 240-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: —- Fernando Faria Miguel, solteiro, maior, 

natural da Ingombota, Província de Luanda, residente 

em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro • 

Ingombota, Rua Cónego Manuel das Neves, Casa n.° 24;

Segundo: — Edmar Afonso, solteiro, maior, natural da 

Ingombota, Província de Luanda, residente em Luanda, 

no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota, Rua 

Cónego Manuel das Neves, Casa n.° 43;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 6 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 

BROTHERS AND SONS, LIMITADA

ARTIGO l.°
5

A sociedade adopta a denominação social de « Bro^ c 

And Sons, Limitada», com sede social na Provínci» 
Luanda, Avenida Murtala Mohamed, casa s/n.°, aoi 

do Marítimo da Ilha, Município de Luanda^ Bairro 111$ 

Cabo, Distrito Urbano da Ingombota, podendo transfe- 
livrétnente para qualquer outro local do território nacio. 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outrasfe t 

' de representação dentro e fora do País.

. ARTIGO 2.° <

A sua duração é por tempo indeterminado, contando^ ‘ 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, ap> 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social ã prestaçãodes 
viços, consultoria, formação profissional, comércio geri 

grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios,? 

cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turis: < 

informática, telecomunicações, publicidade, construçãoc( 

e obras públicas, consultoria, exploração mineira e flores ’ 

comercialização de telefones e seus acessórios, transp1 

marítimo, camionagem, agente despachante e transitán 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, nf 
ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, corns ’ 

sem condutor, venda e reparação de veículos automóu‘ 

concessionária de material e peças separadas de transpí1 
fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, mater' 

cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e fair 

cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastifica 

de documentos, venda de material de escritório e esctf1 

decorações, serigrafia, impressões, salão de cabeleira 
boutique, agência de viagens, promoção e mediação ir 

biliária, perfumaria, relações públicas, pastelaria, padí1 

geladaria, panificação, representações comerciais e tó 

triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
clube, discoteca, meios industriais, realizações deacthi 

des culturais e desportivas, manutenção de espaços veí 

segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, educai 

cultura, escola de condução, ensino, importação e exptí 

ção, saneamento básico, fabricação e venda de gelo, $ 

café, electricidade, podendo ainda dedicar-se a qual? 

outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios^ 

dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem milb'1 

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividi 

representado por 2 (duas) quotas iguais no valor no 

nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cadaí 

pertencentes aos sócios Fernando Faria Miguel e E< 

Afonso, respectivamente.
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ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio Fernando. Faria Miguel, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2.0 gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha, à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- . 

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação espartilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igjjal- 
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Mbanza Congo, com expressa renúncia a qual­

quer outro.

ARTIGO 13°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão 
dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo.encerrar 
a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-1667-L02)

4 Pilares, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Dezembro de 2015, 
lavrada com início a folhas 5 i, do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 383, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeira: — Ana Patrícia do Nascimento Jacinto- 
Armando, casada com Egídio Cláudio da Silva Armando, sob 

o regime de comunhão de adquiridos, natural do Sambizanga, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 

Urbano do Sambizanga, Bairro Comandante Valódia, Rua 

Custódio Bento de Azevedo; Casa n.° 43;
Segunda: — Geoconda Andrea Teca, solteira, maior, 

natural da Ingombota, Província de Luanda, residente habi­
tualmente na Província de Malanje, na Cidade de Malanje, 

Bairro da Canâmbua, Rua da Polícia, casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 12 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
4 PILARES, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «4 Pilares, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Quarteirão P 13, Apartamento n.° 44, Centralidade do 

Kilamba, Município dè Belas, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional, bem 

como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País,

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral, 

a grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e 

obras públicas, promoção e mediação imobiliária, venda 

de equipamentos dos serviços de segurança privada, pres­
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tação de serviços de segurança privada, infantários, creches, 

importação e comercialização de medicamentos, produtos 

hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico 

e distribuição de medicamentos, equipamentos e produ­

tos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos 

diversos, educação, ensino geral, colégios, escola de lín­

guas, desporto e cultura, escola de cpndução, informática, 

telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casinos, 

indústria, pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria 

de panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent- 

-a-car, compra e venda .de viaturas novas e usadas, aluguer 

de viaturas com ou sem condutor, transporte de passagei­

ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 

projectos e fiscalização de obras públicas, venda de mate­

rial de escritório e escolar, venda e instalação de material 

industrial, venda e assistência a viaturas, comercialização 

de material de construção, comercialização de lubrificantes, 

salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 

de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­

tes, perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, 

relojoaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, 

clínica geral, geladaria, exploração de parques de diver­

são, exploração mineira, exploração florestal, exploração de 

bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 

comerciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, prestação 

de serviços, importação e exportação, podendò ainda dedi- 

car-se a qualquer outro ramo do comércio oU indústria em 

que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas, sendo uma quota no valor nominal 

de Kz: 51.000,00 (cinquenta e um mil kwanzas), pertencente 

à sócia Ana Patrícia do Nascimento Jacinto Armando, e a 

outra quota no valor nominal de Kz: 49.000,00 (quarenta e 

nove mil kwanzas), pertencente à sócia Geoconda Andréa 

Teca, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a. sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbem à sócia Ana Patrícia do Nascimento 

Jacinto Armando, que fica desde já nomeada gerente, com 

dispensa de caução, bastando a assinatura da gerente para 

obrigar validamente a sociedade.

1. A gerente poderá delegar numa das sócias ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedada à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

(

(

(

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples, 
tas registadas, dirigidas aos sócios com pelo 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a fá,i. 
prescreva formalidades especiais de comunicação! 

qualquer das sócias estiver ausente da sede sociÃ 

comunicação deverá ser feita com tempo suficiente^ 

que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida 

centagem para fundos ou destinos especiais criados. 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias napropí 

das suas quotas, e em igual proporção serão suporta^ 

perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedira? 
de qualquer das sócias, continuando a sua existências 

sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represa, 
enquanto a quota se mantiver indivisa. j

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo' das. sócias erí 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias1 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem.Nafc ( 

de acordo, e se alguma delas o pretender será o activosoi 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passh 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em iguald-1 

de condições. 1

(

ARTIGÒII.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quou ( 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora 
providência cautelar. >

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrê' 

quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes^ 

entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Fora 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualç* ( 

outro. i

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em trinta e um de Dezerf ’ 

de cada ano, devendo estar aprovados até trinta deí 

de Março do ano imediato.

ARTIGO 14.°• I
Os anos sociais serão os civis e os balanços 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo enceirç 

a 31 de Março imediato. )

ARTIGO I5.° |

No omisso regularão as. deliberações sociais, as dm 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei^ 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
J 

(15-1668’1®
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Ferneto Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Janeiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 21, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 244-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, compareceram corno outorgantes:

Primeiro: — Jorge Manuel Alves Amado Cordeiro, 
casado com Carla Patrícia Mateus Gonçalves Cordeiro, sob 
o regime de comunhão de adquiridos, natural de Vimioso, 
Portugal, de nacionalidade portuguesa, residente habitual­
mente em Luanda, no Município de Viana, Bairro Vila Sede, 
que outorga neste acto por si individualmente e como man­
datário do sócio Luís Miguel Ferreira Fernandes, casado 
com Patrícia Carla Coutinho Torres, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural de Brazzaville, República do 
Congo, de nacionalidade angolana, residente habitualmente 
em Luanda, no Município e Bairro de Viana, casa s/n.°, e 
da sociedade «Ferneto Angola, Limitada», com sede em 
Luanda, no Município de Viana, Estrada do Zango, casa s/n.°, 
Zona Industrial do Zango, titular do Número de identificação 
Fiscal 5417076066;

Segundo: — Gertrudes Sicuba Bernarbé Fernandes, sol­
teira, maior, natural de Sanza Pombo, Província do Uíge, 
residente habitualmente em Luanda, no Município de 
Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Avenida 4 
de Fevereiro, n.° 82,3.° andar, Apartamento 5;

Declaram os mesmos:
Que, o primeiro outorgante e os seus representados, são 

os únicos e actuais sócios da sociedade por quotas, deno­
minada «Ferneto Angola, Limitada», com sede em Luanda, 
no Município de Viana, Estrada do Zango, casa s/n.°, Zona 
Industrial do Zango, constituída por escritura datada de 5 de 
Outubro de 2009, com início a folha 87, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 153, alterada sobre escritura 
publica datada aos 17 de Fevereiro de 2014, com início a 
folha 16, do livro de notas para escrituras diversas n.° 344, 
deste Cartório Notarial, matriculada na Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção Guiché Único 

sob o n.° 2369-09, titular do Número de Identificação 
Fiscal 5417076066, com o capital social de Kz: 400.000,00 
(quatrocentos mil kwanzas) integral mente realizado em 
dinheiro, dividido e representado por três quotas, sendo 

uma quota no valor nominal de Kz: 340.000,00 (trezentos e 
quarenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Jorge Manuel 
AlvesAmado Cordeiro, a segunda quota no valor 
nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), per­
tencente ao sócio Luís Miguel Ferreira Fernandes e a terceira 
quotano valor nominal Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), 
pertencente à sócia «Ferneto Angola, Limitada».

‘Que, pela presente escritura e conforme deliberado por 
acta de Assembleia Geral datada de 14 de Novembro de 2014, 
o primeiro outorgante Jorge Manuel Alves Amado Cordeiro 
cede a totalidade da sua-quota e do seu primeiro represen­
tado Luís Miguel Ferreira Fernandes pelos seus respectivos 
valores nominais a segunda outorgante Gertrudes Sicuba 
Bernarbé Fernandes, valor este já recebido pelos cedentes 
que aqui lhes dá a respectiva quitação, apartando-se deste 

modo definitivamente da sociedade, nada mais tendo dela 
a reclamar.

Que, a segunda outorgante aceita a referida cessão nos 
precisos termos exarados e as unifica em uma quota única 
no valor nominal de Kz: 380.000,00 (trezentos e oitenta mil 
kwanzas).

Em função dos actos praticados altera-se a redacção do 
artigo 3.° do pacto social que passa a ser a seguinte:

ARTIGO 3.°

O capital social é de Kz: 400.000,00 (quatro­
centos mil kwanzas), integralmente realizado em 
dinheiro, dividido e representado por duas quo­
tas, sendo uma quota no valor nominal de 
Kz: 380.000,00 (trezentos e oitenta mil kwanzas), 
pertencente à sócia Gertrudes Sicuba Bernarbé 
Fernandes e outra no valor nominal Kz: 20.000,00 
(vinte mil kwanzas), pertencente à sócia «Ferneto 
Angola, Limita». .

Declaram ainda os mesmos que mantém-se firme e váli­

das todas as demais disposições não alteradas pela presente 

escritura.
Assim o disseram e outorgaram.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 28 de Janeiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

(15-169I-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador-Adjunto da 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção. 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 49, do livro-diário de 28 de Janeiro do 
corrente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 4.990/15, se acha matricu­
lada a comerciante em nome individual, Maria Filomena 
Sebastião Pedro Fernandes da. Costa, casada com António 
Fernandes da Costa, sob o regime de comunhão de adquiri­
dos, residente em Luanda, no Município de Luanda, Bairro 
Maculusso, Rua Rey Katyavala, h.° 118,5.°, 32, Zona 8, que 
usa a firma «M. F. S. P. F. C. — Prestação de Serviços», 
exerce a actividade de prestação de serviços, tem escritório e 
estabelecimento denominados «KULAMBA—Prestação de 
Serviços» situados em Luanda, Município de Viana, Bairro 
Km 12-A, Rua Entrada do Coelho Próximo da Padaria Sol 
Dourado, Viana.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2,a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 

aos 28 de Janeiro de 2015. — O conservador-adjunto, 

ilegível (15-1794-L02)
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Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador-Adjunto da 

Conservatória do Registo Comerciai de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 53, do livro-diário de 28 de Janeiro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 4.992/15, se acha matriculado 

o comerciante em nome individual, Adilson José Vieira 

Dias Caialala, solteiro, maior, residente em Luanda, no 

Município de Belas, Bairro Neves Bendinha, Rua 

Stuart Carvalhais, n.° 26, que usa a firma «A. J. V. D. C. 

— Prestação de Serviços», exerce a actividade de prestação 

de serviços, tem escritório e estabelecimento denomina­

dos «A. J. V. D. C. — Prestação de Serviços», situados em 

Luanda, no Município de Belas, Bairro Popular, Rua Stuart 

Carvalhais, n.° 25, Zona 1.

-Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 28 

de Janeiro de 2015. — O conservador-adjunto, ilegível.

(15-1795-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador-Adjunto da 

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 47, do livro-diário de 28 de Janeiro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 4.989/15, se acha matri­

culado o comerciante em nome individual, Eustáquio 

Nunez Espinosa, solteiro, maior, residente em Luanda, no. 

Município de Viana, Bairro Zango 1, Casa n.° 2642, que usa 
a firma «EUSTÁQUIO NUNEZ ESPINOSA — Construção 

Civil», exerce a actividade de outras obras especializadas 

de construção, tem escritório e estabelecimento denomi­

nados «EN ESPINOSA — Construção Civil», situados em 

Luanda, no Município de Viana, Bairro Zango I, rua s/n.°, 

Quadra O, Casa n.os 2641/ 2642.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 

aos 28 de Janeiro de 2015. — O conservador-adjunto, 

(15-1796-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secçj, 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador-Adju^ 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição^ 
sentada sob o n.° 101, do livro-diário de 28 de Janeiro 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 4.994/15, se acha matriculai 

comerciante em nome individual Sérgio Alberto Masse^L 
casado, com Domingas Mateus Miguel Massengo,sobre$C 

de comunhão de adquiridos residente em Luanda, Munida 
de Viana, Bairro Mulenvos, que usa a firma «SÉRQ ci 
ALBERTO MASSENGO — Prestação de Serviços», Jd' 

a actividade de prestação de serviços, tem escritório e® 
lecimento denominados «SÉRGIO ALBERTO MASSw 
— Prestação de Serviços», situados em Luanda, Muni» 

Viana, Bairro Rio Seco, Porto Seco. :
Por ser verdade se passa a presente certidão, quedepd 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luaníi 

da 2:a Secção do Guiché Único da Empresa, aos 28 

Janeiro de 2015. — O conservador-adjunto, ilegível .

(15-179941

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO
d

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Consi 

vador do Registo Comercial de Luanda. s
Satisfazendo ao que me foi requerido em tôa 

ção apresentada sob o n.° 22, do livro-diário dd 

de Novembro de 2008, a qual fica arquivada nda 

Conservatória. I
Certifico, que sob o n.° 1836, a folhas 137, do livroB-y 

se acha matriculada a comerciante em nome indivi(U$ 
Natália António Simão da Costa, solteira, maior, residi 

em Luanda, no Município e Bairro Cazenga, casa 
Zona 18, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade^ 

comércio a retalho, n. e., tem o seu escritório e estabeW 
mento denominados «ANA' LÚ — Comercial», situados! 

local do domicílio, nesta cidade. |

Por ser verdade se passa a presente certidão, que derf] 

de revista e consertada assino. Ij

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 4 
Luanda, aos 17 Novembro de 2008. — O conservador, 3 

gível. (15-1802-L(j

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a ésta certidão está confo
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0014.140
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c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­
ciante em nome individual Gelson Cutabiala 
Mateus, com o NIF 2402376651, registada sob 
x 2014.10263;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Gelson Cutabiala Mateus; *
Identificação Fiscal: 2402376651;
AP.8/2014-06-23 Matrícula
Gelson Cutabiala Mateus, solteiro, maior, residente em 

,uanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf I, 
^sa n.° 382, Zona 20, de nacionalidade angolana, que usa 
i firma o seu nome completo, exerce actividade de comér- 
:io a retalho de produtos alimentares, não especificado e 
le tabaco, tem escritório e estabelecimento denominados 
(Cutabiala — Comercial», situados no Distrito Urbano do 
Cilamba Kiaxi, Rua da Loja do Malanjino, Casa n.° 38, 
lesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
lerevista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 24 
le Junho de 2014. — A Ajudante Principal, Joana Miguel.

(15-1803-L01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conservador 
do Registo Comercial de-Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 25 livro-diário de 21 de Janeiro do corrente 
ano, qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 2.301, folhas 169, do livro B-51, se 
acha matriculado o comerciante em nome individual Baltazar 
Ferreira Soares Pereira, casado, residente em Luanda, no 
Município do Dande, Bairro Quingunga — Caxito, casa 
s/n.°, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade de 
comércio a retalho, n. e, tem escritório e estabelecimento 
denominado «Casa Comercial Baltazar Ferreira», situado no 
local do domicílio, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 
Luanda, aos 2 de Fevereiro de 2009. — O conservador, ile- 
kíveL (15-2442-L01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO
í r

Andrade Manuel Neto, Licenciado erir Direito, Conservador 

do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 10 de Dezembro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o 3048, a folha 81, do livro B-6, 
se acha matriculada a comerciante em nome individual 
Djandira Mota de Andrade, solteira, maior, residente em 
Luanda, Bairro Sapú II, Casa n.° 502, Zona 20, Município 
de Belas, de nacionalidade angolana, que usa a firma o seu 
nome completo, ramos de actividades; comércio a retalho 
de bebidas, estabelecimento denominado «Djandira Mota dê 
Andrade», situado no mesmo local da residência.

Por ser verdade se passa a prèsente certidão, que depois 
de revista e consertada

assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

Luanda, 10 de Dezembro de 2014. — O conservador, ilegí­
vel. (15-2530-L06)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0017.141203;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Venâncio João Adão 
Cassule, com o NIF 2402401427, registada sob 
on.° 2014.10772;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações 
Venâncio João Adão Cassule;
Identificação Fiscal: 2402401427;
AP. 15/2014-12-03 Matrícula
Venâncio João Adão Cassule, solteiro, maior, residente 

em Luanda, .Rua Santiago, Casa n.° 32, Zona 19, Bairro Tala 
Hady, Município do Cazenga.

Data: 3 de Dezembro de 2014.
Nacionalidade: angolana
Ramo de actividade: serviços prestados.
Estabelecimento: «Cassule Restaurante e Prestação 

de Serviço», situado no Bairro Vila Estoril, Rua 13 de Junho, 
Casa n.° 3, Município de Belas, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
aos 3 de Dezembro de 2014. — A Conservadora, Antónia 
Dias de Carvalho. (15-2532-L06)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Cónservador 
do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 60, do livro-diário de 14 de Setembro 
de 2005, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 14925 a folha 168, verso, do livro B-33, 
se acha matriculado o comerciante em nome, individual 
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Manuel Nginga, solteiro, maior, residente em Luanda, Rua 
Manda Fama, n.° 2, Bairro Golf II, que usa a firma o seu 
nome, exerce a actividade de comércio a grosso e a retalho 

não especificado, tem escritório e estabelecimento denomina­
dos «Kwanzambi», situados na Rua Manda Fama, n.° 2, Bairro 

Golf II, Luanda.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

Luanda, 10 de Outubro de 2005. — O conservador, ilegível.

(15-2533-L06)

Conservatória dos Registos da Comarca do Moxico

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0003.141020;

c) Que foi extraída do registo respeitante à comer­
ciante em' nome individual Sónia Odete Cua- 

zeia Luís Vite, com o NIF, registada 

sob o n.° 2014.1423;

í^.Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações

Sónia Odete Cuazeia Luís Vite;

Identificação Fiscal:

AP.3/2014-10-20 Matrícula

Sónia Odete Cuazeia Luís Vite, casada, residente no 

Luena, no Bairro Saydi Mingas, casa s/n.°, que usa a firma 

o seu nome, exerce as actividades de comércio a retalho, 

prestação de serviços n. e., construção civil, tem escritório 

e estabelecimento denominado «SOJUVI — Comercial», 

situado no Luena.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória dos Registos da Comarca do Moxico, 

aos 23 Outubro de 2014. — O Conservador de l.a Classe, 

Alberto Chicomba. (15-1809-L01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda -r- 

SIAC

CERTIDÃO

’ • Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conservador 

do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 2,do livro-diário de 4 de Dezembro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 3.045, a folha 79, do livro B-6, 

se acha matriculada a comerciante em nome individual 

Catarina Vissapa Chissola, solteira, maior, residente em 

Luanda,-Bairro'Golf II; Casa n.° 171, Rua 5, Município de 

Belas, nacionalidade angolana, ramo de actividades salões 
de cabeleireiro e institutos de beleza, outras actividades 

de serviços prestados, principalmente às, estabelecimento 

denominado «Salão de Beleza Catarina Vissapa Chi^, 
situado no mesmo local do domicílio.

Por ser verdade se passa apresente certidão quedepo* 

revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luand^ 

Luanda, 8 de Dezembro de 2014. — O conservador,^ 

(I5-253|p

Conservatória dos Registos da Comarca do Uígt 

— Posto do SIAC

, CERTIDÃO

Ricardo Tiago Malungulo, Conservador de 3.a Cfe C 
Conservatória do Registo Comercial, Posto SIAC dolç

Satisfazendo ao que me foi requerido em petiçãoapres 5< 
tada sob n.° 1, do livro-diário de 19 de Dezembro de 201^ 

qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que, sob o n.° 306, folha 151, verso, do 1 ivroC-lfí 

se acha matriculada a comerciante em nome individití11 

Sónia Marina da Cunha Manuel, casada de 29 anosií? 
residente na Zona 4, Bairro Kilamba Kiaxi, Munis- 
e Província do Uíge, que usa a firma o seu próprioikV 

exerce a actividade de comércio a grosso e a retalho eme: 

belecimentos não especificados e outros serviços presL j 
com o'início das actividades em 9 de Dezembro de 
têm escritório e estabelecimento denominados «MART 

— COMERCIAL», de Sónia Marina da Cunha Mc 

sitos na sede Municipal do Quitexe, Município de De 

Quitexe, Província do Uíge.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que d$c 

de revista, concertada assino.
Conservatória do Registo Comercial, Posto SIAC, 

Uíge, aos 12 de Dezembro de 2014. — O conservador,!?: 

yel. (15-2611-1

Conservatória dos Registos da Comarca do Uíge 

— Posto do SIAC

CERTIDÃO

Ricardo Tiago Malungulo, Conservador de 3.a ClasS 

Conservatória do Registo Comercial, Posto SIAC doUç

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição 

sentada sob n.° 1, do livro-diário de 26 de Janeiro de20 

qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que, sob o n.° 315, folha 156, verso, do livro C-W 

se acha matriculado o comerciante em nome indivi 

de Kufica Emanuel, solteiro, maior, residente na Rií 

Comércio, Prédio TE, Centro da Cidade, Municí 

Província do Uíge, que usa a firma o seu próprio o 

exerce as actividades de comércio por grosso e a re 

não especificados e outros serviços prestados,- com ( 

cio das, actividades de 21 de Janeiro de 2015, tem escr 

e estabelecimento denominados «K. E — Comercia 

Kufica Emanuel, sito Rua l.° de Agosto, Centro daC 

Município e Província do Uíge.
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por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

>revista, concertada assino.
Conservatória do Registo Comercial, Posto SIAC, no 

líge.aos 26 de Janeiro de 2015. — O conservador, ilegível.

(15-2613-L12)

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista, concertada assino.

Conservatória do Registo Comercial, Posto SIAC, no 

Uíge, aos 19 de Janeiro de 2015. — O conservador, ilegível.

(15-2615-L12)

Conservatória dos Registos da Comarca do Uíge,
— Posto do SIAC

CERTIDÃO

Ricardo Tiago Malungulo, Conservàdor de 3? Classe da 

Conservatória do Registo Comercial, Posto SIAC do Uíge.

Satisfazendo ao que me foi requerido 'em petição apre­

stada sob n.° 1, do livro-diário de 12 de Janeiro de 2015, a 

|ual fica.arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 310, folha 154, do livro C-1 /2015, 

»acha matriculado o comerciante em nome individual de 

vfiguel Tomás, solteiro de 26 anos de idade, residente no 

ãairro Bem-vindo, Município e Província do Uíge, que usa 

i firma o seu próprio nome, exerce a actividade de comer­

ão a grosso e a retalho não especificados e outros serviços 

orestados, com o início a 13 de Novembro de 2014,tem escri­

tório e estabelecimento denominados «M. T. — Comercial» 

de Miguel Tomás, sitos no Bairro Kakiuia, Zona Industrial, 

Município e Província do Uíge.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista, concertada assino.

Conservatória do Registo Comercial, Posto SIAC, no 

Uíge, aos, 12 de Janeiro de 2015. — O conservador, ilegível.

(15-2614-L12)

Conservatória dos Registos da Comarca do Uíge
— Posto do SIAC

CERTIDÃO

Ricardo Tiago Malungulo, Conservador de 3.a Classe da 

Conservatória do Registo Comercial, Posto SIAC do Uíge.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob n.° 1, do livro-diário de 19 de Janeiro de 2Ô15, a 

qual fica arquivada nesta Conservatória. .

Certifico que, sob o n.° 313, folha 155, verso, do livro C-1 /2015, 

se acha matriculada a comerciante em nome individual de 
Beatriz Binza Monteiro, solteira, maior, residente na Rua A, 

Casan.070, Bairro Popular n.° 1, Município e Província do 

Uíge, que usa a firma o seu próprio nome, exerce à activi­

dades de comércio por grosso e a retalho não especificados, 

serviços relacionados com agricultura e outros serviços, com 

o início das actividades 4 de Dezembro de 2014, tem escritó­

rio e estabelecimento denominados «B. BM — Comercial» 

de Beatriz Binza Monteiro, sitos Rua dos Candeeiros, 

Mbemba Ngango, Município e Província do Uíge.

Conservatória dos Registos da Comarca do Uíge
— Posto do SIAC

CERTIDÃO

Ricardo Tiago Malungulo, Conservador de 3.a Classe da 

Conservatória do Registo Comercial, Posto SIAC do Uíge.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob n.° I, do livro-diário de 6 de Agosto de 2014, a 

qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n’.° 218, folha 107, verso, do 1 ivro C-1 /2014, 

se acha matriculado o comerciante em nome individual 

Makuntima Miezi, solteiro de 54 anos de idade, residente 

no Bairro Papelão, Zona 3, Casa n.° 2, Município do Uíge, 

Província do Uíge, que usa a firma o seu próprio nome, 

exerce as actividades de comércio a retalho não especifi­

cados, com início em 6 de Agosto de 2014, têm escritório 

e estabelecimento denominados «M. M. — Comercial», 

de Makuntima Miezi, sitos no Bairro Papelão, Zona 3, 

Município e Província do Uíge.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista, concertada assino.

Conservatória do Registo Comerciai, Posto SIAC, no 

Uíge, aos 6 de Agosto de 2014. — O conservador, ilegível.

(15-2617-L12)

Conservatória dos Registos da Comarca do Uíge,
— Posto do SIAC

CERTIDÃO

Ricardo Tiago Malungulo, Conservador de 3.a Classe da 
Conservatória do Registo Comercial, Posto SIAC do Uíge.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob n.° 1, do livro-diário de 9 de Janeiro de 2015, a 
qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o h.° 309, folhas 153 verso, do livrp C-l/2014, 
se acha matriculado o comerciante em nome individual de 
Isaac João, solteiro de 54 anos idade, residente na Zona 2, 
Bairro Quixicongo, Município e Província do Uíge, que usa a 
firma o seu próprio nome, exerce as actividades de fabricação 
de bétão pronto e produtos de betão para construção, comércio 

a retalho de produtos alimentares não especificados e de tabaco, 
com o início das actividades em 16 de Dezembro de 2014, têm 
escritório e estabelecimento denominados «I. J. — Comercial» 
de Isaac João, sito Bairro Kindenuco, Estrada Nacional n.° 220, 
Município e Província do Uíge.
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r ser verdade se passa a presente certidão, quê depois próprio nome, exerce a actividade de comércio geraU 
revista, concertada assino. ção do escritório e estabelecimento denominados^
Conservatória do Registo Comerciai, Posto SIAC, no Nfcódia» sitos no Município do Uíge, Província do 

Uíge aos, 9 de Janeiro de 2015. — O conservador, ilegível, ?
(15 2625-L12) Por ser verc*a°e’ manaei passar a presente certity 

\ f . . ♦ depois de conferida e revista, assino.

Conservatória dos Registos da Comarca do
Conservatória dos Registos da Comarca do Congo, U( aos , 5 de Julho de 2009 _ Q ConservadorS^ 

noUíge

CERTIDÃO

Raul Alfredo. (15-26111

* ’

. .• . ■

Alves Ernesto, Conservador de 2.a Classe, Conservador 
dos Registos da Comarca do Congo no Uíge.

\ Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- 
. sentada sob n.° 1, do livro-diário de 14 de Setembro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
, Certifico que, sob o n* 576, a folha 84, verso, do livro C-l, 
se adia matriculado o .comerciante em nome individual 
Zefòrino Kiami, solteiro maior, residente no Uíge, Bairro 
Papelão, casa s/n.°, Município do Uíge, Zona n.° 1, que usa 

, a firma o seu nome, exerce a actividade dé comércio misto a 
' grosso e a retalho, tem escritório e estabelecimento denomi­
nados «Zeferino Kiami», situados no Município e Província • 
doUfge.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória dos Registos da Comarca do Congo, no 
Uíge, aos 15 de Setembro de 2009. — O conservador, ilegí­

vel. - (15-2612-L12)

Conservatória dó Registo Comercial de Luanda<| ,
KM 30

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está coà 

ooriginal;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.o0016.145

c) Que foi extraída do registo respeitante ao ca 

ciante em nome individual Bruno José í 

cisco, ’com o NIF 2457006791, registadas 

n.° 2014.1320;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, hi 

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula -— Averbamentos — Anotações 
Bruno José Francisco; I

Identificação Fiscal: 2457006791;

AP. 16/2014-07-24‘MatrícuIa

Bnmo José Francisco, solteiro, maior, residente

- Luanda, Município de Viana, Bairro Capalanga, Seó 

Zona 1, Q. 1, Casa n.° 3, Rua 1, que usa a firma o sem 

exerce actividade- de restaurantes com lugares ao »

Conservatória dos Registos da Comarca do Congo 
no Uíge

* . z , ’

CERTIDÃO
\■' ■ ' ■ • . - ----------- ------------------ — ■ ------------------ ------- ----- . I

Alfredo, Conservador Substituto da Conservatória (snack-báres), tem o escritório e estabelecimento
. dosRegistosda.ComarcadoCongo,  ̂ nado«B. J. F.Bruno», situados no local dodomirf

Satisfazendo ao queme foi requerido em petição apre- x • ... d
■ j ... . , ; A . Por ser verdade se passa a presente certidão,queot

sob o n.° 2, do diáno de 10 do corrente mes e ano, . j
« iíca arquivada nesta Conservatória. Certifico que, sob de revista e consertada assino. |

540^ Conservatória do Registo Comercial de LuanM,
nome individual de Manuel BUÉ KM 30, aos 31 de Julho de 2014.—;AConsenrf

maior, residente no Uíge, usa a firma o seu Francisca Fernandes Marta de Carvalho. (15’112(Hf

• *

. ’ ■ • •


